
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLII- N• 06 QUINTA-FEIRA, 19 DE MARÇO DE 1987 BRASÍLIA-DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Humberto 

Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 03, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a realizar operação de em­
préstimo externo no valor deUS$ 47,400,000.00 (quarenta e sete mUhões e quatro­
centos mU dólares artlericanos) destinada ao Programa de Refinanciamento da Divida 
Externa daquele Estado. 

Art. 1• É o Governo do' Estado do Ceará autorizado a realizar, com a garantia da União, uma operação 
de empréstimo externo no valor deUS$ 47,400,000.00 (quarenta e sete milhões e quatrocentos mil dólares americanos), 
ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser indicado, destinada a refinanciar 
o Programa da Dívida Externa daquele Estado. 

Art. 2• A operação realizar-se-á nos moldes aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame 
das condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do artigo 1•, item IT do Decreto n• 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as 
demais exigências dos órgãos encarregados da execução da política econômico-financeira do Governo Federal, e, 
ainda, as disposições da Lei Estadual n• 1 1.040, de 28 de junho de 1985, autorizadora da operação. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 18 de março de 1987. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 04, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado de Sar.i:a Catarina a realizar operação 
de empréstimo externo no valor de US$ 42,500,000.00 (quarenta e dois milhões 
e quinhentos mil dólares americanos) destinada ao Programa de Refinanciamento 
da Divida Externa daquele Estado. 

Art. 1• É o Governo do Estado de Santa Catarina autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 42,500,000.00 (quarenta e dois milhões e quinhentos mil dólares 
americanos), ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser indicado, destinada 
a refinanciar o Programa da Dívida Externa daquele Estado. · · 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

. EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabi!idade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Março de 1987 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
piretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 

Semestral .................................................. Cz$ 264,00 
Despesa c! postagem .............................. ·····~ Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 
TOTAL 330,00 

LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

Exemplar Avulso ............. ... . . ................ .... .. Cz$ 2,00 
Tiragem: 2.200 exeniplãres.-

Art. 2' A operação realizar-se-á nos moldes aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame 
das condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do artigo 19, item 11 do Decreto. n' 74.157, de 6 de junho de 1g74, obedecidas as 
demais exigências dos órgãos encarregados da execução da política econômico-financeira do Governo Federal, e, 
ainda, as disposições da Lei Estadual n' 6.969, de 6 de dezembro de 1985, autorizadora da operação. 

Art. 3' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 18 de março de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso V, da Constituição,,, eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 05, DE 1987 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 25.249,07 Obrigações do Tesouro l'lacio­
nai-OTN. 

Arl I' É o Governo do Distrito Federal, nos termos do art. 51, combinado com o artigo 42, inciso V, 
da Constituição Eederal, autorizado a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 25249,07 
Obrigações do Tesouro Nacional -OTN, junto ao FINAME/BNDES, destinada à implantação do programa de 
informatização do sistema penitenciário ---' INFOPEN. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 19 de março de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

RESOLUÇÃO N' 01, DE 1987 

Estabele nonnas de elaboração legislativa do Senado, durante o pe­
riodo de funcionamento da Assembléia Nacional Constituinte. 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação feita no DCN (Seção 11) de 11-3-87, no art. 5' da resolução, na página 121, 
Onde se lê: ... Comunicações ... · - . . - . -_, · 
Leia-se: ... As COmissões ... 
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I - ATA DA 5• SESSÃO, EM 18 DE 
MARÇO DE 1987 

1.1 - ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1 - Comunicação da Presidência 

-Presentes na Casa os Srs. Fr.:inclsco Leite 
Chaves e João de Paiva Menezes, suplentes 
convocados dos Estados-do Paraná e do Pará, 
respectivamente, em virtude de vagas atar-_ 
ridas naquelas representações. 

1.2.2 --PrestaÇiíO do comprÕIDiSso 
regimental e posse dos Srs. João de PaJva 
Menezes e Francisco Leite Chaves 

1.2.3 - ~COriti.uílcações 

- Oos_Srs. João _de Paiva Menezes e Frã.n­
cisco Leite Chaves, réferente às suas filiações 
partidárias e nomes parlamentares. 

1.2.4 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n~ 4/87, de 
autoria do Sr. Senador Divaldo Suruagy, que 
dispõe sobre as medidas de incentivo e am­
para à familia, institui o Sistema de Compen­
sações Dlferenciais, reguJa o respectivo rundo 
e dá outras providências. 

12.5 -.Leitura de proposta de fiscaJJ~ 
zação e controle 

- N" I, de 1987, de tódOs os atos pratiátdçs 
pela Comissão Nacional de Energia Nuclear 
nos últimos 2 anos. -

1.2.6 - RequerimentOs 

- N9 11/87, de autoria do Sr. Senador Itél­
mar Franco, solicitando inform21ções ao Poder 
Executivo, com vista a instruir o Projeto de 
Lei do Senado n'i' 145/79. · 

- N~ 12/87, de autoria do Sr. Senador lta_­
mar Franco, solicitárido a constituição de uma 
Comissão Especial para, no prazo de 60 Jias; 
analisar e emitir parecer conclusivo sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n" 16184. 

1.2.7 .....:. Coinunicações 

-Do Sr. Senàdór-Gerson Cunata, ·que-se·· 
ausentará do País. - · 

-Da Uderança do PDS, referente-ás irldJCa­
ções dos Srs. Seriadores Roberto Campos e 
Virgmo Távora para Vice-Líderes do Partido. 

1.2.8 - Comt.iiúcaçOes da -Pre8Tdêil­
cia 

- Providências adotadas pela ~resjdência 
para republicação do texto da ~ei n"' _7_,!?42,_ 
de 26 de setembro de 1986, proveniente de 
remissão equivocada, em seu art. 38, ao inciso 
XIV do art. 1.218 do Código de Processo Ovi. 

-- _~sUMÁRIO -. 
- Refefente ao rito da sessão extraordi­

nária, de acordo com dispositivos regimentais 
que menciona. 

1.2.9 _ - DiscursoS do Expediente 

SE/'IADOR JOÃO MENEZES - SitUação 
econômico-fmanceira do País. 

SENlWVRRACHID SALDANHA DERZI 
--. Esclarecimento do JNCRA sobre o des­

trato da Construtora Andrade G.utie"rfez e o. 
Governo-, na áfea 'det1onl.ii1ada--de--São_ Félix 
_do Xingu, no Estado do Par~. 

SENADOR MA(fRfOO CORR!t4. como U­
der- Enaltecendo o desempenho dc;t Sr. S"e- _-,­
nador Leite Chaves na Prcicurac:l.oria Geral da 
Justiça Militar. 

SENADOR JAMIL. HADDAD - Pela au­
ditoria na dívida externa do Brasil. 

SENADOR DIVALDO SVROAGY - In­
clusão do Estado de Alagoas na ampliação 
dos pólos petroquímicos. 

13 - ORDEM bo DIA 

13.1 - Comunicação da Presidência 

- Não inclusão na Ordem do Dia da pre-
sente sessão, do Projeto de Decreto Legislativo_ 
n9 16/84, pelas razões que especifica. 

-Requerimento n9 5/87, de autoria do Sr. 
Senador Itamar Franco, solicitando, à Secre­
taria Espe~ia1 de Ação Comunitária - SEAC, 
aticivéS do Gabinete Civil, inforinaÇões relati­
vas ao Projeto- de Lei da Câmara n" 119/82, 
que estabelece a competência do Estado para 
distnbuição de leite às mães e crianças caren­
tes. Aprovado. 

- Projeto de Lei d_a ~mar~ ':19. ~ 05/86 (n" 
7.679/86, na Casa de origem), que atribui ao 
Tribunal de_Contas da União,~ partir do exe_r~ 
cicio de 1986, a fisca1ização da aplicação pelos 
EstadoS, Distrito Federal, Territórios e Municí­
pios, inclusive por suas entidades da adminis­
tração indireta e fundações, das transferências 
de recursos federats. Discussão adiada para 
a sessão de 13.4.87, nos termos do Requeri­
mento n? 14/87, após usar da palavra o Sr. 
Jamil H~c;fda_d. 

-Mensagem n9 551/86" (n9 770186, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zado o Governo do Distrito Federal a conb"atar 
operação_ de crédito junto ao FINAMEIBN­
DES. Aprovada, nos termos do Projeto de Re­
solução n? 4/87. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n"' 4/87. Aprovada. A promulgação. 

___: Oficio "8''- n"' 24/86 (n"' 582/8'6, na ori­
gem, rela~vo à proposta para que seja autori­
zado o Góvemo do Estado do Ceará a realizar 

operação de empréstimo ext~o nó valor de 
US$ 47.400,000.00. AprOvãdo, nos termos 
do Projeto c:fe Resoluç!o n9 5/87, tendo usado 
da palavra os Srs. Jamil Haddad, Divaldo Su-
ruagy, Vir!!íJio Távo~~~~-~~ F !Cinco. -

- Redação final do Projeto de Resolução 
n? 5/87. Aprovada. À promulgação. 

- Ofido "S"" n• 27/86 (n• 135/86, na ori· 
gem), relativo à proposta parã que sejã autõrt- -
zado o Governo do Estado de Santa Catarina 
a realizar operação de empréstimo externo _no 
valor deUS$ 42.550,000.00. Aprovado, nos 
termos do Projeto de Resolução n9 6/87. 

- Redação final do Projeto de Resolução 
n" 6/87. Aprovada. À promulgação. 

- Mensagem n• 42187 (n• 35/87, na ori­
gem}, pela qual o Senhor Presidente da Repú· 
bllca submete à deliberação do Senado a es~ 
colha do nOme de Francisco de Assis Toledo, 
membro do Ministério Público Federal, para 
exercer-o cargo de Ministro do Tribunal Fede­
ral de Recursos, na vaga destinada a integrante 
daquele Parquet, decorrente da aposentado­
ria do Ministro Geraldo Andrade Fonteles. 
Apreciação adladé! por falta de "quorum". 

1.3.1 - Discurso após a Ordem do 
Dia 

SENADOR VIRGfuO TÁIORA-Oaumen­
to do Imposto de Renda. 

SENADOR JOSÉ FOOAÇ>l. --Apóia a 
aprovação pelo S~na~o Federal, da_ Cónveri· 
ção 87, que trata da autonomia sindical. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- Enaltecendo o desempenho do Ministro 

Jorge Bornhausen na Pasta da Educação. 

1.3.2 - Comunicação da Presid~nda 

- Convocação de sessãO extraordinária a 
realizar-se amanhã, às 1 O horas, com Ordem 
do Dia qu~ designa. 

2- DISCaRSo PRONill'!C!ADO EM 
SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Sepador José Agripino, PFOferído 
· ná sessão de 16~3-87. 

3 - iNSTIT<ITO DE PREVIôêNc!A 
DOS CONGRESSISTAS 

_ -Atas de reuniões do Conselho DeliberativO. 

4 -EDITAL 

- De convocação de ex~servidores 

5 - MESA DIRETORA 

6 - ÚDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS . 
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Ata da 5~ Sessão, em 18 de março de 1987 
1 ~Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs.: Humberto Lucena, Lourival Baptista e Jutahy Magalhães. 

ÀS lO HORAS, .ACffAM-SE PRESE!Y17=5 OS 
SRS. SENADORES.: 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabnr Júnior 
- Cãrlos de Carli - Fábio Lucena - Odacir 
Soares- Rórialdo Aragão- Olavo Pires -Joãc;t 
Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Passarinho 
- João Castelo --::- Ale?C.an·dre CoSta -- Edison· 
Lobão -- Chagas Rodrigues - Virgílio Távo_ra 
- Cid Saboia Carvalho_ - Maurq B~nevides ~ 
José Agripino- Lavosier Maia- Marcondes Ga­
delha_- Humberto Lucena - Raimundo Ura -
NivaJdo Machado- AntÔnio Fariãs- Mansueto 
de Lavor--Gui_lherme Palmeira_:_ Divaldo SuÍUa­
gy- TeotÔnio Vitela Filho- Albano Franco -
Francisco RoUemberg- Lourival Baptista- Luiz 

Viana - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -
_:::Jqse _lgnâc10Feáeira-:- JOão Calmon- Jamil 

Haddad - Affonso Arinos - Nelson Carneiro 
- Itamar Franco - Alfredo Canipos ~Ronan 
Tito- Fçmando Henrique Cardoso- Mário Co­
-vas~_""7-Jrª-m Sa_!aiva ::-;-' h:apuã Costa Junior­
PQIDpeu de Souza - MauóciO Corrêa ---=. Meira 
filho ...,... Roberto Campos -....:: Louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Rachid -Saldanha 
D~-:-Wilson Martins- Leite Chaves-Affonso 
Cari:l_ârgo _:José R1cha- Ivan Bonato- Dirceu 
Carneiro - Nelsqn Wedekin - Carlos Chiarelli 
-José Paul~ Bisol_~ J_os~ Fogaça 

OJ~~. PR~·~ (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o cor:nparecimento de 

PODER JUDICIÁRIO 

- 64 srs. 5eriiidores. Havendo número regimental, 
declaro aberta ã sessão.·- --- - - -
So~ a prQJ:eção de _Deus iniciamos noSSos tra-

balhos. - -- --

- -- O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Srs. Senadores, encontram-se na Casa _os Srs. 
João de Paiva Menezes, Francisco Leite Chaves, 
Suplentes convocados da representação dos Es­
tados do Pará e do Paraná, respectivamente, em 
virtude da renúncia dos titylare:s, Senadores Hélio 
Gueiros e Álvaro Dias. 

S. ~s enCanlinharam à Mesa os -diplo-inaS que 
serao publicados na foll!Ja regimental. 

São_ õ$-=stigliln_tes os diplomas encaminha­
dos ã·MeS!l __ 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ 

D !PLO MA DE --~g- .SJ.lplente .... _.de ...... S.en,O.dor. ___ ~·-
~:~:· ... .. -

O t'rUmual Rcgftm:d t:leitvrd do l'm'.á óec!ar4e!aito~·--"-t .•. ~F..~1.1L.~---~-;-~.l!--------.--M ~ _ _ _ _ 

Ptr.l 0 """'~1111 C;IJ' ~mev-rS om ••. .:..-•. 3l,_an, ... ,:lll.'1.!11ra ... _., ... "' .... ~ •• do ~no ~-e_ .,.l~B.l----·-··· ~ ,;-;~~So,;. ...... ,..; ...... _:do.Ü O ....... ,da ... _.,.J~.a.lv.a ..... ::.M.e_na~;(lS. .. ,_ .................... _ .. 
canctit!ato rrgit,trJt!O ~o _:f.b"rl~ •.. P.?. ... }:tP.:'{.:g~2_.P.I:JQ.W.à~Qil-~JJ:P-.W. .. ---,-~-------- t!e ~~:=Q(t!o com o CQ!Ullnle ~! ~~ ~.:rtl_ elo apu~e1o, C.U1-:_•~rat..., 111i _a!:Jilr.o ~~·~to:. 

~Aos .............. _,.._:\,:l'i-ll1A .... t .... 'w.'! .. "", • ..., •• -, ..... _. __ ,, .... -?"iu do m~s dt ·-·~?~~\9n\l.r.9,:"'":"""""""····•:• d~ ano de mil nQV«Cn1~ ~ :-.i.~:tW.t.J-.. ~r .. ~-1-i ..... ~ ........ : r.ei-.i CJdr.!, ;!c: it:~_m. 
na A!s t!t "'-'IJ ~es. rtunlu o Trfb.fnal Aeglont~ fllllo'ral do ~a ri, ICib • ~ul~11cia ~o Juiz .~ .. ID~t.m . .f~.klo.ci. .......... _._::._~-· .. --- ~ ' . -

is .......... :.~'1!... ........ , •. _.- hora~, prc$Cni~S os SenhOI'IIS Julzes qut o ~:Cmpõe, p~r• • apureç!o flr-11! tns e!ei;ets reallr:adas no C' ia .M ... .+5 .. 1\! .. ü9:Yi'l~~- .\\" •• ua~---r~·~ .. ·-·----_--.... - Oe.;o'í ~· 

ex~ minado o Aclnbtio ap1~~~c~-ptlo Jlls~lt!et~;e~a~Coml~~ ~~~dor1. fora,.; ~~os ..... l:"Ó3.1.400 .... ,----·--·---··~·--·"-···-· ---~ Wll_os. Wli"_dos. _se~_ ~-~oe!~~~~·~iiO _ 

;~;,~--~:~~~~~:.~~~;;:;~~-~-~-:~~:~:=~::º~~~~~~;:::~~-:.=;;g=~;~=.=~"''"'"''"-7"'~;-;·_'r"-·~~:~~~~;;z:~::\::-~ 

.} 
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PODER JUDICIÁRIO 

TfliBUNAL HEGIOWI.L ELEITOIML DO l'AllANA 

DI P .. L O MA 

Conferido, nos Termos elo Cóeligo Eleitoral, 
ao Senl1or 

eleito em 15 ele novembro de 1982 
Suplente de Senador do Estado do P~raná. 
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PODER JUDICIÁRIO 

TUIDUNJ\L UEGIONAL ELEJTOllAL DO I'~'l.'\.NÁ 

Extrato da Ata da Sessõo Extraordinária­

de prodamaçõo da Suplanta da Senador 

do Estado do Paraná, eleito em 15 de 
novembro de 1982. 

Março de 1987 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Designo comissão formada pelos Srs. Senadores 
Mauro Benevides, José Richa e NivaJdo Machado 
para introduzir S.~ em plenário a fim de presta­
rem o compromisso regimental. (Pausa.} 

ACOMPANHADOS DA COMISSÃO DE­
SfGNADA, DÃO ENTRADA EM PLENÁRIO 
OS SRS. JOÃO DE PAIVA MENEZES E 
FRANOSCO LEITE CHAVES, PRESTANDO 
JUNTO Á MESA O SEGCl!NTE COMPRO­
MISSO REGIMENTAL: 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Convido os Srs. Senadores e as demais pessoas 
presentes a, de pé, ouvirem o cõrõptomlSso dos 
Srs. Senadores João de Paiva Menezes_ e Fran­
cisco Leite Chaves. 

OSR.JOÃODEPAIVAMEI'IEZES-"'Pro­
meto guardar a Çonstituição FedêiaJ e as les do 
Pafs, desempenhar fiel e lealmente o mandato 
de Senador que o povo me conferiu e sustentar 
a União, a integridade e a independência do Bra­
sil."' (Palmas.) 

O SR. FRAI'ICISCO LEITE CHAVES­
"Prometo guardar a Constituição Federaf e as leis 
do País, desempenhar fiel .e lealmente o mandato 
de Senador -que o povo me conferiu e sustentar 
a União, a integridade e a independênda do Bra­
sil", com as ressalvas feitas nesta Casa. pelo meu 
Partido. (Palmas.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Declaro empossados como Senadores da Repú­
blica os Srs. João de Paiva Menezes e Francisco 

Curitiba, 

Leite_Chaves, que, a partir deste momento, passa­
rão a participar dos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESiDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, expedientes que vão ser lidos pelo 
Sr. )9-Secretário. 

São lidas_ ô$ seguintes 

COMUNICAÇÕES 
__ Senhor Presidente 

Tenho a honra de- comunicar a Vossa EXCe­
lência, à vista do disposto no art 79 do Regimento 
Interno, que, assumindo nesta data a represen­
tação do Estado do .Pará_;, adotarei o nome pada­
menta~ ~~ consignado e integrarei a bancada 
do Partido da Frente Uberal - PFL 

Atenciosas saudações. -Joio de Palva Me­
nezes. 
Nome parlamentar: JOÂO.~EZES 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce-­

lência, à vista do disposto no art. 79 do Regimento 
Interno, que, assumindo nesta data a represen­
tação do EstadO-do Paraná, atlotarei o nome par­
lamentar abaixo consignado e integrarei a ban­
cada do Partido do Movimento Democrático Bra­
sileiro - PMDB. 

AtenCiosas saudações. - Francisco LeJte 
Chaves, Assinatura por extenso. 
Nome parlamentar: LEITE CHAVES 

O SR. i>RESiDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Os expedientes lidos vão à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ~er lido 
- pelo Sr.· J9-Secretário. 

É lido-o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N•4, de 1987 

DÚ3JÕe sobre as medidas de Jnceqtfvo· 
e amparo à familla, ~ o Slat<ima 
de CompensaÇões Dlferenc:,lala. resUia o 
respectlyo fundo e dá ·outras pro9idm­
clas. 

4? Congresso Nacional decreta: 

CAPfrULOI 
Dloposlçóes Prdlmlruires 

Art. 19 A proteção à farru1i~. de que trata q· 
art. 175, da Constituição, ~i-á dispehsada pelo 
Estado, na fonna e nos termos de.stá lei. 

Art. 29 Consideram~~- medidas de proteção,< 
·para os fms desta lei: .. · 

1-as compensações fmancefras concedidas 
sob a fonna de Alocação Familiar, com o fllll: 
de estimular a família nudear ideaJ desejada; 

Il-a liberdade que têm os casais de escolher· 
o número de filhos por ~les desejados, 5ell) que 
para tanto estejam sujeitos a qualquer forrha de 
propaganda que iniba a procriação humana; 
-m-a proibição da prática, pelo Estado, e por 

entidades públicas e privadas, de programas quE\' 
impliquem a esterilização, pentlanente ou tempo-­
ráiia, de qualquer dos cônjuges; 
N-o .direito à informação quanto aos méto--

4os científicos de planejamento rammar que não 
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impliquem riscos à sa(lde humana e que não afe-- _ 
tem, ética e moralmente, a estabilidade da família. 

Art. 3~> Famllia nuclear, para os fins desta lei, 
é a famíUa constituída do número de filhos consi­
derado ideal, ao qual o Estãdo concecte estimulõs­
de ordem financeira representado pela Alocação 
Familiar. 

CAPITULOU 
Do Sistema de Compensações Diferenciais 

Art. 4~> Fica institufdo o Sistema de Compen­
sações Diferenciais que substituirá o salário-fa­
mília único e modular, criado pela Lei n9 4.266, 
de 3 de outubro de 1963, cpm aSJ110c;iifkaçõe:;t 
da de n~> 5.559, de 1 I de dezembro de 1968. 

§ l~' O Sistema de CompensãÇõeS Diferen­
ciais se destina a conceder estímulos que contem­
plarão o tamanho da família em escala decres­
cente, de modo a recompensar, financeiramente, 
aquelas que se aproximem da família nuclear de­
sejada. 

§ 29 Os estímulo~ concedidos pelo Estado, 
para aplicação do Sistema de Compensação Dife­
renciais incluem: 

1-a Alocação Familiar custeada pelo Fundo 
de Compensações Diferenciais, a ser gerido pelo 
Sistema Nacional de Previdência Social - SlN­
PAS; 
ll-a concessão de abatimentos regressivos 

na tabela de Imposto de Renda, relativos ao núme­
ro de filhos dos casais sujeftos à incfdênaía desse 
tributo; e 

m-outros incentivos que venham a ser esta­
belecidos por ato que o Poder Executivo fica au_to­
rizado a baixar, com o fim de se atingir os objetivos 
previstos nesta lei. 

CAPITULO lU 
Da Alocação Familiar 

Art. 59 A Alocação Familiar é uma quota pe­
cuniária a ser paga à familia, referente a cada 
filho ou dependente econômicQ, até a idade de 
18 (dezoito anos). 

§ 1~ O valor da Alocação Familiar será calcu­
lado na _base_ do MVR (Maior Valor de Referência), 
na forma da Tabela anexa. 

§ 29 As despesas com o pagamento da Alo­
cação Familiar serão atendidas pelo Fundo de 
Compensações Diferenciais criado por esta lei. 

§ 39 Consideram-Se dependentes econômi­
cos, para os_ fins des~Jgi, os menores de até 
18 (dezoito) 13.nos que, não sendo fllhos do casal, 
estejam sob sua guarda e responsabilidade efe­
tivas. 

§ 49 O pagamento da Alocação Familiar será 
feito diretamente pelo empregador, juntamente 
com o salário, ab~endo-se o se1,1 valor da contri­
buição devida à PreVid-êllcia Social, Obedecida a 
mesma sistemática atualmente em vigor para o 
salário-família instituído pela Lei n9 4.266, de 3 
de outubro de 1963. -

§ ~ FarãojusaosbenefídosàaAlocaçãoFa­
miliar os empregados com renda igual ou inferi_or 
a 15 (quinze) salários mfnimos. 

§ 69 No caso dos contribuintes autônomos 
da Previdência, a Alocação, Familiar se(á paga 
diretamente pelo Instituto Nacional de Previdência 
Social, na forma que vier a ser determinada pelo 
Poder Executivo. _ 

§ 79 Na hipótese da separaÇão do casal, a 
Alocação Familfar será paga ao cônjuge que tiver 
a guarda efetiva dos filhos menores. 

CAPITULON 
-DO-Fundo de Compensações Diferenciais 

Art. 69 Fica in!:.iituído, junto ao Sistema Na· 
cionaJ de Previdênd~ Scx:ial- S!NPAS, o Fundo 
de Compensações Diferenciais destinado a cus~ 
tear aS despesas da Alocação Familiar criada por 
esta-lei. 

Art. 79 Constituerrr recursos do furido: 
1-50% (cinqüenta por cento) da arrecadação 

do FINSOCIAL, instituído pelo Decreto~lei n9 
1.940 de 25 de maio de 1982; -
li- uma quota de contribuição corresponden­

te a 1% (um por cen"to). da arrecadação da União, 
consignada anualmente em seu orçame:n1oi 

UI-o adicional de 1% (um por cento) sobre 
OSPaQamentos -devidos ao Imposto de Renda pe­
fas Pessoas Jurídicas e pelas Pessoas Físicas com 
re!ld;~ mensal superior a 20 (Vinte) salários mírU­
mos; 

IV -os fecursos obtidos-com a renda e a alie­
nação dos bens das heranças jacentes perten­
centes_à Uniao: e 
V- por outros bens e rend?JS que venham a 

ser e_specificados no Decreto do Poder Executivo 
que regulamentar esta lei. 

§ 19 Fica o Sisteinél_ Nacional de Previdência 
e Assistência Social-SINPAS, autorizado a reali­
zar as operações de crédito n~_essárias ao atendi-_ 
menta das finalidades dç> Fundo de Compensa­
ções Dtferenciats e ao cuSteio de seus encargos, 
inclusive as que for~m indispensáveis para asse­
gurar o valor corrente de suas disponibilidades, 
durante a execução orçamentária de cada exer­
cido fmanceiro. 

§ 29 Na elaboração dos orçamentos do Fun­
do, serão obseiVados os princípios estatísticos 
apltcáveis à sociometria, destinados a corrigir pe­
riodicamente, os padrões de contribuição e os 
valores da Alocação Familiar constantes da Tabe­
la anexa. 

Art. 8~> O Fundo de Compensações Diferen­
dais será administréldo por um Conselho com­
Posto dos seguintes integrantes: 

1-O Presidente do Instituto. de. Administração 
da Previdência SOcial- lAPAS; 
n- três representantes dos empregadores in­

dicados pelas Confederações patronais, rotativa-

mente, na fonna a ser estabelecida em decreto 
do Poder Exet:utivo; e 

m- três representantes dos empregados indi· 
cados da maneira prevista no item anteõor. 

§ )Y O mandato dos representantes de que 
tratam os itens li e m deste artigo, será de 3 (três) 
anos, proibida a reeleição. 

§ 29 O desempenho dos encargos e atribui­
çõeS dos membros do Conselho será gratuito e 
considerado de _relevante interesl;õe social para o 
país. 

§ 3~ Nenhuma despesa administrativa com 
pessoal poderá correr à conta do Fundo de Com­
pensações Diferenciais, cabendo ao Sistema Na­
danai de Pre:Vidêiida Soda! - SINPAS, ceder 
os servidores necessários ao funcionam~nto de 
sua Secretaria. 

CAPITULO V 
Disposições Gerais 

Art. 99 Fica o Poder Executivo, através do Sis­
tema Nacional de Previdência Social (SINPAS), 
autorizado a ado_tar as formas de controle que 
se fizerem nec:essárlas, para tomar efetivas as me­
didas previstas nesta lei, exigindo dOs beneficiá­
rios. se necessário, a declaração relativa ao núme­
ro e guarda efetiva dos fllhos. 

Parágrafo único~ A declaração falsa prestada 
para os flllS de obtenção dos beneficios previstos 
nesta Lei importa em crime de falsifkãção ideoló-­
gica, sujeitando o infrator a pena de 1 (um) a 
3 (três) anos de reclusão. 

Art. 1 O O Sistema de Compensações Dife­
renciais instituído por esta lei sofrerá avaliação 
a cada 5 (cinco) anos. tendo em vista o estabele­
cinlento de pãdrão da família nuclear desejada, 
a atualização do regime de cobertura fmanceira 
das despesas com a Alocação Familiar, e a atuali­
zàção de seu respectivo valor. 

Art. 11 O Poder Exe(!ut;ivo regulamentará es­
ta lei no prazo de 120 (cento e vinte)_dias a partir 
de sua promulgação. 

Art. 12 Esta lei entra em vigor no primeiro 
dia útil do exer_cíciO financeiro _que seguir ao de 
sua regulamentação, revogadas as dispos!ções 
em coritrário, espe:cialrrieõ.te .as ~is n~ 4.266, 
de 3 de outubro de 1963 e.5~!559, de 1l_de dezem­
bro de 1968. 

ANEXO AO PROJETO 
TABELA DE; ALOCAÇÕES FAMIUARES 

FUNDO FAMILIAR 
DEPENDENTES 

Núm~o -Vaior-cz~ APtiç:os de Fev/1987 
(Cumu1a~vo) 

19 filho 1,5 492,57 492,57 
29filho 1,0 328,38 820,95 
39 filho 0,5 164,19 985,14 

-4• filho 0,0 985,14 
~985.14 

n9 filhos 0,0 
985,14 
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Justificação 

Qualquer análise fria e desapaixonada da pro~ 
blemática brasileira há de apontar, como· causa 
efidente de um rosário de problemas sociais, a 
enorme ocorrência de famflias sobrecarregadas 
de filhos. Nenhum Estado do Brasil foge à regra 
nacional e, em inúmeros bairros pobres, de nos~ 
sas capitais, é comum encontrarem-se exemplos 
nos quais o excesso de filhos é um dos principais 
fatores de causa e efeito da angustiante pobreza 
do País. A afiifuação parece cruel. E talvez. o seja. 
Mas a verdade é que, para muitos casais de recur­
sos exíguos e prole numerosa, a chegada de mais 
um filho, longe de ser uma bênção divina, cons­
titui um fatàlismo incômodo, a amargõ ônus dos 
restos de doçura que lhes ameniza a existência. 

Um plano de Governo não pode ignorar o pro­
blema, em atenção ao caráter privado de que 
ele se reveste. pois os seus reflexos extrapolam 
tais limites e se fazem sentir pelo que têm de 
público. É óbvio que, em caso tão especial, o 
Estado deve safr coadjuvante, e nao protagonista: 
deve ajudar aos que querem ter menos filhos, 
e nâo obrigá-los a não os ter. Essa atividade coad­
juvante justificar-se-ia por si só até como parte 
da função educativa do Estado. Mas, no presente 
contexto, quando as pessoas que poderiam ter 
muitos filhos só os querem poucos, e apenas 
ou que deveriam tê-los poucos é que os têm mui­
tos, a participação estatal é ainda mais deSejada, 
pois já assume o caráter de justiça social. 

A sociedade se assenta na família. Os desígnios 
do Estado sobre a fé'imília devem ter em mira 
sua contribuição insubstituível para a construção 
daquela. 

O Governo, entidade transitória, executa un1 
plano temporal. A famflia é atemporal. Se o plano 
muda, a família nuclear desejável pode, adjetiva­
mente, mudar. Substantivamente, nunca. 

O Poder tem compromissos com a família. En­
tre eles, a proteção, o incentivo à prole e o respeito 
à sua ontologia. Neste último-, para, num exercido 
deontológico, garantir a ética familiar. 

O Estado brasileiro, no momento, preocupa-se 
com seu compromisso de incentivo à prole. Esta 
procriação deve: 

a) garantir uma taxa de substituição conve­
niente, ou seja, repor as unidades desaparecidas 
pela mortalidade infantil ou adulta; e 

b) assegurar uma população etiologicamente 
válida, capaz de ocupaçélo territorial conveniente 
e esforço produtivo valioso. 

Dentro dele, todo um elenco de medidas de 
proteção à mãe, gestante e nutriz, está sendo 
coordenado.Ao lado deJa, a Lei e os regulamentos 
do Poder Público têm procurado amparar o me­
nor, até sua. emancipação econômica e ingresso 
no mercado de trabalho. 

A expectativa de vida ao nascer do brasileiro 
tem crescido, nos últimos decênios recenseados. 
A resposta às medidas de saúde pública e, mais 
que isto, ao crescimento da renda disponiVel, 
vem-se refletindo no aumento das taxas de cresci­
mento populacional, via horizonte de vida média. 

Daí, não se poder subscrever um mero progra­
ma de proliferação populacional, através da prcr 
criação indiscriminada. Há que se equilibrar as 
curvas de nasdmento e morte, em busca do "opti­
muns" social, que a economia possa supdrtar. 

O modelo de ocupação territorial, por outro 
lado, não detennina um esquema de reprodução 
humana, na linha da mera proliferação. A ocupa­
ção territorial tem que ser, também, uma escalada 
de ocupação econômica. Noutras palavras, a cria­
ção de condiçóes de infra-estrutura e, mesmo, 
de superestruturas de apreensão do meio circun-

dante pelo homem~agente econômico. A ocupa­
ção do território tem de ser feita nas condições 
de higidez que uma "população economicamente 
ativa" exige. Sou tentado a dizer. e o faç:o; com 
uma população, igualmente, socialmente ativa e 
participativã: 

Dela estaria excluída, com certeza, qualquer for­
ma ele marginalidade social, certamente fabricada 
nos laboratórios das desigualdades de oportuni­
dade de vida ao nascer. 

Entre nós, o problema do menor abandonado 
ou em vias de marginalização é o que rêflete de 
modo mais dramático a necessidade do planeja­
mento familiar. Até agora, não _obstante os esfor­
ços de vários governos e a substancial ajuda das 
igrejas e grupos leigos, o problema cresceu ao 
Invés de minguar. E óbvio que o aparente insu­
cesso --que não se confunde com o malogro 
- não traduz a inviabilidade da empreitada, mas 
demonstra o quanto é inglória combater os efeitos 
de um problema, sem lhes atacar as causas. Há 
um somatório de causas próximas e remotas por 
trás do efeito da marginalização do menor. A 
maior das causas próximas é a carência afetiva, 
observãda, também, nos lares que têm de tudo, 
mas muito mais danosa nos lares que n_ão têm 
nada;_a causa remota é o _despreparo dos casais, 
que não têm como ·nem sabem por que devem 
planejar suas proles, dentro dos limites dos seus 
orçamentos. -

Q_~pfoblema do menor abandonado - con­
ClUanto seja o mais próximo efeito dessa causa 
remota - não é, contudo, o mais grave. Pior 
é o círculo vicioso que ele provoca: os casais 
muito pobres permanecem muito pobres, porque 
têm muitos fLlhos, seus parcos recursos se diluem 

-eln demã:sia, ante o excessivo número de bocas 
para alimentar; e têm multas filhos porque são 
muito pobres, faltando-lhes os meios de limitar 
sua prole, se assim o quisessem. 

Mesmo sem falar no que permeia os dois extre­
mos do círculo: ~ mortalidade infantil; o desajuste 
familiar, com a conseqüente separação do casal 
e a en~ga dos filhos a um futuro hostil e cruel; 
a subalimentação crônica e os _contingentes de 
população inativa, esse leve esboço do quadro 
brasHeiro comprova a necessidade da adoção dé 
uma polítlca de paternidade responsável, a exem­
plo do que já ocorre nas naçóes mais desen­
volvidas do Mundo. Não se trata, evidentemente, 
de uma panacéia, capaz de resolver todos os nos­
sos problemas. Mas é uma providência inadiável, 
tão importante e fundamental quanto qualquer 
outra medida de Governo que vise o_ bem-estar 
do indivíduo e da coletividade. Também não é 
uma idéia simplista e desumana, destinada, ape­
nas, ~ reduzir a população para aumentar a renda 
per capita. É norma de caráter racional e com­
portamento científico, que se coaduna perfeita­
mente com uma filosofia governamental, voltada 
para o pro-gresso e para a valorização do homem. 

Por outro lado, é, pelo menos, aético o compor­
tamento govemamenfal que, irrefletidamente, se 
lance ao controle unilateral dos nascidos. Pela 

_via simplória dos mecanismos abortivos e/ou con­
traceptivos. 

O Estado nãõ-Pode impor um tamanho deter­
minado à famllia de cadã Úm dos cidadãos. Isto 
é uma deliberação do casal, com a liberdade de 
ddadãos. Não fora, isso, estaríamos diante de 
uma invasão domiciliai', verdadeiramente proibi­
da, porque infringência constitucional é privaci­
dade. 

Outra coisa, porém - e aí o Estado tem o 
direito de intervir - é definir uma Característica 
de faml1ia nuclear. Esta, a mais consentânea com 

os propósitos de construção da Sociedade, que 
lhe cabe_comandar. 

A nosso ver, essa familia nuclear mais adequa· 
da a nossos interesses de desenvolvimento acele­
rado _f participado por amplas maiorias- situa-se 
no horizonte de um grupo familiar de cinco pes­
soas, ou seja, pai, mãe -e três filhos. Aliás, não 
se trata de escolha aleatória, mas a adoção ·do 
atual tamanho sodológico da farnilia brasileira. 
EsSe pa~âmetro é, inclusive, adotado ampiamen· 
te, para cálculo de cobertura. dos_ programas e 
projetos sociais do país. 

A famllia de cinco membros- ou melhor, até 
cinco membros - seria gratificada e estimulada 
pelo Estado, por meio de prestações ou alocações 
familiais. Ultrapassado o tamanho ideal. cessa­
riam os Çenefícios sociais à proie. Nãõ se trata 
de medidfl: draconiana. Destinada à esvaziar ven· 
tres, voltando-se cruelmente contra as famflias 
numerosas ou que desejam um modelo de proli­
feração. Destas, as de renda suficiente podem 
administrar, adequadamente,_os nasdmentos de· 
seja dos; as de renda insufiCiente terão uma cober­
tura razoável para as necessidades sociais que 
enfrentam, compatíveis com as possibüidades de 
amparo social pelo Estado. De qualquer sorte, 
as alocações familiais previstas ne.sta Lei são 
abundantemente maiores que as percebidas, ho­
je, por uma familia de até vinte filhos. 

Em outros países, de propósitos demográficos 
diferentes, chega-se a cogitar de "penalidades" 
inningidas ao paterfamílias, através da política fis­
cal restritiva. Assim inverte~se a mão de direção 
sodológica, funcionando o imposto como instru­
mento contrário à prestação familial que propo· 
mos. 

-Evidentemente, o Estado não fará Outra -li1ter­
yenção, além da que prevemos no Projeto de Lei. 
As famllias, singularmente, caberá a decisão. As 
que puderem, ou quiserem, terão os filhos que 
quiserem ou puderem sustentar. Cremos, todavia, 
na .validade de nosso plano, com vistas ao verda­
deiro e sadio planejamento fainiliar braSileiro. 

O Programa de meu Partido visa à democracia 
para todos. A Democracia Social moderna é sinô­
nimo de igualdade de oportunidades. A cada um, 
aprendê-las de acordo com sua capacidade espe-
cífica. -

A índole religiosa de nosso povo - alicerce 
da Nação - também não se compadece com 
a imposição de controles que hostilizam seus prin­
cípios evangélicos. E qualquer esquema impo­
sitivo que desconheça as determinantes culturais 
está fadada ao insucesso. Por Jsto, o artigo 29 
inibe a participação do Estado, na propaganda 
e na ação contraceptivas. 

A chave é _o estímulo. Por meio dela - e por 
força endógena - obteremos a motivação para 
o verdadeiro e conseqüente planejamento fami­
liar. Centrado nas--necessidades familiares, na es­
trutura compatlvel ao peso das adições sociais 
e no desejo de libertação econômica. 

Sala das Sessões, 18 de março de 1987. Dival­
do Suruagy. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

·········-··-·····--------rifüi:õ_iV ____________ _ 
Da Família, da Educação e da Cultura 

Art. 178. A família é constituída pelo casa­
mento e terá direito à proteção dos Poderes Pú­
blicos. 

(127) § JP O casamento somente poderá ser 
dissolvido nos casos-expressos em lei, desde que 
haja prévia separação judicial por mais de 3 (três) 
anos. 



198 Quinta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIO!'IAL (Seção 11) Março de 1987 

EMENDA CONS.mUCI.Ot'iAL N~ 9n7_ • cl~art a Procuradoria da_ República no Estado do 
Art. 2a A separação de que trata o .RiodeJaneiro,porintermédiodoDr.JuarezTava-

§ 19 do art. 175 da Constituição, poderá res, solicitou a abertura do competente inquérito 
ser de fato, devidamente comprovada criminaJ à Polícia Federal. 
em juízo e pelo prazo de 5 (cinco) anos, SeQundo o Procurador, a reportagem publicada 
se for anterior à data desta Emenda. na Folha de S. Paulo, de 24-12-86, estariã a 

§ 2~ O C:"asamento_-será eM! e gratuita a_ sua caracteriz_ar, pelo menos, crime de prevaricação 
celebração. O casamento religioso equivalerá ao porquanto o Decreto-lei n9 1.290, de 3-12-73, ve-
dvil, se, Observados os impedimentos e presCff· da a utilização de recursos públicos, seja da admi-
ções da leí, o ato for inscrito no registro público, nistração direta ou indireta, nas operações do 
a requerime_nto _do celebrante o.lJ çle qualquer inte- -mercado finanç~i_ro. Acrescenta ~ autoridade que 
ressado. a Lei n? 7.492, de 16-6-86, defme como demo 

§ 3" O --i;asarrferito religioso Celebrado iem penal a manutenção_ "de recurso ou valor paralela-
as formalidades do parágrafo anterior terá efeitos mehte à contabilidade exigida pela legislação". 
civis, se, -a- reqUerimentO do Casal, foi inscrito no --AqUilo que poderia ser uma mera infração pe-
registro público, mediante préVIa habilitação pe- nal, embora de gravíssimas conseqüências, em 
rante a autoridade competente. virtude do envolvimento de altos funcionários exe-

§ 4~ Lei especial disporá sobre a assistência cutivos, passou para o plano político quando foi 
à maternidade, à infância e à adolescência e sobre toma,cjq_ público que as importâncias, mantidas 
a educação de_ excepcionais. e aplicadas em caráter sigiloso, eram destinadas 
.............................. ~""'----·----... ~ a financiar um suposto "Programa Nuclear Para­

LEI N'4266, DE 3 DE 
OUf(JBRO DE 1963 .. 

Institui o salárlo-familla do Trabalha­
dor e: dá outras providências. 

lelo", coordenado pelo Conselho Nacional de 
Energia Nuclear e co~tando com a participação 
das três Fofças Armadas, de centros de pesquisa 
das universidades e de indústrias privadas. É, ain­
da. a imprensa nacional que atribui tais declara­
ções a_o Presidente do CNEN, Dr. Rex Nazareth. 

FiilaJ.mente, o próprio Ministro-Chefe do Gabi-
nete Militar e Secretário-Geral do ConselhO de 

......... w •• ww ........ ......,.........--.---.. ~··---··--. ~"""si'iegÇtiráfi.Ç-a Nacional, veio a público pãra assumir 

............. ~~·····-=--·--·~---....---~. -â.resjtonSabilidade pelas operações bancárias. 
.......... ~--·---···__........_ ... ~·-·~· -- Em razão disso, o inquérito teria passado à direta 

LEI N• 5.559, DE 11 DE 
DEZEMBRO DE 1968 

Estende o direito ao saJárlo-famflfa 
institufdo pela Lei n~ 4.266, de 3 de outu­
bro de 1963? e c:lá outras providências. 

responsabilidade do Diretor-Geral da Policia Fe­
-deral. 
- Alarmados com a prOporção e possíVeis reper-
cussões dos fatos, diversas entidades _represen~ 
tativas da sociedade civil, tal como a OAB, SBPC 
e ABL promover&m _ r:~uni_ão_ com o Procurador 
requisitante do inquéi'ito e decidiram acompanhar 
o caso. 

.................. ______ -~-~------~ .. Os fatos, de suma gravidade e fartamente de-............... _.-===========:: nuncia_dos na imprensa nacíonaf, estão a suscitar 
................. ·----~.. - d_(iyídas e questionamentos que o Senado Fede-

DECRETO-LEI N• 1.940, 
DE 25 DE /MIO DE 1982 

Institui eontrlbulçáo sodal, cria o 
Fundo de Investimento Social (FINSO~ 
CIAL), e: dá outms pro'VId~ndas. 

ral, investido que está no poder-dever de fisca1ízar 
os atos do Poder Executivo; não pode ignorar. 

bnpõe-se apurar: 
1-se a conta de fato existe ou.s_e exi$tiu; 
2- qual o total de recursos nela depositados, 

sua origem e destinação; 
3...:.... quein autoriZou ã abertura da conta; 
4- quem estava habilitado a movimentar a 

conta; .......................... --......... _. .. ___,.,....... ... ~~~-;~· ----s:.._que implicaçõeS-tinha ou tem ~:om o Pro-
.................... ___ ....... .........___..,"" - -· · ... grama NUclear Brasileiro; e, finalmente, 
................... ..._..__, --· -· -~ ... ~ ··--õ- que resu1tou apurado no inquérito policial 

Às ComiSsõeS de Constituição e Justiça, 
de Legislação .Social e de Pmanças. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
O projeto lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, proposta de fiscalização que vai 
se{ lido pelo Sr. 1 ~-Secretário. -- -

É lida a seguinte 

PROPOSTA DE 
FISCAUZAÇÃO E CONlROLE 

n• 1, de 1987 
Senhor Presidente, _ 
Em· razão de notícia, veiculada sobre a existênda 

de uma canta se~r~- (Delta Três) e aplicação 
ilegal de verbas públicas no mercado financeiro, 
por parte da Comissão Nacional de Energia Nu-

levado a efeito. 

Ante o_ exposto, e por entender que a Ca$a 
- não pode omitir-se ante fatos públicos e notórios 
-9e tão grav~ C:Of_l~qüêncías e repercussões, for-
mulo, perante a Mesa_ do Senado Federal, com 
base no disposto no art. 1~' e seguintes da Resolu­
ção n9 8, de 1985, a presente Proposta de Fiscali­

-zação de todos O$ atos pratiCados pela Comissã_o 
Nadonal de Energia Nuclear nos últimos dois 
anos, a partir da data de promulgação do Decreto 
Legislativo n• 3, de 1985 (9 de abril de 1985), 
vinculados à gestão de verbas, aplicação de_recur­
sos e implementação e _execução do "Programa 
Nuclear", procedendo-se, outrossim, à apuração 
de responsabi1idades dos gestores e admini.stta­
dores. 

~-Sala das Sessões, 16 de março de 1985.­
JtamaT Franco. -

À cbmissáo de FiScalização e-CoiJtro!e 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
A proposta lida vai à Comissão_ de Fiscalização 
e Controle, nos termos da Resolusão n? 79/85. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr._19-5ecretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 11, de 1987 

Na conformidade do disposto no art.239, inciso 
I, letra "b", do Regimento_lntemo, combinado com 
o preceituado no art 30, parágrafo único; letra 
c, da Constituição, e tendo_ ern_ vista estar em 
tramitação_, embora sobrestaçi~, o Projeto de Lei 
n~ 145/79. requeiro a V. Ex" se digne oficiar ao 
Poder Executivo a fim de que envie a esta Casa 
cópia do inteiro teor do inquérito policial, man­
dado instaurar pela ProCuradoria da República no 
Estado do Rio de Janeiro, para o fim--de apurar 
responsabmdade c:riminal vinculada a emprego 
irregular de verbas públicas, tudo relacionado 
com a execução de um "programa nuclear para­
lelo". 

Em razão de notícia veiculada sobre a existência 
de uma conta secreta ("Delta. Três"} e aplicação 
ilegal de verbas públicas no mercado financeiro, 
pQi' pcttte da Comissão _Nacional de Ene:rgia NL1_­
clear, a Procuradoria da _República no Estado do 
Rio de Janeiro, por intermédio do Dr. Juarez Tava­
res, solicitou a abertura do.. competente inquértto 
criminal à Polícia Federal. 

-Segundo o Procurador, a reportagem, publi­
cada na Folha de S. Paulo de 24-12-86, estaria 
a caracterizar, pelo menos, crime de prevaricação 
porquanto o Decreto-lei n~ 1290, de 3-12-73, ve­
da a utilízação de recursos públicos, seja da admi­
nistração direta o_u indireta,_ nas .operações do 
mercado financeiro. Acrescenta a aUto_ridade que 

-a Lei n6 7 .492, de 16-6-86, define como de1tto 
-penal a manutenção "de recursOs ou va\or parale-
lamente à contabilidade exigida pela legislação". 

-Aquilo que poderia ser uma mera infra_ção pe­
nal, embora de gravíssimas conseqüências, em 
virtude do envolvimento de altos funcionários exe­
cutivos, passou para o plano política quando foi 
tcirnaao público que as_ importâncias, mantidas 
e aplicadas ~m carãter sigiloso, eram destinadas 
a financiar um suposto "Programa Nuclear Para­
lelo", coordenado_ pelo Conselho Nacional de 
Energia Nuclear e contando com_ a participação 
das três F orças Armadas, de centros de pesguisas 
das universidades e de indústrtas privadas. E, ain­
da, a imprensa nacional que atribui tais declara­
ções ao Presidente do CNEN, Dr. Rex Nazareth. 

Finalmente o próprio Ministro Che(e do Gabi­
nete Militar e Secretârio-G_eral do Çonselho de 
Segurança Nadonãl; veio a público para assumir 
-a responsabilidade pelas operações bancárias. 
Em razão disso, o inquérito teria passado à direta 
responsabilidade do Diretor-Gera! da Polícia Fe­
deral. 
-Alarmados com a proporção e possíveis reper­
cussões dos fatos, diversas entidades represen­
tativas da sociedad.e clvil, t_é!l como a OAB, SBPC 
e ABf, promoVeram reunião --com o Procurador 
requisitante _do_ inquérito e decidiram acompanhar 
o caso. 

Os fatos são de suma gravidade e _e_stã_o farta­
mente denunciados na imprensa nacionaL 

O Congresso, ao longo dos últimos anos, tem 
manifestado grande pi'eoc:_upação, não sõ com 
o controi_e dos gastos públicos, mas também com 
a moralização do mercado financeiro. Exemplo 
disto sâQp!S inúmeras p~oposições em andamen-
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to sobre o assunto, cabendo mencionar o Pl n~ 
145, de 1979. · - · · · -··-- ·· 

Cumpre por derradei_ro sâtieniar qu-e a Resolu· 
çi!lo n~ 1/87, em seu artigo 11, ao sobrestaf o 
curso dos projetos de lei apresentados por parla­
mentares, não veda a adoção das medidas cabí· 
veis necessárias à instauração processual, dentre 
elas o pedido de informação. Interpretar diversa­
mente o referido dispositivo seria pretender dar 
amplitude indevida e não prevista no texto a nor­
ma restritiva de direito. 

Sala das Sessões, 16 de março de 1987. __. 
Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Este requerimento será publicado e incluído em 
Ordem do Dia, _de acordo com o art. 239, § 6°, 
do Regimento Interna. 

Sobre a mesa, requerimen:to que será lido pelo 
Sr. }9~Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 12, de 1987 

Constituição de Comissão Especial. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 76 do Regimento Interno, 

requeiro a constituição de uma Comissão Espe­
cial de 7 (sete) membros para, no prazo de 60 
(sessenta) dias, analisar e emitir parecer conclu­
sivo sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 16, 
de 1984, que "Aprova o texto da Convenção n" 
87 relativa à Liberdade Sindical e à Proteção do 
Direito Sindical, adotado em São_ Francisco em 
1948, por ocasião da 31• Sessão da Conferência 
Internacional do Trabalho, da Organizaçáo do 
Trabalho·, podendo a Comissão realizar as dili­
gências necessárias à instrução da matéria, inclu­
sive convidar autoridades, especialistas e repre­
sentantes da sociedade civiJ e de categorias profis­
sionais para as tomadas de depoimentos. 

Justificação 

A Resolução no 1, de 1987, dispõe, _em seu 
artigo 11: 

"Os projetos de lei em curso e os que 
vierem a ser apresentados por parlamenta­
res, durante o período de funcionamento da 
Assembléia Nacional Constituinte, ficarão so­
brestados até a promulgação da nova Consti­
tuição, ressalvados os projetos de lei previs­
tos no artigo 42 da Constituição vigente.' 

Deveria a parte final do texto ter ressalvado, 
não apenas as hipóteses previstas no artigo 42 
da Constituição, mas também aquelas _constantes 
do artigo 44 a fim de evitar dúvidas por ocasião 
da aplicação da norma. _ 

Caso se venha a optar por uma exegese grama·­
tical e estrita do vocábulo "projeto de lei', a previ­
são contida no citado __artigo 11 não alcançará 
os projetos e proposições cujo objeto sejam uma 
das matérias de competência privativa do Co.n­
gresso Naciona1, arroladas no artigo 44 da Carta 
vigente. 

Entretanto, na hipótese de vingar uma interpre­
tação teleológica da norma, tomandoMse por prin­
cipio que a intenção do legislador foi a de liberar 
os representantes do povo de suas atribuições 
normais para possibilitar uma quase exclusiva deM 
dicação aos trabalhos constituintes, chegar-se-á 
à conclusão que, também as iniciativas de parla­
mentares versando sobre matérias que, uma vez 
aprovadas, têm força de lei, ficam sobrestadas. 

N~_ste caso, forçosamente, os projetos de decretos 
legislativos aprovando textos de atos internacio­
nais, por terem sempre origem congressual, terão 
o respectivo andamento paralisados. 

Esta última opção hão nos parece correta por~ 
que implicaria em dar aplicação extensiva a nor­
ma restritiva de direito. 

Tramita atuaÍmente na Casa o Projéto de Decre­
to Legislativo n~ 16.-de 1984, que "Aprova o texto 
da Convenção n" 87 relatica à Liberdade Sindical 
e à Proteção do Direito Sindical, adotado em São 
Francisco-em 1948, por ocasião da 31 ~ Sessão 
da Conferência Internacional do Trabalho, da Or­
ganização Iriternacional do Trabalho'. 

A matéria é polêmica, quer quanto aos seus 
aspectos constitucionais, quer quanto ao mérito 
propriamente dito, porque implica em introduzir 
no-país o SiStema da pluralidade sindical. 

Documento enviado ao Con_gresso Nacional, 
pela Confederação Nacional da Indústria, dá notí­
cia de ter sido aprovada Resolução (731/80), sus­
pendendo por lnêôfiStitudonalidade, determina­
dos artigos e expressões da Convenção da OIT 
n" 11 O. cujas di$Qsições estariam reproduzidas 
nos artigos 2?~-4" e&' da Convenção n" 87, ora 
em apreciação (n? 87). 

-Est~ simples fato estaria a recomendar um es­
tudo aprofundado pela Comissã.o técnica compe­
tente. Avulta, como já dito, a questão de fundo, 
rel_atiYa à radical mudança que o texto, se apro­
vado, _acarretará em toda a sistemática sindical 
brasileira. Ademais, as implicações ext~fi1as, deM 
correntes das obrigações a serem assumidas, não 
podem ser menosprezadas. 

Tudo recomenda a detida análise, o estudo mi­
nucioso, a renexão acurada. Entretanto, por força 
do disposto no artigo 5?, da Resolução n" 01187, 
das "Comissões Permanentes não serão instala­
das até ulterior deliberação do Plenário', ressal­
vadas as exceções previstas no parágrafo único 
do mesmo artigo. 

Por outro lado, faculta-se a inclusão de matérias 
na Ordem do Dia (art. _6~, da Resolução 01/87), 
preceito obviamente destinado a permitir a dis­
cussão e votação daquelas iniciativas não Sobres­
tadas. 

Na eventualidade de vingar entendimento se­
gundo o qual os Projetos de Decretos Legislativos, 
aprovando atos internacionais, não tiveram o seu 
curs_o sobres.tado. pela Resolução n~ 01, de 1987, 
é possível que a Converição n? 87/84 da OJT venha 
a ser submetida à deliberação plenária. 

Por todo o exposto, e considerando, não só 
a relevância da matéria, mas, sobretudo, o fato 
Qe estarmos em_vias de legislar sobre tema polê-­
mico, certamente a ser objeto ele grande contro­
vérsia no âmbito da Assembléia Nacional C_onsti­
t!Jinte, e.nteodemos oportuno a criação de uma 
Comissão Espe"cial, integrada por Senadores, pa­
ra o fim específico de ser estudada e analizada 
a matéria de que trata a Convenção da OJT n~ 
87/48. 

Sala das Sessões, 18 de março de 1987.­
ftamar Franco, Uder do Partido Liberal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência determinará a inclusão da matéria 
na Ordem do Dia, oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo 
Sr.l9-Secretário. 

· -SãO-lidas as Seguintes 

COMUNICAÇÕES. 

Of.Ol 7/87 - GAB.G.Cainata ' 

_ Brasília, 16 de março de 1987 

Senhor Presidente. 
Dinjo-me ã V. Ex' para comunicar que estarei 

ausente do País nos dias 17,18 e 19 deste mês, 
para, por indicação do Uder do PMDB Fernando 
Henrique Cardoso, acompanhar o Exmo Sr. Minis­
tro das R~laçãoes Exteriores, Abreu Sodré, numa 
visita oficial a Cuba. 

Atenciosamente. - Gerson Camata. 

Of25/S7 Brasília, 17 de março de 1987 
- Senhor Presidente 

Nos termos regimentais, comunico _a Vossa Ex­
celência, para os devidos fins, a in4ic~ção dos 
Senhores Senadores Roberto Campos e Vlfgílio 
Távora para: Vice~Uderes do_ Partido Democrático 
So<:ial, nesta Casa. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de estima e consideração. -Jar­
bas Passarinho, Uder do PDS. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
As comunicações lidas vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tendo-se verificado a existência de inexatidão ma~ 
teriaJ no texto da Lei 01> 7 542, de 26 de setembro 
de 1986, proveniente de remissão equivocada, 
em seu art. 38, ao inciso XIV do art. 1.218 do 
Código de ProcessO Civil, a presidência comunica 
ao plenário que, de acordo com 9 dispç_sto no 
art. 360, alfnea c, do Regimento Interno, adotou 
as medidas cabíveis à repub!Icação da referida 
Lei. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência, antes de passar ao Exped!ente, 
quer lembrar à Casa que a sessão extraordinária 
tem sempre o mesmo ritmo de duração da ardi~ 
nária e será destinada à matéria para a qual foi 
convocada. 

De acordo com o art. 210, parágrafo único do 
Regirriento Interno, a Hora do Expediente da s~ 
sãO extraordinária, a exemplo da ordinária, nãà­
excederá de 30 minutos. 

Vamos passar, portanto, à lista de oradores da 
Hora do Expediente, e, logo após a Ordem do 
Dia, continuaremos _a chamar os Srs. Senadores 
inscritos para usarem da palavra 

A Presidêr1da d_~ja chamar a atenção dos Srs. 
senadores para dispositivos fe9imentais: 

"CaPitulo V- Do Uso da Palavra 
Art. 16. O Senador poderá fazer uso da 

~avra: 

....... ·--···.........._..··-----·-·---;--·--· 
X- para apartear, pelo prazo de 2 (dois) 

minutos, obedecidas as seguintes normas: 
- entre as quais: 
- .. -....... ,; ... --~··'--·· .. --; .. ....;_ ... ~.:. ... ;-_ 

....................... , ___ - _ .... ~;~ ... ......:..:: ... ---·...:... ... 
_c) o aparte não poderá ser paralelo a dis­

curso; ... " 
Assim, a Presidência espera poder contar com 

a colaboração dos Srs. Senadores para o fiel orde­
namento dos trabalhos do Senado Federal du­
rante não s6 as sessões ordinárias das segundas­
feiras. como durante as extraordinárias marcadas 
para flllS específicos. 

Antes de passarmos à lista de oradores inscri­
tos, a Presidência concede a palavra, por 1 O minu~ 
tos, ao nobre Senador João Menezes. 
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OSR. JOÃO MENEZES (PFL-PA Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Senador Humberto Lucena; Srs. 
Ministros aqui representados, minhas Senhoras, 
meus Senhores, meus companheiros do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados: 

Para mim é muito importante assumir, neste 
momento, esta Cadeira no Senado da República, 
que me foi outorgada pelo povo desde o ano 
de 1982. Quero dizer que terei em mira, sobretudo 
e principalmente, honrar a memória de meu pai, 
Senador Álvaro Adolfo da Silveira, que durante 
longos anos deu o melhor de sua infeligênda 
e o melhor de sua capacidade em trabalhos no 
Senado, no Congresso, no País. 

Nesta hora crucial da vida brasileira, sei a res­
ponsabilidade_ que assumo como Senador da Re­
pública. mas em mente tenho três fatores que 
julgo fundamentais: o primeiro é aquele que diz 
respeito à ordem econômica e à ordem financ;eira 
do País. Vejo com muita preocupação a situação 
que af está, onde, em função de normas, decretos, 
leis, instruções, discursos, palavras e o que mais 
for, se cria w:na desorç[_em na economta do País, 
e ninguém sabe realmente o que deve fazer. 

Ontem, deixou o Ministér[o do Planejamento 
o Dr. João Sayad, que, acho, porque usava aquela 
barba, seria capaz de conhecer os interesses do 
povo. 

Vemos em todos os momentos dificuldades 
de toda ordem, porque todas as classes_ soclais,­
todos aqueles que trabalham no País, desde o 
Presidente da Repóbllca até o gari ou qualquer 
outra função, estão preocupados em saber o que 
acontecerá amanhã, porque ninguém tem certe­
za, ninguém pode organizar um· plano de Vida 
ou planejamento do que pode realizar pelo Pais. 
Essa Situação me parece muito dific:::il. E por essa 
razão se chegou multas vezes, até, a acusar as 
classes produtoras, as classes _que criam a riqueza 
no País, como as responsáveis pelo que está acon­
tecendo. Acusou-se também os operários, os em­
pregados pelo que está acontecendo neSte País. 
Há uma acusação geral, e precisamos pensar, 
refletir sobre isso, porque não há hoje um cidadão 
no País que não esteja preocupado com a situa­
ção econômica e a segurança financeira da Na­
ção. 

Outro problema que me tem preõi:::upadó bélS­
tante, e que venho acompanhando há muito tem­
po, é aquele que diz respeíto ao problema social. 
Eu me reco_rdo aqui do meu amigo e Presidente 
da República João Goulart, quando, naquela épo­
ca, diziam os jornais que ele pretendia estruturar 
uma organização sindical em todo o País. Na ver­
dade, naquela oportunidade, os sindicatos eram 
quase que incipientes, e o que queriam era uma 
sindicalização _reformista no sentido de fortalecer 
as diversas classes sociais e tamb.ém no sentido 
de criar condições, arranjar dinheiro, verba~ para 
poder dar vida aos sindicatos e todos a eles fl1ia~ 
dos. 

Hoje, a situação é diferente, porque a classe 
operária deixou essa parte, que seria a parte refor­
mista, e entrou naquilo que nós teoricamente po­
demos chamar de a parte revolucionária. E essa 
parte revolucionária são as _greves diárias que ai 
estão perturbando a viçla do País em lodos os 
setores, .em todos os sentidos, nas escolas, no 
comérci_o, na indústria, na agricultura, no trabalho, 
no campo, em todos _os lugares. Essas greves 
que se fazem sistemática e or_ganizadamente têm 
o objetivo final. no sindicalismo revoludonário, 
que seria a greve geral em todo Q País, da qual 
já tivemos um _arnostrp tempos atrás. 

Então, este é um fato para o qual precisamos 
voltar nossa atens;:ão, porque esta é uma Nação 

promissora, é uma Nação cheia de_ recyrSÔs, é 
uma Nação em que todo_ mundo te in o Coração 
em· Paz e predsa vivef unida para vencermos es­
sas difiCuldades_que aL estão. 

Outro assunlo que me preocupa bastante-diz 
respeito à situação política do Pais. A situação 

-POlítica do ~aís também é a mais confusa~ Os 
partidos existentes sofrem um defeito rnuito gran­
de, que é o defeito de não terem uma teoria, 
U(na. doutrina própria, e vivem em função de inte­
resses e de coisas pessoais, de soluções ime­
diatas, 

Vemos, por exemplo, agora, os COnstituintes 
serem eleitos para elaborar· nova Constituição. E 
o que é que estamos vendo? Estamos vendo uma 
virda_d-eka de$or_ganizaçã9, porque cada um quer 
fazer valer o seu direito, quando essa eleiÇão foi 
feitã'"Para se fazer uma- riova Constituição, para 
que ela passe a vigorar quando for aprovada pelos 
Constituintes. 

Nâõ se poêl.e, rlâo se deve querer subverter tudo, 
acabar com as leis e fazer com que o Brasil seja 
um País sem leis, porqUe aí, e"r)camínha-se facil­
mente para a desordem. 

Vemos horTienS da maior importânda tomo, 
por exemplo, o meu amigo com quem convivi, 
tom quem fundêi- o- MDB, o Deputado Ulyss~s 
Guiri"larães, que, hoje, preside a Assembléia Na­
cional CohslítUinte, o' Congresso Nacional, e Vice~ 
Presidente da República, ê o Presidente Nacional 
do PMDB, e é, também, talvez_, um candidato à 
Presidência da RePública. Como pode? Agora, a 
nossa tarefa é fazer a ConstituiÇão, 

Por outro lado, outros Qeixam o Governo, como 
o meu companheiro e amigo Franco Montoro, 
e também já se declara candidato à Presidência 
da_República, além de 6utros nomes que podería­
mos citar. E_ o povo, e a situação do Pai.s, e a 
Constituição?_ Faja_-se em soberania dos Consti· 
tuinte-s. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Gostaria de lembrar ao nobre Senador João Me­
nezes de que dispõe de apenas 2 Tninutos para 
concluir seu pronuncíamento. 

O SR. JOÃO MENEZES - Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

Quem quer impedir a soberania da Constituin­
te?- Ninguém. Todos a querem livre, indepen­
derite. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Com mUito pra­
z.er, nobre Senador Carlos Chiarelli. 

.Ô Sr. Carlos Cldãrelll-Sr. Presidente, den­
tro_rlo prazo disponível para manifestação do nos­
so ilus_tre Çom-panh~iro e Se_n~ador _ 
João Menezes, eu gostaria de regJstrar, em norne 
próprio e em nome da Bancada do Partido da 
Frente Uberal, que o acolhe e o- recebe e lhe 
presta as mernores homenagens. Te mos a satis_fa­
_ção em vê-lo de volta à. atividade parl.:~mentar, 
ele que tem no seu acervo e no seu patrimônio 
relevantes serviços prestados ao Poder Legislativo 
do li6Sso País, como também os tem na área 
da_Administraçáo Pública. Nós nos sentimos mul­
to felizes em ter aqui conosco o bravo e ilustre 
r~Ef~entante do Pará, que já inida, de maneira 
obJetiva, o seu mandato, deixando de lado o proto­
colo, deixando de lado as considerações amplas 
e g_enéricas para entrar no trabalho diário do Sena­
dor~-fazendo análise dos te"mas e das qUestões 
e_conõ-mtcas, sociais e política. Por isso, sabendo 
o quanto_será valiosa a sua participação e o quan­
to será importante o seu trabalho, queremos con~ 

gratular~nos_ com a sua rentrée na área legislativa, 
sobretudo saber que o" seu trabalho será muito 
valioso para as inúmera:;unissões do .§enado -e. 
neste ano, particularmente_, na Assemblêia Nacio­
nal ConstifUinte, que muito ganhará com a sua 
presença. 

- O SR. JOÃO MENEZES -- Muito grato a 
V. Ex' pela intervenção. . 

Atendendo ao Regimento da Casa e ao meu 
ilustre Presidente, Senador Humberto Lucena, va­
mos terminar, pedindo aqui, com todo o nosso 
fervor, se componha uma liderança neste País 
e o Presidente da República José Sarney possa, 
dentro da lei, da o(dem, d9 respeito à ~o<:iedade, 

-do respeitO aos _direitos de todos, realizar o seu 
n1ãndãto e trazer à Nação dias de paz, tranqüi· 
]idade e progresso. É o que tQdos nós, brasileiros, 
desejamos e esperamos. Muito obrigado._(Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Antes de iniciar a Hora do Expediente, a Presi~ 
dênda comunic:a aos Srs. SenãdoreS que ao final 
de c_ada sessão, _mesmo extraordinária, estará o 
livro de: inscrição s_obre a mesa, para que os Srs. 
Senadores se habilitem a falar na sessão imediata­
mente convocada. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Rachid 
Saldanha Derzi. -

O SR. RACHID SALJ.5ÁNHA DERZI (PMDB 
-MS. Pronuncia o se9ufnte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Piesidente, Srs. senadore~: 

O _Jpmal do Brasil, de 16 do conente, traz 
a público noti<:ia que merece estudo e reflexão 
çlesta Casa. Trata-se dq pleito da empreiteira An­
drade Gutierrez,_ que requer" do Governo Federal 
o pagamento, em dinheiro, de 30 milhões de dóla­
res para efetivar o distrato d~ compra e venda 
tle· uma área de 400 mil heCtares, no Município 
de São Félix do Xingu, ao sul do Pará, firmado 
entre a empresa e o Goveroo federal. 

O contrato, assinado em julho de 1980, previa 
a execução de um projeto de colonização agrícola 
e o assentamento de colonos, em um total de 
3.000 famflias, na gleba de 400 mil hectares, ven~ 
dtda ao preço de- prestem atenção os_ Srs. Senaw 
dores- vendidas ao preço de Cr$ 55,44 o hect(!~ 
re. Segundo a notícia, "a Andrade Gutierrez pagou 
ao Governo apenas 7 milhões, 833- mil e 360 
cruzeiros, em 1981, referentes _a 80% da primeira 
gleba de 44 mil hectares". 

Srs. Senadores, pagou apenas 7 milhões e pou­
co de cruzeiros e deseja receber do_ Governo F e-. 
dera( 30 milhões de dólares. 

Alegando a aplicação de 30 milhões de dólares 
na construs;ão do primeiro -apenas. Srs. - do 
primeiro núcleo urbano, de um total de três previs· 
tos pelo projeto, e a vençia de apenas 250 lotes, 
a empresa pede que a União a indenize dos supos­
tos prejuízos, e quer desfazer o contrato, alegando 
que os lotes foram invadidos. 
~Ora, Sr. Pr'êsidente e Srs. Senadores, nãO é con­

c-ebfvel qUe sejam invadidos 400 mil hectares. 
O que se depreende é que a empresa quer vender 
por um- alto preço Os lotes, iião para Os colonos, 
mas para ·óGOVemo Federal, e em dólar. 

Este é um precedente que não podemos per­
mitir seja criado nesta República, sob pena de 
vermos, realmente, esvaziados os cofres públicos. 

Uma _empresa que se prOpõe a fazer um em­
pree-ndimento comprando uma imensa gleba pe­
lo preÇo irrisório de Cr$ 55,44 o hectare __ e que 
não pagou sequer 1/3 do total_ da área adquirida, 
não-pode, sob o preteXto de investimentos realiza­
dos e alegando não haVer obtid_o os_rendimento:s 
esperados, querer "quiab~r" do negócio- como 
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dizem os mineiros-, transfe"rindá p"afa o-aoveln'o 
um passivo e uma responsabilidade_ que só a ela 
compete. 

Mesmo que, na melhor das hipóteses, a _empre­
sa tenha gasto os 30 milhões de dólares que alega 
ter investido no projeto ela não pode pretender 
que o Governo assuma despesas que não auto­
rizou, prioridades que não elegeu e escolhas que 
não fez. _Uma tal ação governamental colocaria, 
sem dúvida, a empresa privada no melhor dos 
mundos. Parodiando o grande Machado de Assis 
que dizia "ao vencedor-as batatas", o lema nacinal 
passaria a ser "ao governo-os pepinos". 

Vale ainda ressaltar o papel do "risco" que é 
inerente, é a própria essência do sistema capita­
lista. Todo projeto pode, ou não, apresentar resul­
tados satisfatórios e imagino que o baixo preço 
cobrado pelo hectare levava em consideração o 
grau de risco-·que a empresa estava assumindo. 
o preço de venda da empresa, que passou a 
cobrar hum mil e duzentos cruzeiros pelo hectare, 
bem refletia a apropriação dos custos -e dos riscos 
do projeto. Entretanto, se a empresa perdeu o 
controle do empreendimento e .se não vendeu 
o que pretendia e não realizou os lucros imagi­
nados certamente é porque planejou incorreta ou 
inadequadamente o empreendimento e _então 
não pode repassá~lo para o Governo alegando 
"interesse público". 

Por todos estes motivos choca~nos, ainda mais, 
ao ler a noticia, a atuação do INCRA que, acei­
tando passivamente toda a pressão e argumen-
1tação da empresa, nem por um momento ques­
tiona a legitimidade da sua pretensão, limitan­
do-se a discutir o valor total do investimento reãli­
zado na área, com base no qual está sendo solici­
tado o ressarcimento pela empresa, e, pasmem, 
os senhores, a contratar uma empresa de consul­
toria, pela módica quantia de Cz$ 1 milhão l5U 
mil para esdarecer se foram gastos 29 -milhões 
de dólares - quantia admitida pelo INCRA­
ou 30 milhões como pleiteia a empresa. 

Ora, Sr. PJesidente, diverge também em relação 
ao total de quilômetros de estrada aberta e outros 
detalhes de benfeitorias, Ora, se divergem os qui­
lômetros é só medir as estradas construídas, Sr. 
Presidente, não havia necessidade de contratar 
uma companhia para uma auditoria por um mi­
lhão cento e cinqüenta mil cruzados. 

O jornal diz ainda que o Ministério da Reforma 
e Desenvolvimento Agrário -··~nfn2ntando escas­
sez de recursos humanos e financeiros para des~ 
lanchar a reforma agrária no Pais levanta a possi­
bilidade de pagar a maior parte do investimento 
em Títulos da Dívida Agrári.:i" o que estã: 5effdo 
recusado pela empresa dado o longo prazo de 
resgate destes títulos e a sua baixa taxa de juros. 
Como vêem, eles ainda querem escolher a forma 
como gostariam de ser pagos, dess_e total de trinta 
milhões de dólares. 

Srs. Senadores, a Reforma Agrária,_ que é um 
anseio e uma justa aspiração de toda a nação 
brasileira, vem sendo retardada sob a alegação 
de falta de recursos. Não podemos, portanto, acei­
tar como prioritário para o país cobl'ir supostos 
prejuízos de emrpesas com títulos da divida agrá­
ria que deveriam ser utilizados para desapropriar 
terras em áreas de tensão so_cial e de interesse 
da comunidade rural. Assim, gostaríamos de ad­
vertir ao Ministério da Reforma e Desenvolvimento 
Agrário de que não assistiremos pa~sivamente 
à realização desta transação e que pediremos a 
formação de uma CP! para analísá-la, caso seja 
realizada. 

Estamos encaminhando requerimento à mesa 
para que seja solicitado ao INCRA os esdareci­
mentos que julgamos necessários.: uma cópia do 

Cõntrãto de compra- e_ Venda -de terras entre a 
União e _a Construtora Andrade Gutierrez; efeti­
vado em julho de 1980, e uma cópia do contrato 
de co~su]toria as~i_flil-do pelo INCRA com a empre­
sa SONDOTtCNtCA para levantar os gastos e 
benfeitorias feitos pela construtora na área. 

Ora, Sr.J?r.esidente, nós confiamos e conhe­
cemos muito bem a alta honorabilidade, o espírito 
público e o patriotismo do Ministro Dante de Oli­
veira. Conhecemo-lo bem, desde jOvenzlnho, e 
sabemos que S. Ex' é um homem digno, capaz, 
patriota e rião vai permitir que seja realizaaa unia 
trimSação de-sta natureza. Conhecemos bem_ o 

_nosso querido Presiden~e José Sarney, por longos 
anos o acompanhamos na vida pública, homem 
sério, homem dedicado, que tem amor, sobre­
tudo, ao Brasil, e Sua Excelência e o Ministro 
não permitirão que essa danosa transação se con­
cretize _Ç.Qntra os cofres públicos nacionais. 

São estaS, Sr. Presidente, as considerações que 
tínhamos a fazer em defesa da reforma agrária 
e da correta utilização dos escassos e preciosos 
recursos do Governo. 

Mufto obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

(DOCUMENTO A QUESEREFEREOSR. 
SALDA['{HA DERZ/ EM SEU DISCURSO) . 

REQUERIMENTO N" . DE 1987 

Requeiro, noS termos âo artigO 239, item l, letra 
b, do Regimento lnterno,_sejam solicitadas ao Ins­
tituto Nacional de Reforrria Agrária (TNCRA), atra­
vés do Ministério da Reforma e Desenvolvimento 
Agrário, as seguintes informações: 

01. Se são verdadeiras as informações que 
foram veiculadas pelo Jornal do Brasil de 
16-3-87, relativas á pretensão de ressarcimento 
® CQns_trufura Andràde Gutierrez e a posíçãO do 
!NCAA; _.:.__ . . _ 

02. Uma cópia do contrato de compra e venM 
da de terras celebrado entre a União e a Cons­
trutora Andrade Gutierrez em julho de _1980; 

03. Uma cópia do contrato de consultoria as­
sinado pelO lNCRA com a empresa SONDOT~C­
NICA para levantar os gastos e as benfeitorias 
realizados pela Andrade Gutierrez, na área do Pro-
jeto TilC:umã; - --

04. A justificativa- do INCHA para contratar a 
consultoria da SONDOTÉCNIO\; 

05. A avaliação dO INCRA da atual sitÚa_ção 
do Projeto Tlicumã, 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had­
dad, Líder do Partido Socialista Brasileiro. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, srs. Senadores: 

T odes, nesta Casa, são teStemunhas, de que 
desde o momento em que assumi o meu man­
dato, tenho levantado a tese da moratória na dívi­
da externa brasileira. 

Rec.ordo-me~Sr. Presidente, -de que várias vezes 
fui criticado ao defender o não pagamento dos 
juros desta dívida externa brasileira. No entanto, 
Sr. Pre_sidente, o Governo brasileiro decretou uma 
morãtória e não tinha outra condição, não poderia 
deixar de: fazê-lo, pois não tinha como poder pagar 
esse Ser:vjço da divida, já que, normalm~nte, havia 
um superávit de 1 bilhão a 1 bilhão e 200_ mil 
dólares mensais na nossa balança c-Omercial e, 
hoje, esse superávit não a"tinge-200 milhões de 
dóláreS- mensais. -

Sr. Pre~tdente, hqje, com satisf~ção, vejo que 
elementos que no passado se colocavam radical-

mente contra o nosso posicionamento dão entra­
da até -~1!1 requerimentos solicitando constituição 
de Comissões Parlamentares Especiais para apre­
ciar e avaliar as razões e os fatos que levaram 
o Governo a decretar a suspensão do pagamento 
dos_ encargos financeiros da divida externa bra, 
sileira. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, defendi várias 
vezes, desta tribuna, uma auditoria a respeito da 
nossa divida externa. Neste momento, para que 
conste d9-5 Anais desta Casa, quero trazer a opi­
nião da Revista A Integração Ibero-Americana. 
do Instituto Schiller, que tem introdução de um 
_candidato a candidato à Presidência dos Estados 
Unidos da América, pelo Partido Democrata, o 
Sr. lindon H. La Rouche, na qual fica provado 
que o aumento gradativo da taxa do spread e 
a desvalorização progressiva dos valores de expor­
tação brasileiros fiZeram com que, na realidade, 
nada devêssemos e tivéssemos ainda a receber 
cerca de 58 bilhões de dólares. Quem fala não 
sou eu, quem fala é um membro do Partido De­
mocrata americano _e_ c_andidato a candidato ao 
governo daquele grande pai~. 

Sr. Presidente, todos sabem que o aumento 
do spread da taxa é feito s_empre que há aumento 
do déficit interno nos Estados Unidos. Esse déficit 
interno americano é pago, justamente, com o au­
mento da taxa dos países devedores na c_obrança 
dessa dívida externa, aumentando cada vez mais 
a miséria, a fome e a desgraça nos países do 
Terceiro Mundo, -

Sr. Presidente, SF. Senadores, essa divida já 
está r_nais do que paga. Pagando cerca de 12 
bilhões de dólares, como vem fazendo desde 
1980 até- o presente mõinento, o País já pagou 
68 bilhões de dólares de juros da dívida, sendo 
que, nos últimos três anos, tem pago cerca de 
12 bilhões de dólares de serviço da dívida. Eit~ 
quanto [?so, somos a_ oitava economia- do mundo 
e temos trinta milhões de. brasileiros numa situa­
ção de misera_bilidade. 

O nobre Senador José Ignácio apresentou urna 
solicitação para uma comissão especial que estu­
dasse esse problema. S. Ex• era "um daqu-eles que, 
juntamente comigo, no ano próximo passado, se 
aprofundava no debate relacionado com a dívida 
externa bra~ileira. S. Ex' me procurou para dizer 
que se sentia até ligeiramente constrangido em 
estar apresentando esse requerimento já que era 
eu um intransigente deferiSor desta tese dentro 
do plenário do Senado. Disse a S. Ex• que o fato 
de ser ou não eu o autor era secundário; o que 
desejo - e sei que é o pensamento da população 
brasileira- é que seja feita uma análise profunda 
nessa dívida externa brasileira, com uma auditoria, 
porque não tenho dúvida de que, assim proce­
dendo, chegaremos à conclusão do Instituto Schi­
ller, de que nós somos credores e não devedores, 
em absoluto dessa dívida externa. 

O SR. Itamar Franco - Permite V. Ext um 
aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD -Com prazer. 

O Sr. Itamar Franco -Nobre Uder, o pro--­
nunciamento de V. Ex", é por demais importante, 
no momento em que estamos vivendo a perple-­
xidade do_ Governo brasileiro, tanto no campo In­
temo como externo, no setor da economia. Veja, 
V, Ex", nobre Uder, que já em 1974 apresentá­
vamos um projeto de lei ao Senado determinando 
que todos os acordos internacionais deveria-m 
passar pelo Congresso Nacional. Esse projeto fel 
aprovado no Senado, remetido à Càmara dos De­
putados, onde está até hoje à espera de definição. 
Em 1984, apresentei o Projeto de Lei n~ 118, 
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eXatamente dentro da linha do_ pensamento de 
V. Ex-, e esse projeto, no Seu art. 1 ", determinava 
o _s~guinte: "O _Congtess'ó Naçional decreta: 

Art. 1 ~ O Poder ExecutiVo~ nO" PrazO de nó· 
venta dias, promoverá a interpelação de todos 
os credores externos do P~ís, diretamente ou por 
aval, a fim de que explidtem o montante dos 
respectivos créditos, irldividualizando as par~las 
dé principal, juros e encargos, bem como forne· 

- çam cópia dos instrumentos contratuais ou os 
cambiais que lhes deram origem." E--dizia mais, 
Senador: que as __ condiçõ~ estipuladas contra­
tualmente _ _remetem --:-continuam remetendo­
para o campo normativo alienígena todãs as deci­
sões em relação à dívidé2 extern.a..Prasileira. Portan­
to, no momento _em que V. Ex" lembra à Casa 
alguns colnpanheiros que ·não defendiam esse 
procedimento do Congresso Nacional e hoje fa­
zem um mea culpa, devem eles ser saudados 
na certeza de que o COn!Jresso_Naciooéll precisa, 
realmente, fiscalizar o _endiviQ~mento externo do 
·País. Muito obrigado a V. E:x" 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Itamar FrancO,_ V. Ex"; não tenho dúvida, e quando 
ingressei nesta Cása· já era sabedor das p_oSições 
que V. Ex" defendia no_ Senado Federal em relação 
à nossa dívida extena, sabe V. Ex• que as críticas 
que faÇo neste momento; faço àqueles que muda­
ram de posição em razão da posição assumida 
pelo Presidente da República. 

V. Ex" é daqueles que, desde a primeira hora, 
inclusive com a apresentação de projetos, tenta 
esmiuçar o problema da dívida externa, que ainda 
é um mistério para todo- o povo brasileiro. Nin­
guém sabe exatamente no que foi aplicado. Ago­
ra, o povo brasileiro tem certe.z;a apenas de um 
fato: não foi aplicada no campo social - esta 
é uma realidade. Posso dizer isto com conheci­
mento de causa, já que, quando Prefeito da cidade 
do Rio de_ Janeiro, constatei um empréstimo feito 
em 1979 pelo então Prefeito Israel Klabin, emprés­
timo esse de 150 milhões de. dólares feito pelo 
Governo- Federal. No mesmo dia, outro emprés­
timo foi feito para o Estado. São J 50 milhões 
de dólares para o Estado e 150 milhões de dólares 
para o Município, sem estar amarrado ero__ioVesti­
mento algum e sem aval do Banco do Estado. 
Ao assumir o Governo, tive qué pãgar 4 bilhões 
de cruzeiros, àquela época, de juros daquela dívi­
da. Seis meses após fui inforinado que teria que 
pagar mais 7 bilhões. Aprofundei-me no estudo 
daquele empréstimo e verifiquei que, na realidade, 
o Governo Federal recebeu os 300 milhões de 
dólares. Repassou em cruzeiros para o Estado 
do Rio de Janeiro e para o Município do Rio de 
Janeiro: para o Munldp!o, representava, naquele 
momento do empréstimo, cerca de 7 bilhões que 
correspondiam a um déficit orçaméntário. Foi um 
acerto de caixa, O GoVerno c_e_utrªl_recebeu 300 
milhões de dólares para a sua caixa, para o déficit 
interno e repassava aos Estados e Municípios em 
cruzeiros, sem estar amarrado a investimento al­
gum. Não paguei a segunda C()ta de 7 bilhões, 
e declarei que deveriam ser rolados na aívida ex­
tema brasileira, já que o aval era apenas do Banco 
do Brasil. 

O atual Prefeito da cidade do RJo de Janeiro, 
nobre ex-Senador Saturnlno Braga, meu parti­
cular amigo, vem enfrentando problemas sérios 
para pagamento do principãl daquela dívida de 
150 milhões de dólares. Recordo-me bem que 
com aquela minha tomada posição fui procurado 
por alguns jornalistas ligados ao candidato a can­
didato pelo Partido Democrata Americano ao Go­
verno dos Estãdos Unidos, Sr_. _Lyndo_n_ H_. La Rou· 
~he, e n'uma revista daquele órgão saiu uma entre-

vista comigo, com fotografia e em primeira pági­
na, na qual eu ficava configurado como caloteiro 
intemadonal O pOnto de vista esposado pelos 
-jOffialistas era de que aquela era a posição correta 
que deveria ser tomada por todOs os países da 
América La!fDa, já, que os empréstimos eram fei­
tos sem estarem _amarrados a investimentos e 
apenas para aumentar a caixa dos governos fede­
rais que usavam aquele expediente, e que cente­
riãs_.Qg_ .empréstimos desse tipo deviam ter sido 
relaCIOnadoS córit Os niunicípios e as capitais bi'a­
sileir.as. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Permite V. 
~um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Ouço V. Ex' com 
muito prazer, nobre Senador José Ignácio. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Nobre Sena­
dor, Líder Jamil Haddad, fico muito feliz por ouvir· 
a manifestação de V. Ex•, hoje, porque V. Ex~ se 
a-~~cipou ao qtie eu faria, posso até_ vir a fazer 
com-mais êilfase ainda do-que neste aparte, para 
repor o carro nos trilhos. V. Ex•, nesta Casa, não 
tem ninguém que o tenha superado, nem o Sena­
dor José Ignácio nem mesmo o Senador Itamar 
F rance, com esse bel_issimo projeto que apre­
sentou, com muito mais abrangência, inclusive 
revelando preocupações que eram muito mais 
abrangentes com relação à ação do Congresso 
e, em particular, do Senado Federal. Mas, V. Ex, 
de forma abundante, em várias oportunidades, 
-se-manifestou com relaÇãO a esse tema. Eu, pes­
soalmente, tive três oportunidades - inclusive, 
tenho até trabalhos publicados em função de pro­
nunciamentos meus nesta Casa com relação à 
matérta da dívida externa. Eu vejo V. ~. agora, 
C:~lQS~ndo o carro nos trilhos, porque V. Ex• pre­
.cisa ter o seu nome com ressalto neste episódio, 
esculpido aqui, porque se essa Comissão está 
nascendo, está nascendo sob a inspiração e até 
mesmo sob_ a instigação também de V. Ex" Vejo 
C_9!!!_ satisfação a aproxim_ação daqueles que antes 
f)ão_ pensavam corno nós ou que, pelo menos, 
n~o enunciavam -~om clareza esse pensamento, 

_ e tenho certeza de que essa Comissão vai cumprir 
o_ seu_ papel, com insenção, com equilíbrio, sem 
qualquer preo<;upação de bravatearou fazer qual· 
quer enfrentamento. O qu_e s_e v~i cumprir aCjui 
é um papel de levantamento da cronologia do 
endividamento externo brasileiro; definir como fo· 
ram pactuados, onde foram internados esses ca­
pitais, qual a parcela deles que, efetivamente, não 
teve uma destinação especifica; por que se paga 
taxa de risco. Quando o risco ocorre, nós não 
temos mãis explicação para taxa de risco. Se se 
pagou taxa de risco fo[ para alguma coisa, foi 
E;"xatamente para uma eventualidade como esta 
que o País está vivendo, coisas desse tipo. É pre­
ciso ·que levantemos essa situação por inteiro. 
Tenho impressão de que ninguém deixa de perce­
ber a clareza desse procedimento que traduz uma 
forma de neocolonialismo que dispensa navios, 
dispensa tropas, dispensa canhões, porque esta­
belece uma relação não de parceria nivelada mas 
úin~ r-eTaç-áci de dorril:nado para dominador, de 
trouxa para sabido. Não queremos enfrentãr situa­
çôe_S.'Como essa cOm preoCupações nerri de afir­
mação pessoal nossa no Parlamento, nem de ar­
rastamento de quem quer que seja. Quereinos 
colocar isso com clareza para que o País todo 
tenha, pela primeira vez, o fórum competente que 
é o Sen~dci-:-: porque, aqui, tivemos a responsa­
bilidade por uma parcela desse endividamento 
-·a País inteiro tenha conhecimento, com trans­
PI!lr~nCia absoluta, do que oCorreu ao longo desse 
tempo. Quero feltdtar V. Ex' e aproVeito esta opor-

tunidade para saudar aqueles que, como nós, es­
tão agora nessa mesma trincheira em favor de 
um esclarecimento definitivo de uma situação tão 
lamentável como essa da dívida extemabrasileira, 
com implicações tão fortes. tão cruéis, tão perver­
sas, sobre o atual quadro econômico brasileiro. 

O sR:. JAMIL HAÓDÃD- - Nobre Senador 
José Ignácio Ferreira, honestamente, do fundo 
do meu-coração, desejo que o Senhor, por unani­
midade, tome esse posidomirriento. ComO já dis­
se, não sou pai da criança. 

O Nobre Senador Itamar Franco vero se baten­
do desde 1983 nesse assunto, apresentou_ um 
pi"ojeto em 1984; V. EX também_ vem debatendo 
esse assunto em profundidade na Casa. Espera­
mos que o Senado como um todo espose e defen­
da esta tese porque, como diz V. EX' nós é que 
autorizamos, aqui, os empréstimos aos municí­
pios, empréstimos de __ endividamento externo. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Pelo menos 
10%. 

O SR. JAMIL HADDAD- Pois é. 
Então, há necessidade de nos aprofundarmos, 

Até fiz um discurso ainda neste ano. É que havia 
uma coritradiÇão, porque o PMDB, que hoje sus­
tenta O Governo, batia palmas naquele momento 
para a moratória, que_ foi uma- moratória- téOlJca, 
foi uma falência me~mo, falta de "condições âe 
pagar o juro da dívida. Mas, contraditoriamente, 
todos os governadores eleitos pelo PMDB esta­
vam viajando para o exterior, declarando que iam 
tentar, empréstimos, inclusive o Governador do 
Estado. do Rio de Janeiro, Moreira Franco, que 
viajou dizendo que já tinha conseguido da parte 
do Presidente José Sarney a palavra de que seria 
ajudado no sentido de conseguir crédito externo 
para o Governo do Estado do Rio de Janeiro. 

Mas fala-se na moratória, no não pagamento 
do juro da dívida e os governadores eleitos, 22 
dos quais do PMDB, viajam ao exterior tentando 
conseguir crédito para realizar suas obras, aumen­
tando o endividamento externo._ Não dá para en­
tenaer. É, como dizia o nosso querido Stanislaw 
Ponte Preta, o samba do crioulo doido, Não dá 
Para entender. 

QuerO encerrar este pronunciamento, Sr. Presí­
dente, com uma frase de Voltaire: 

"Neste duro mundo, somos bigorna ou 
martelo". 

O nosso País, na questão da dívtda extema, 
tem sido permanentemente a bigorna. O povo 
brasileiro tem apanhado violentamente. Espera­
m9s agora com a reação do Senado, cOni o apro­
fundamento do estudo da questão da dívida exter­
na, que possamos a agir também um pouco co­
mo martelo, retribuindo as pancadas que recebe­
mos como bigOrna. (Muito ~em! Palmas.) 

''DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JAMIL HADDAD EM SEU DISCURSO" 

BRASIL 
Eri uri- affibiente e"Quitativo, Brasil ya no tendría 

deudas. Más que cualguier o~ país. el ~rasil es 
un gran importad9r de petróleo y exportador de 
productos cuyos precios han caído, así que le 
afectó muy adversamente el deterioro de los tér­
minos de i_ntercamblo. Sin el descomunal aumen­
to de los predos que paga por sus irnportaciones, 
el Brasil hubiera ahorrado 12.500 millones de dó­
lares, y hubiera recibido_ por sus exportaciones 
otros 78.500 milliones más si los precios hubieran 
correspondido a sus valores relativos de fg77. 

·Por lo tanto, e! Brasil perdió 91.000 _millones de 
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dólares debido al deterioro de los términos de 
intercambio. Si a ello sumamos los ahorros que 
hubiera acumulado como resultado de tasas de 
interés estables y de e~iminar Ia -fuga de capital, 
para 1983 habriá estado en capaddad de pagar 
la deuda extema en su totalidad. Para 1985, habrla 
gorado de un excedente de 5_8.500 rõ.illiones de 
dólares (gráfica 2~4). - · · 

EPICLORlDRINA, a central de utilidades e a unida­
de· de facilidades portuárias. 

Entendemos que, para inicio, era o sufLciente 
para torná-lo atrativo a outros empreendimentos. 
E, para tal; fez -o- Governo do EstadO investimentos 

_ eQ1_ infra-estrUtura sUperdimencioriada, dos quais 
aguarda o seu justo retomo, via empregos, impos­
tos e conseqúente bem-estar social. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luc~na)- -
Concedo a palavra ao nobre_Senador Divaldo Sú­
ruagy. 

com as--de_cisões- que estãd em marcha, certa­
mente, os esperados novos empresários se afasta­
rão do nosso Estado, ja que terão oportunidades 
vaiiadas e in diferentes pontos do --País. NãO nos 

O SR- DIVALDO SURUAGY (PFL - AL 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr~-Piesraen1e~ 
Srs. Senadores: -

O Brasil tem quatro pólos químicos: O Prímeii-'o 
deles, o de São Paulo, nasceu como urrta conse-­
qüência da força, da pujança econômica do Esta­
do de São Paulo e os outros três- o Petroquímico 
da Bahia, o Petroquímíco do Rio Gréii1cte ào Sul 
e o Cloroalcoolquímico de Alagoas-, como deci· 
sões de natureza político-econômica, graças à 
existência de reservas de maior potencial nesses 
Estados. 

Agora, no Estado" dO Rio de -Ja-neiro, effi -bOa 
hora, o Governador Wellington Moreira Franco 
uso_u como bandeira de campanha e solicitou, 
na sua primeira mensagem à Assembléi_a Legis~ 
!ativa, a criação do Pólo OoroalCoolquimico da­
quele importante Estado deste País. 

Mas, _o que causa estranheza, a nós de Alagoas, 
é que neste debate, que foi acirrado, em tódo 
o País, sobre a ampliação do Parque Petroquímico 
Nacional, viu-se,_ de forma bastante clara, que os 
Estados industrializados do setor proçuraram; de 
forma bastante acentuada, buscar uma fatia des· 
ses investimentos, que chegarão à expressiva cifra 
de cinco_ bilhões de dólares. 

Na luta por esses investimentos, tanto a Bahia 
quanto _São Paulo, Rio Grande do Sul e Rio de 
Janeiro, mantiveram fora da questão as diferenças 
partidárias, e tódas as forças econômicas e políti· 
cas foram acionadas em torno do bem-estar 
maior de cada Estado. Tudo indica que a vitória 
foi generalizada, pois a cada um c<J~berá _o seu · 
quinhão proporcional, uns ampliando e, no caso 
específico do Rio de Janeiro, ganhando o Quarto 
Pólo deste País, já que assim é chamado. 

Daí a nossa estranheza. É que o Brasil já tem 
quatro pólos. To da a imprensa nacional e os en­
carregados do setor estão desconhecendo publi­
ca'!lente o Pólo Cloroalc:oolquírTiíCo de Alagoas. 

E Inacreditável, após anos e anos de lutas inicia· 
das no meu primeiro governo, no~ridos de 1974, 
prosseguidos pelo companheiro Senador Gui­
lherme Palmeira, e, fiflalinente, cOm as obras in­
dustriais implantados durante o nosso segundo 
governo o- que, em tão pouco tempo, os brasi· 
leiros, principalmente aqueles que militam no se­
tor, tenham se esquecido que já existe em Ala­
goas, e é uma realidade, o quarto pólo, qual seja, 
o n_osso Pólo Ooroalcoolquímíco. 

E lamentável ainda que em todos os embates 
que surgiram durante o período das discussões 
da matéria não tenha havido a inclusão do nosso 
Estado como urn dos beneficiários destes investi· 
mentes. E ê isto que venho pleitear. O Estado 
de Alagoas não pode ser preterido em tão impor· 
tante decisão, pois ao sê-lo, certamente limitará 
para todo o sempre, o seu parque químico. -

O pólo de Alagoas, pelas limitações econômi· 
cas do início da década e em conseqüência da 
forte recessão- que atingíu o País nos anos de 
1981 a 1983, nasceu pequeno,_ cOntemplando 
simplesmente a ampliação da indústria qufmlca 
SAI,.GffiA, uma unidade de MVC/PVC, uma de 

parece justo que is~o venha a ocorrer sem que 
haja um am_plõ estudo que inclua ãs nossas po­
tencialidades de matérias-primas, e certamente 
teremos c;:ompetiti\riâade .vis a vis com qualquer 
outra resjião,_senáO vej~rilos: 

A força motriz da indústria petroquímica é a 
disponibilidade de Eteno. O EstadO de Alagcias 
é, talvez, o _úri.ico que tem condições de obtê-lo 
de duas diferenciadas fontes - através da cana­
de~açúcar, em processo já consolidado _e de _tec­
nologla nacional, ou no Parque Químico da Sa-lge­
m~ produzindo atualmente em torno de cem mil 

----toneladas anuals. Portanto, a sua duplicação ou 
mesmo triplicação é, sem dúvida, o que de mais 
econômico poderá haver sem o dispêndio de um 
único dólar em equipamentos e pagamentos de 
tecnologia. Sim, esta é _a verdade. Não estamos 
falando em futurologia e, sim, numa realldade 
viva e_ presente em Alagoas. A outra fonte de ob­
tenção do eteno .serta através do fracionamento 
do gás natural, também lá existente, através de 
uma planta de gasolina natural e cujo pleito foi 
realizado pelo meu Governo- à PETROBRÁS em 
1985, -Sem que até hoje obtivéssemos uma solu-
ção satisfatória. -

___ Não posso acreditar que havendo estas re_ais 
alternativas vá o Governo tomar uma decisão--pe· 
nosa aos nossos -interesseS _e n'!ais airida aos inte-
resses da NaÇão. _ · _ .-,_--

É lícito, pergunto, que o eteno adicional a ser 
utilizado em_Aiagoas venha da f;!.ahia ou até do 
Rio Grande do Sul, como hoje acontece, via carís­
simos transportes especializados em navios de 
bandeira estrangeira, portanto à custa de divisas, 
_qu~ndo temos as nossas alternativas próprias? 

E lícito ainda que o_eteno ~onsumido em Per­
. nari'lbuco faça lamã"nha viagem quando estamos 
a -menos de duzentos e cinqüenta quilômetros 
de distância? -

Corriprar eteno no Rio Grande do Sul, quando 
:Alagoas tem uma das maiores produções de ete­
no a duzentos e poucos quilômetros de Recife, 
é realmente uma vergonha. O termo mais ade­
qUado para definir este absurdo é: "Uma- vergo~ 
nha". 

Não estão formulando uma adequada política 
de industrialização çfa área química, se nã_o con­
templarem o nosso Estado com novas e naturais 
unidades de processament~ químico._ Ou imp/an­

- ta-se a Planta de Gasolina Natural, amplia-se a 
produção de eteno via álcool, ou o nosso sonho 
de Estado industrializado, via utiliZação das nossas 
matérias primas, estará completamente frustrado 
em benefício de outros que utilizarão matérias­
primas importadas- princip_~lmente o pe~ró!eo. 

a que é- mais curioso_. Sr~ Presidente e Srs. 
Senadores, é que o único pólo químico do mundo 
que não usa o petróleo como _matéria-prima é 

_ _o P6Jo Clor_oquímico de Alagoas, que tem no uso 
do álcool uma solução à cabocla, brasileira, uma 
solução bem nossa sem comR_rarmos petróleo 
no exterior. Daí o absurdo contra o qual queremos 
lavrar o nosso protesto, não apenas como alagoa­
no, não apenas é::omo ex~Govemador daquele Es· 
tado, não apenas como representante de Alagoas 

nesta Casa alta, mas principalmente como brasi~ 
Jeiro, porque o que está em jogo são os interesses 
nadonats, que estão sendo colocados no plano 
secundário_em detrimento de interesses outros. 
Isto- é um _absurdo; está -lavrado o meU_ protesto, 
e eu encaminharei este pronunciamento a Sua 
Excelência o Presidente da República, ao Ministro 
da Indústria e do Coméfdo, aci Ministro das fv\inas 
e Energi_a, ao Pr~sidente da __ PEiROB_Rt\s:-para 
que e:xpliquem à Nação, ~ este Corigr~~so: e a 
este Senado uma medida tão absurda e iáo con­
trária aos Interesses nadànais. (Muito bem!)-

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Coríói!do a palavra ao [,ODre Senador MauríCio 
Corrêa, líder do PDT. -

O SR. MAURICIO CORRêA (PDT - DF. 
Pronuncia o seg~inte: cl_isçurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Seriadõres: 

Acaba de reempossar-se nesta Casa _o honrado 
Senador Leite Chaves, que prestoU relevantes ser­
viços, na sua condição de Chefe do _Partido na 
PrQCuradoria Militar, junto ao Superior Tribunal 
Mmtar. 

Gostaria de enfatizar aqUi, para ficar-registrado, 
o extraordinário trabalho desenvolvido por S. EX' 
à frente daquela Procuradoria, no que tange à 
apuração da autoria dos crimes praticados relati­
vos ao assassinato do ex-Deputado Rubem Paiva. 

Mas, Sr. Presidente, a minha observação neste 
instante, para que conste dos Anais desta Casa, 
é que se anuncia pelo Presidente da República 
a nomeação do Procurador Militar Eduardo Pires 
_Gonçalves,_ ir]não d_o Ministro .do Exército~ para 
ocupar a Procuradoria-Geral da Justiça Militar. 

_ Sabemos que a recordação do arquivamento 
do caso Riocentro é uma mágoa que existe na 
sociedade brasileira e que não foi reparada. Minha 
preOcupação, Sr. Presidente _e Srs. Senadores é 
de que a nomeação do irmão do Ministro do E:xé­
cito_seja mais wn entendimento para que o inQué­
rito, que está em andamento, sobre a apuração 
da autoria do -'ssassinato de Rubem Paiva seja 
arquivado, tal qual aconteceu com o epsi6dio do 
Riocentro. 

Fica aqui, portanto, a minha preocupação, em­
bora o Senado da República nada tenha a ver 
com nomeações feitas na Procuradoria-Geral da 
Justiça Militar; mas sinto~me, sobretudo, na condi­
.ção de e:x~Presidente da Ordem dos Advogados, 
no dever de trazer essa preocupação. Entendo 
que a nomeaçao dei Procurador Militar Eduardo 
Pires Gonçalves é uma forma de abafar o inquéritO 
que já está em andamento para apurar as respon­
sabilidades do assassinato do ex-Deputado Ru-
bem Paiva. -

fica aqui, o registro que, neste momento, faço. 
(Muito l:!eml Palma~.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, expediente que vai ser lido pelo 
Sr. ]~-Secretário~ - ---

_ É lido '? ~eguinte: 

REQUERIMENTO 
N•13, de 1987 

Requeiro, nos termos do artigo 239, itém I, letra 
"B", do Regimento Interno, sejam solicitadas ao 
Instituto Nacional de Reforma Agrária (INCRA), 
através do Ministério da Reforrna e Desenvolvi­
mento Agrário, as seguintes informações: 

01. Se_são verdadeiras as- informações que 
foram veiculadas pelo Jornal do Brasil de 
16-3-87, relativas a pretensão de ressarcimento 
da Construtora Andrade Gutierrez e a posição do 
INCRA; 
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02. Uma cópia do contrato de compra e ven­
da de terras celebrado entre a União e a Cons­
trutora Andrade Gutierrez em julho de 1980; 

03. Uma cópia do contrato de consultoria as­
sinado pelo INCRA com a empresa SONDOTÉC 
NICA para levantar os gastos e as benfeitorias 
realizados pela Andrade Gutierrez, na área do Pro­
jeto Tucumã; 

04. A justificativa do INCRA para contratar a 
consultoria da SONDOTÉCNICA; 

05. A avaliação do INCRA da atual situação 
do Projeto Tú.cumã. 

JustiBcação 
Prende-se tal requerimento a notícia publicada 

pelo Jornal do 6ra~il sobre a pretensão da emprei­
teira Andrade Gutierrez que está requerendo do 
Governo Federal uma indenização de 30 milhões 
de dólares para efetivar o distrato de um contrato 
de de compra e venda de uma área de 400 mil 
hectares,_ no município de São Félix do Xingú, 
ao sul do Pará, e da suposta posição do INCRA 
na análise do pleito da e_mpresa. 

Sala das Sessões. 18 de março de 1987. -
Rachid Saldanha DerzL . 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Este requerimento será publicado e incluído na 
Ordem do Dia, de acordo com o art. 239, VI do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência esclarece à Casa que, atendendo 
à solicitação dos'Srs. Líderes Fernando Henrique 
Cardoso e Carlos Chiarelli, deixou de incluir na 
Ordem do Dia de hoje a matéria referente ao 
Projeto de Decreto Legislativo n9 16/84, que apro­
va o texto da Convenção n9 87, relativo à liberdade 
sindical e à proteção do Direito Sindical, adotado 
em São Francisco, em 1948, por ocasião da 31• 
Sessão da Conferência Intem_acional do Trabalho, 
da Organização Internacional do Trabalho, a qual 
se encontra distnbufda ao Senador José Richa 
para relatar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Requerimento 

n" 5, de 1987, de autoria do Senador Itamar 
Franco, solicitando, nos termos do art. 239, 
item L letra b, do Regimento Interno,-à Secre­
taria Especial de Ação Comunitária (SEAC), 
através do Gabinete Civll, informações relati­
vas ao Projeto de Lei da Câmara n9 119/82, 
que "estabelece a competência do Estado 
para distribui!;ão de le_ite às mães e criçmças 
carentes". 

Em-votação o requerimento~ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem2: 

Discussão, em turno único;-do Projeto de 
Lei da Câmara n' 105, de 1986 (n'7 .679/86, 
na: Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que atribui ao Tribu­
nal de Contas a~canião, a partir do exercido 
de 1986, a fiscalização da aplicação pelos 
Estados. Distrito Federal, Territórios e Muni-

cípios, inclusive por suas entidades da admi­
rustração indireta e fundações, das transfe­
rências de recursOS federais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 1.024, de 
__ ~;_1986, da Comissão -de Finanças .. 
Em discussão C? projeto. (Pausa) 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço 
a palav~a para c!lscutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil}iad­
dad para discutir o projeto. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - R.J. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores.--

faço um apelo, às llderanças da ffialoria desta 
Casa, _para que seja retirado da Ordem do Dia 
esse projeto, caso contrário pedirei verificação de 
votação neste momento. 

Sr. Presidente, uma análise mais superficial, do 
projeto, verifica-se que se aprovado esse PrOjeto 
os Tribunais de Contas do Estado, do Distrito 
Federal, dos Territórios e Municípios, eles não 
térão. mais finalidade; passa a ser uma ditadura, 
do Tribunal de Contas da União. e inclusive me 
parece inconstitucional porque passa por cima, 
e -n6S estamos em um fegime feclerativo. Então, 
o Tnbunal de Constas da União é quem vai fisca­
lízar, na realidade, todo o processamento dos Es­
tados, do Distrito Federal e Municípios e_ Terri­
tórios. 

Assim, Sr. Presidente, faço um apelo às Lide­
ranças. 

O Sr. Divaldo Suruagy- V. Ex' me concede 
um aparte? 

OSR.JAMILHADDAD-CommUitoprazer. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Esse projeto, pelo 
que estou interpretando, é a transferência dos re­
cursos federais. Se for apenas a transferência dos 
recursos fed~rais eu defendo esse ponto de vista, 
pOrque é uma competência inerente ao Tribunal 
de Contas rederal fiscalizar a aplicação dos reçur­
sos que têm como origem o próprio Governo 
Federal. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Divaldo Suruagy, na realidade, quando recebi a 
Ordem do Dia, ela não tinha os itens, razão pela 
qual estava solicitando indusive às üderanças, 
que a retirassem para que pudéssemos aprofun· 
dar-nos no estudo dessa_ matéria .. 

_O Sr. Diva!d~_ Suruagy -Pois não. Eritendi 
o ponto de vista de V. Ex' --

O SR. JAMD.. HADDAD- Agora, recebi das 
mãos do nobre Senador Itamar Franco Uma Or· 
dem do_ Dia em que constam os projetos e ós 
itens.· O que se verific::a no seu Art. 19 _é que "a 
fiscalização da aplicação dos recursos tnbutários 
arrecadados pela União e transferidos aos Esta­
dos, Distrito Federa], T errit6rios e Municípios, cor­

-fespondentes aos fundos e aos tributos, será efeti­
vado a pãrlkdo exercído-de 1986 pelo Tnbunal 
de Contas da União". 

Aí, na realidade, há uma mudança. Mâs, de 
-qualquer maneira, acho que se poderia retirar por 
algumas sessões esse projeto da Ordem do Dia 
para gue pudéssemos nos aprofundar um pouco 
mais -no estuao dessa matéria, para que pudésSe­
mos, então, nos aprofundar nos debates. 

9 Sr. Divaldo Suruagy- Se V. Ex' me per­
mite, gostada ctté de acr~centar alguns outros 
argumentos em favor desse_ ponto de vista em 

que estou ousando ·contrariar V. Ex' Chego a ter 
a c::ondusão-:::--- e s~.não me_engano há um projeto, 
ou uma iniciativa,_ do Senador Edison LobãQ, e 
lamentavelmente ele aqui l)ão se encontra. Onde 
ele defenderia com muito maior tét!ento o seu 
pOntO de vista - de que até em alguns casos, 
mesmo com recursos oriundos d~ outro~ Estado? 
e munic::ípios, poderia caber à Câmara Municipal, 
ou à Assembléia Legislativa, a faculdde de por 
1/3 dos seus membros, ou por um número espe· 
cffic::o que fosse defmido pelo Senado, recursar 
p-ara q'ue a oorte·de Contas federal julgasse alguns 
casos de prestação de contas pendentes que pos­
sam ficar expostos às paixõés políticas locais, por­
que a experiência diz - V. Ex' que foi Prefeito 
de uma das maiores capitais deste País e tem 
uma larga experiência de homem público, o que 
é um orgulho para esta Casa, sabe disso-- que 
o Brasil é composto por quatro países distiritos 
dentro de um só: a Amazônia, o Norde_ste_, o Cen­
tró-8ul e o_ Extremo sUl E muitas vezes julga­
mentos são ditad.os por interesses ou por orienta-­
ções políticas. Eu até estenderia uma faculd~9~ 
a6 POder Legislativo municipal; ou ao estadual, 
de por 1/3 ou "2!3- isSO seria -discutido- poder 
recorrer ao julgamento do Tribunal de Contas 
da União para poder evitar as influências, algumas 
vez.es, danosas_ que se fazem sentir em julgamen~ 
tos de cortes municipais ou estaduais. 

O SR. JAMIL HADDAD - Na realidade eu 
entendo o posicionamento de V. EX' e com ele 
concordo, mas, sou _franco, s6 há pouco estou 
tomando conhecimento do projeto: inclusive pa· 
rece·me que se o Tribunal de Contas da União 
passar, na realidad~ a t_'?"r _e_sta atribuição, terá 
que ter_ um aumento do seu quadro de funcio­
nários, pois como que seu quadro poderá arcar 
com esse aUmento de responsabilidade? E pare­
ce-me que isso não está incluído no_J?rojeto. Na 
realidade não consegui aprofundar-me e como 
trata-se de um projeto sério ... 

O Sr. Divaldo Suruagy- Da maior impor-
tância! -

OSR. JAMIL HADDAD- ... da maior impor­
tância, deve ser estudado mais profundamente 
e quem sabe receber. emendas, substitutivo, algu­
ma coisa que possa melhorar-lo, pois a grosso 
modo, numa vista de olhos. me parece que ele 
não está çompleto para cumprir as finalidades 
que lhe são conferid~s. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite·me V. Ex' 
Um áfjarte? 

OSR. JAMIL HADDAD- Ou_ço, com multa 
satisfação, o nobre Senador N~son Carneiro. 

O Sr._Nelson carneiro- Se V. Ext me per~ 
rrilte,-iildushte ele_ teve apenas, pelo que vejo, o 
parecer da Comiss_ão de fi_n.apças, no ano de 
1986. Até esSes aspectos agora levantadÕs pelo 
Senador DivaldCiSuruagy, quf?_pOd~iiam ser obje~ 
to deste projetO, -resultariam de Uma emenda, de 
alguma sugestão de um órgão que reexaminasse 
a hipóteSe. Porque apenas a Comissão de Finan~ 
ças opinou,. s_em ouvir a Comissão de Constituição 
e Justiça que àquele tempo existia e hoje já nã'o 
existe mais. Mas vamos votar um projeto apenas 
baseado na opinião da C:orrüssão de Finanças, 
que é da maior relevância ca:mo está sendo acen~ 
tuado por V. EX" e pela intervenção" op-Orttina do 
SenadOr Divaldo Suruagy. Acho que o pedido de 
V. Ex!' é procedente, porque dará inclusive a possi­
bilidade de ser nomeado um relator, -já que 
agora a moda é relator, em vez: de comi&são, 
- nome<U' um relator para opinar sobre isso, por· 
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que aquele parecer antigo da Comissão de Ffna· 
naças não deve prevalecer diante do novo Regi~ 
mento Interno da Casa. Creio qUe para' todas as 
matérias a meu ver seria bom nomear sempre 
um novo relator, já que as Comtssões decaíram 
da sua finalidade, até que se vote a Co.Qstituição. 
Já que nós. Slne/dle, como diz V. Ex, uma vez 
que nós éramos antigamente o Poder legiferente 
por natureza, passamos a ser agora o único Poder 
que não legisla, passamos apenas a aprovar os 
projetos que o leglslador único, que é_ o Poder 
Executivo, envia ao Congresso Nacional. Seria 
oportuno que o requerimento de V. Ext fosse apro­
vado inclusive para que a Mesa pudesse nomear 
um relator para opinar sobre os projetos na forma 
da resolução aprovada contra o meu voto e de 
alguns colegas desta Casa. 

O SR. JAMIL HADDAD - Concordo com 
o ponto de vista de V. EX', nobre Sen~dor Nelson 
Carneiro; e aproveito o momento para ouvir a 
opinião do nobre Líder Carlos Chiarelli. 

O Sr. Carlos Chiarelli-Senador Jamil Had­
dad. entendemos pertinentes as ponderações que 
V. Ex' está arguindo o independentemente do mé­
rito do projeto me parece que na sua fonna subs­
tantiva é valioso e que por isso, com as c6rreções, 
emendas e ajustes que a Casa certamente ofere­
cerá. haverá de ser aprovada. Lembro a V. Ex' 
que há um projeto paralelo que corre por iniciativa 
do Tribunal de Contas. encamiOhamento do Exe­
cutivo, referente a complementação do quadro 
de pessoal do próprio Tribunal de Contas a que 
V. Ex" se referia; maS é um projeto complementar, 
é um outro projeto que dessa maneira integra 
esse esforço de melhoria na qualificação e amp6a­
ção dos serviços humanos do Tribunal. Lembran­
do também a V. & outro detalhe, de que a fase 
em que nos encontramos não seria a fase de 
deliberação, mas a fase de discussão; portanto, 
não seria o momento de uJtimar a decisão. Seria 
muito bom, realmente, como diZ o Senador Nel­
son Carneiro, _que a matélia passaSse Por COmis­
sões._ Seguramente não era a vontade prevalente 
no meu Partido que as Comissões não funcio­
nassem. Por isso acho que o Senadcir Nelson 
Carneiro talvez pudesse endereçar a sua critica 
a uma outra área partidária. 

O Sr. Nelson Carneiro- Não enderecei... 

O Sr. Carlos ChlareiU --Apenas uma refe­
rência para fazer a história dos fatos. Fora esse 
aspecto, gostaria de dizer a V. Ex!' que encaminhei 
o pedído para que_ se dê o prazo necessário para 
esse exame que V. ~acha de bom alvitre, suge­
rindo a data de I 3 de abril, com o que teremos 
um mês para esse estudo complementar, que 
me parece suficiente para que se façam os ajustes, 
apresentem-se as emendas e encaminhe-se o de­
bate, e que espero seja suficiente, também, para 
que possamos ter progressivamente ill$lladas as 
Comissões técnicas permanentes da Casa, para 
que possam dar os pareceres da maneira. mais 
adequada e como entendemos que se faria mais 
pertinente - ainda que não instaladas material­
mente, instaladas operacionalmente para que não 
haja aquele problema de acúmulo de ocupação 
do espaço físico, que era o problema da Consti­
tuinte; elas funcionarem, ainda que não predsem 
ficar com posSe dos territórios da área que lhes 
corresponde, porque acho que não é esse .o fato 
mais importante. Mas está apresentado o requeri­
mento; acolhendo a sua sugestão, que eSpero 
que V. & apóie, para que possa realmente ser 
adiada a discussão. 

O SR. JAMIL HADDAD- Eu havia •. na reali­
dade, agradecido a Y. Ex' ... 

O Sr. Nelson Carneiro- Apenas há wn equi­
voco, se V. Ex~' me permite: é_ que, salvo engano, 
o dia__13 de abril é o primeiro dia da Semana 
Santa. Tem traba~p? . 

0- Sr. Carlos Chiarelli - Sexta-feira Santa 
não é dia 17? 

O SR- JAl'IIL HADDAD- Ê-dia 17, Dia 
13 é o infdo da Semána Santa. 

O Sr. Carlos Chiarelli- É dia santificado, 
mas não é feriado. 

O Sr. Nelson Camelro - Mas é costume, 
nesta Casa, não haver sessões na Semana Santa. 

O SR. JAJlUL HADDAD -Agradeço o posi­
ciõi1amento do nobre Senador Carlos ChiareJJi, 
porque fui informado, ontem, inclusive, de que 
existia também esse outro projeto de suplemen­
tação ou de acréscimo no quadro do Tribunal 
de Contas da União, e fiquei um pouco preocu­
pado porque eu-ouvi falar em 700 contratações 
ou nomeações para esse Tribunal para que se 
fizesse cumprir, na realidade, os dispositivos da 
ph!sente-lerPõf iSfo-eu não trouxe à baila este 
assunto para que fosse discutido, esperando o 
momento oportuno. Mas_como o nobre Senador 
Carlos Chiarelli tocou nesse projeto do quadro 
de pessoal do Tribunal de Contas da União, eu 
faço esse relato. Eu o apoio, com muita satisfação. 
-Já hãvia feitO apelo à Liderança da Maioria nesta 
Casa para que retirasse, neste momento, o projeto 
da pauta da Ordem do Dia, a fim de que viésse­
mos nos aprofundar no seu estudo. Dada a expli­
ca_Ç-ª--.o pelo nobre IJder carlos Chiarelli - e sou 
testemunha, também, de que S.-~ desejava a 
constitliição das Comissões, como eu também 
desejava, mas, infelizmente, assim não foi deci­
dido- eu espero que, com a prática diária, esteja 
mais do que provada a _necessidade do pleno 
funcionamento de todas as Comissões TécrUcas 
da Casa, para o bom andamento legislativo das 
proposições aqui apresentadas. De modo que fa­
rei um apelo, já que não se encontra presente, 
ao nobre Uder Fernando Henrique Cardoso, para 
que possamos, então, mais prontamente possível, 
organ[zar as demais c;omissões da Casa. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite V. Ex_1' 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com a maior sa­
tlsfação, ouço o aparte do nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O SR-I"AURO BENEVIDES -Nobre Líder 
Jamil Haddad, exatamente para, neste aparte a 
V. Ex', entender que a dúvida suscitada no seu 
pronunda!flento somente será dissipada se hou­
ver um aprofundamento por parte da Casa no 
exame, na apreciação desse importante tema. Di­
ria a V. EX' que essa fiscalização de recursos fede­
rais pelo lribunal de Contas da União já existia 
anteriormente. Depois é que se a transferiu para 
os Estados. Eril algumas unidades da Federação 
essa competência também fica a cargo dos Con­
selhos de Contas dos municípios. Essa atribuição, 
portanto, mais recuadamente se constituía a com­
petência do Tribunal de Coittas da_ União. Diria 
mais a V. Ex•.: o Tnbunaf em função dessa inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, deve ter­
se ajustado para a ampliação dessa tarefa que 
lhe seria ou lhe será cometida, se áprovada essa 

proposição ora submetida ao SenadO Federal. V e~ 
ja V. f'xl' que, ern-c:tols ou três concursos para 
a admissão de Técnkõs de Controle Externo, o 
Tribunal de Contas se preparou para essa incum~ 
bênda que certamente lhe chegaria ou lhe che-­
gará através da aprovação desse projeto ora djs.. 
cutido no âmbito do Senado Federal. Acredito, 
nobre Senador Jamil Haddad, que o adiamento, 
com o qual estamos solidários, adiamento pro-­
posto pelo Lider Carlos Chiarelli, vai ensejar a 
V, Ex' e aos nobres Srs. Senadores uma aprecia­
ente em tomo desta matéria, e, sobretudo, ela 
possa ensejar aquilo que todos nós desejamos, 
o resguãrdo do interesse póblico, com aplicação 
criteriosa de todos esses·reCW'Sos. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Mauro Benevides, concordo com as observações 
de V. Br e agradeço ao Uder do PFL nesta Casa 
a posição assumida de solicitar o adiamento da 
discussão e votação desta matéria. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19-8ecretário. 

É lido _o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 14, de 1987 

Nos termos do arl31 O, alínea c, -do -Regúnento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Pro­
jeto de Lei da Câmara n? 105, de 1986 a fim 
de ser feita na sessão de 13 de abril de 1987. 

.Safa das Sessões, 18 de março de 1987. -
Mauro Benevides -Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Em votação _o requerimento. . 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. _(Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria sairá da Ordem do Dia, para a ela 

retornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item3: 

Mensagem no 551, de 1986 (n9 770, de 
1986, na origem) relativa à proposta para 
que sejã autorizadO o Governo" do Distrito 
Eederal a contratar operação de crédito junto 
aó FINAMEIBNDES, dependendo de pare­
cer. 

Nos termos do art. 6° da Resolução n9 1/87, 
designo o nobre Senador Meka Filllo para proferir 
parecer s_obre a mensagem, oferecendo o respec­
tivo projetp de resolução. 

Com a· palavra o nobre Senador Mefra Filho. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB - DF. Para 
proferir parecer.) _.:_Sr. Presidente, Srs. Senado­
res;_ 

Com a Mensagem no 551, de 1986, Q_S-erihor_ 
Presidente da RepúbUca submete à deliberação 
do Senado Federal pleito do Governo-do Distrito 
Fed~ral ql[e objetiva contratar junto ao FINAMEI 
BNDES para implantação do- programa de infor­
matização do sistema penitenciário -INFOPEN. 

Considerando oS aspectos social, eçpnômico­
financeiro e legal, a operação foi reconhecida co­
rrio prioritária pelo Ministro-Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República. 

Sr. Presidente: Nosso Pare_cer é favorável nos 
termos do seguinte 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N•4, DE 1987 

Autoriza o Governo do Dlstrlto Fede­
ral a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
25.249,07 OTN. 

Art. 1 ~ É o Governo do Distrito Federal, nos 
termos do art. 51, comPin~a<;io corp o art. ~2, item 
V, da Constituição Fed.eraJ, autorizado a contratar­
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 25.249,07 OTN, junto ao FINAMEI 
BNDES, destinada_ à implantação do programa 
de informatização dq_l;)istema penften~íário- JN­
FOPEN. 

Art. 2? Esta resolução entra em Vigor na data 
de sua pubficaç:ão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~­
Completada a instrução çla_ matéria, passa-se -ª _ 
discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.)_ -
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Senad_ores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa,) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, a redação final da matéria, elabo­

rada pelo Relator Se:nad.9r M~ira Filho, que será 
~da pelo Sr. J 9-Secretáilo. - -

É Uda a seguinte _ _ 

PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução n» 
4,de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n" 4, de 1987, que autoriza o Gover­
no do Distrito Federal _a_ contratar operação de 
crédito junto ao FINAMEIBNDES. 

Sa1a das Sessões. 18 demar~o de 1.987. Meira 
Filho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 4, de 1987. 
Faço saber que o_ Senado Federal aprovou, nos 

termos do artigo 42, inciso V, da Constituição, -
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 
Autoriza o Governo do Distrito Fede­

ral a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
25.249, 07 Obrigações do Tesouro Na­
dornd-011'1. 

O Senado Federal resolve:. 
Art. 1 P É o Governo ao Oistrito-.Fe_d_eral~ n® 

termos do art 51, combinado com o artigo 42, 
inciso V, da Constituição FederaL auto_rizado a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 25.249,07 Obrigações do 
T escuro Nacional- OTN, junto ao FINAMEIBN­
DES, destinada à implantaçáo do programa de 
informatização do sistema penitenciário -INFO­
PEN. 

Art 29 Esta ResoluÇão entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~Ja, declaro-a 
encerrada 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmltivamente aprovada. 

O projeto vai à promuJgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem4: 

Oficio "S" n» 24, de 198_6 (n9 582/86, na 
origem), relativo à proposta para que seja 
autorizado o Goverrio -_do _Estado do Ceará 
a real[zar operação de empréstimo externo 
no valor de US$ 47,400,000.00 (quarenta e 
sete milhões e quatrocentos mll dólares nor­
te-americanos). (Depeildendo de pare-cer.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luce~na) -
Nos termos do art. 6' da Resolução n" 1/87, desig­
nO o nobre Senador Mauro Benevides para profe­
rir o parecer, oferecendo o respectivo projeto de 
resolução. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. 
Para proferir parecer. Sem revisão do or~dor.)-
Sr. Ptesíden.te, Srs. Senadores: ··- _ . .. -·. -o -Governo do Estado do Ceará, utilizando-se 
de prerrogativa deferida- pelo item IV do art. 42 

_ d_a Constituição Federal, e com arrimo na Lei Es­
tadual n9 11.040, de 28 de junho de 1985, postula 
a autorização do S.enado. Federal para a obtenção 
de_ um empréstimo em dólares, no valor de US$ _ 
47,400,000.00 (quarenta e sete mífhõ_es e quatrO-­
centos mil dólares norte~amerlcanos), a fun de 
cumprir uma programação relacionada com o 
refinanciamento de sua dívida externa. 
- O nosso· parecer, Sr. Presidente, c-omo repre­

sentante daquele Estado_ nesta Casa, e acredito 
que com o apoio dos demais representantes cea­
renses, os 5rs. Senadores Vir_gílio Távora e Cid 
Sabóia de Carvalho, é no sentido de que se acolha 
a proposição, nos termos do seguinte projeto de 
resolução: -

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 5, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Cea­
- fá ã reãu_zar operaÇãO de empr4Sst.iino ex­
terno, no valor de OS$ 47,400,000.00 

:~- ( qUafeitta e sete milhões e quatrocentos 
mll dólares norte-americanos). 

- O Senado Pede_ral resolve: 

Art. 1 ~ t: o governo do Estado do Ceará 
autorizado a realizar, com a garantia da 
{lnião, operação de empréstimo externo, no 
valor deUS$ 47,400.000.00 {quarenta e sete 
milhões e quatrocentos mil dólares norte-a­
mericanos) ou o equivalente em outras moe­
das, de principal, junto a grupo financiador 
a ser indicado, destinada à aplicação em seu 
Programa de Refinan_ciamento_da_Dívida_l;x­
tema. 

Art 2° A operação realizar-se-á DOS. ter.: 
mos aprovados pelo Poder Executivo Fede-

- ral, inclusive o exame das suas condições 
creditícias, a s_er e(etu_ado pela Ministro da 
Fazenda em articulação com o Banco Cf!n­
tral do Brasil, nos termos do artigo 1 ~. item 
n, do Decreto n9 74.157, de 6 de junho de 
1974, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal, 
e, ainda, o disposto na lei Estadual n9 11_.040 

- de 28 de junho de 1985, autorizativa da ope-
ração. 

Art. 39 Esta reSolUçãO entra em Vigor na 
data de sua publicação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente: _ _(.M.uito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Completada a instrução da matéria, passa-se ago­
ra à discussáo do projeto, em turno único. 

O Sr~ Jamll Haddad- Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil H?ld­
dad, para discutir. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB ~ RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Sr~. Senadores: · 

Tenho mantido, desde o ano passado, um posi­
cionamento dentro do Senado da República. Te­
nho vOtado sempre contra qualquer empréstimo 
externo ou rolagem da dívida externa. Não tenho 
pedido verificação de votação, é wna norma que 
venho observando desde o ano passado. 

Neste ri'lóni:eilto, quando se fala em moratórja, 
quando estamos discutindo, inçlusive aprofunda­
damente a questãb da dívida externa, quando a 
situação financeira, dos Estados é extr_emamente 
difícil, entendo que tais empréstimos contribuem 
para aumentar o endividamento externo e criar 
problemas para a nossa economi?J. 

Quero deixar bem claro que não solicitarei veri­
ficação de votação para nenhum projeto deste 
tipo nesta Casa . .Mas quero que conste sempre 
da Ata o meu voto-contrário quando estas maté­
rias estiverem em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
CÕ"ntim.ia em discus~o 9- matéria. 

O Sr. Diva1do Suruagy- Sr. Presidente, pe­
~a pala~a para discutir. 

- O SR. PF<ESIDENTE (Humberto Lucena) -
COnce'ão_a palavra ao nobre Senaciq_r Divaldo Su:­
ruagy pata discutir a matéria. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL- AL 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -:-Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Votarei f.;~.vorável à aprovação do _empréstimo. 
Antes, porém, eu gostaria de exaltar a inteli_gência 
dos economistas do Ceará e, por extensão, os 
de Santa Catariha, Que é o próximO projeto. Numa 
fase em que se Conseguem 90 milhões de dólares 
de emprêstimos externos, .;~.c:;ho que_ é o melhor 
credenciamento para ser um deles c futuro Minis­
tro do Planejamento do País, porque está a maior 
díficuldade a obtenção de recursos externos. Ago­
ra, quero saber se há realmente condições de 
serem conseguidos esses empréstimos, porque 
foi ãriUilCiado em tons bomb~ticos, d~pois de 
uma viagem do nosso Ministro da Fazehda ao 
exterior, como uma grande vitória, termos-obtido 
40 milhões de dólares da Itália. Imagine agora, 
peJo qúe estou lendo nos c:{_ois projetos. Santa 
Catarina e Ceará, que os empréstimos se aproxi­
mam da casa dos 90 milhões de dólares! 

Tirante esse aspecto, voto favorável, porque 
bem conheço os dramas, as angústias e os pro­
blemas dos Estados, principalmente os dos Esta~ 
dos nordestinos para administrarem a coisa pú­
blica. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em discussão a matéria. _ 

O Sr. Virgílio Távora- Sr. Presidente, peço 
a pa1avra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a paJavra aO nobre Senador Y~rgilio Tá­
vora, para discutir, 
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O Sr. Virgíh'o- Tátlora pronuncia discUrso 
que, entregue à reviMo do orador, será publi­
cado posten"ormente. 

O Sr. Itamar Franco -Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. _ 

O SR. PRESIDEI'fi'E (Humberto Lucena) -
concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Fran­
co, para discutir. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL -MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A mim me parece, já que_ estamos sobi:estados, 
todos n6s, e o Senador Nelson Carneiro lembfou 
bem, ao re_tordar resolução que o Senado federal 
aprovou contra o nosso voto,: não permitindo se­
quer que as comissões pe!1Tlatlentes funcionas­
sem nesta Casa. 

E veja, Sr. Presidel1,1:e, que, apesar do brilhante 
parecer do Senador Mauro Benevides, a quem 
cumprimentamos nesta oportunidade pela seu 
parecer, algumas dúvidas poderiam ser levanta­
das em relação à dívida do Estado do Ceará, s_o· 
bretudo pela sua Dívida Consolidada Interna intra­
lim'lte. E nesta dúvida, da Divida Consolidada in· 
tralímite, do Estado do Ceará, e é claro qu~ aí. 
sim, nós deveríamos ter a Comissão Técnica 
atuando, a Comissão de Finanças. a Comíssão 
de Economia, para que ela pudesse _adentrar mais 
profundamente naquilo que pede o Estado do 
Ceará. _ 

Mas o que eu chamo a atenção, neste momento 
- neste momento de uma moratória que ainda 
não sabemos se é urna morat6ria téCnica, ou uma 
morat6ria pela soberania do País, o Governo ainda 
não esclareceu se foi em função da falta de reser­
vas cambiais que o Brasil está deixando de pagar 
os seus compromissos, e esperamos que aqui 
não se repita o que se passou conosco em relação 
à Polônia, quando recebemos as polonetas -
é que o Estado do Ceará vai contrat!lr. Sr. Presi­
dente e Srs. Seriàdores, e aí n1eu caro Senador 
Mauro Benevides, é que vai a nossa indasação 
primeira a V. ~. vai contratar, com garantia da 
União, esta União que, hoje, reconhece que não 
pode honrar os seus compromissos. porque -
repito- ou há uma moratória técnica ou há falta 
de recursos para pagar os compromissOS asSu­
midos numa dívida, aqui já abordada pelo Sena­
dor Jamil Haddad e por todos os OutrOs Senado­
res, há muitos anos, n6s que entendemos- qOe 
essa dívida é impagável como efa está. V. &, 
Sr. Presidente Humberto Lucena, da Tribuna do 
Senado, já mostrava a improcedência de acordos 
internacionais que o Brasil firmava no mercado 
financeiro internacional. E aqui nôs, também, re.. -
cordávamos, em determinada época, o acordo 
que o Brasil assinou com o Banco Morgan e mais 
243 bancos estrangeiros que feria e fere, ainda 
hoje, a soberania nacional, em que, a lei aplicada 
é a lei de Nova Iorque. 

Tudo isso, portanto, nos leva a uma meditação 
profunda, que se nesse momento de crise, interna 
e externa, na ordem ecQnômica e amanhã na 
ordem política desse Pais, o que nós não deseja­
mos, se o Senado da República começ~ a abrir, 
de repente, a aprovação de empréstimos a um 
Estado, no caso do Estado do Ceará-- e se 
não me engano o Senador Virgílio Távora falou 
que a Assembléia chegou a autorizar esse em· 
préstimo em 200 milhões de dólares norte-ame­
ricanos ... 

O Sr. Virgílio Távora- Não falei mas é verda­
de. Ela autorizou em 200 milhões . .êh~' pediu 84 

milhõ.e~ e -o Governo s6 -d~t,i 47 milhÕes e 700 -
mil de dólares. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Aliás, isso está 
escrito na mensagem ... 

O Sr. Virgílio Távora- Para refinanciamen· 
to. 

O SR. ITAMAR FRANCO - ... enviada ao 
presidente . ..rosê Fragelli. E esses 47 milhões de 
dólares, salvo melhor interpretação,· se destina. 
riam a que iefinanciamento? 

-9 Sr. Virgílio Tci.vora- Ao refinanciamento 
da dívida externa. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E ai, Sr. Presi­
dente, é_que faz falta exatamente, nesse momento 
.~~pesar, repito, da defesa sempre intransigente 
do seu Estado, da sua compostura de homem 
público, da sua Inteligência e do seu parecer -
um detalhamento melhor da$ e<;>missões perma· 
nentes do Senado Federal, no caso, da Comissão 
de F'lnanças e da Comissão de Economia. Portan~ 
to, Sr. Presidente, é uma hora de profunda medita­

- ç:ão que o Senado vai ter, nesta manhã tarde -
já tarde, pois já são 12 horas e 15 minutos­
se nôs permitlfmos- o emPréstimo ao Estadó do 
Ceará, nós, ·amanhã, Sr. Presidente e nobre Sena­
dor NelspnCameiro, não _poderemos impedir em­
préstimoS a-qualquer Estado da Federação. 

O Sr. Vlrgllio Távora - V. Ex~ .m~ permite 
um aparte? -

O SR. ITAMAR fRANCO- Com multO Pra­
zer. 

O Sr. VIrgílio Távora - Veja bem. Somos 
insuspeitos, somos oposição ao atual Governo, 
que lá está c.omo o an1er1or. Mas, este empréstimo 
é de refinanciamento, é de rolagem de divida. 
O Estado não pode pagar essa dívida, bem como 
a União diz que também não pode saldar a dela. 
Quem vai, atrás desses recursos - é veja V. EX" 
o que dissemos no nosso pronunciamento, -
é' o Estado. Ao Estado, aqui, lhe ê dada uma 
autorização para rolar essa dívida que ele não 
pode pagar. Atente bem; a União dará um aval 
se o Estado conseguir, justamente, esse emprés­
timo, qUê acres_çerá á dívida _existente apenas os 
juros, porque esse empréstimo é para pagar dívida 
externa do Estado, hão é para obras, não é para 
inve"stimentos_ de natureza nenhuma 

- Era esse o esclarecimento que queríamos dar, 
e faríamos um apelo a V. Ex•, numa hora em 
que nosso Estaâo - dizem os vencedores do 
pleito de 86 - marcha para uma nova época. 
Nós, "de uma outra época,' somos os primeiros 
a achar que devem ser dadas as condições aos 
atuais detentores do poder para que eles possam, 
realmente, resgatar, livres de maiores impecilhos, 
as promessas que, dos palanques, acenaram ao 
povo cearense. É o apelo que fazemos a V. Ex•, 
companheiro de tantas lutas aqui - cuja veraci­
dade das teses estão se comprovando ex~abun­
dantia - que justamente não volte todo o seu 
valor, a sua capacidade combativa _c:pntra o pleito 
de um Estado que tanto- necessita desses recur­
sos. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex- me permlte 
úrit apãrte, nobre Senador Itamar Franco? (Assen~ 
timento do orador.) Veja V. Ex.~ que, em torno 
desta proposição, conjugam esforços_aqueles 
que, neSta Casa, têm a responsabllldade de repre­
sentar o Estado do Ceará. O nobre Líder Vírgílio 
TáVora, que comanda, serri dúvida, pela sua ex­
pressão eleitoral, p~lo seu valor pessoal, uma cor· 

rente política, o Partido Democrático Social, no 
nosso EstaQo, S. Ex• mesmo vem em socorro 
daqueles argumentos CJue, sucintamente, _expen­
demos naquele nosso parecer para setisibillzar 
V. EX díante da dificuldade com que se defronta 
nosso Estado; ele postula refinanciar a sua dívida 
externa. O Governador eleito realizou gestões, e1e 
próprio, no exterior para que aqueles bancos, 
diante dos quais o Estado se ac:ha inadimplente, 
possibilitariam ~por gestões processadas a nível 
de Brasília e que se iniciaram nos __ seus contatos 
-o refinanciamento da divida externa do Estado 
do Ceará. Tenho a'bsoluta- certeza de que V. Exo, 
com sua sensibilidade, jamais obstaçulizaria a 
aprovação de urna proposição que vai exigir, de­
pois da resolução promulgada pelo Presidente 
Humberto Lucena, esforços inauditos para que 
se tome viável essa operaçáo de refinanciamento, 
diante da delicadíssima situação financeira do 
País no campo internadonal. Portanto. apelo a 
V. EX", neste instante, no sentido de que- conhe­
ço a sua obstinação, o arraigamento dos seus 
pontos de vista - V. Ex~ contemporizasse, com 
relação a essa matéria, levando em conta a delica­
deza da situação vivída_no Estado do Ceai-á, com 
seu funcionalismo há três meses em atraso, com 

-manifestações ostensivas, hospitais fechadOs: ser­
vidores de estabelecimentos de ensino também 
fora das salas de aulas dos estabelecimentos res~ 
pectivos, enfim, um quadro extremamente dra­
m~tico que estamos buscando atenuar com o 
esforço que pretendemos levar a efeito, no sentido 
de que essa inadimplência que já atinge o Estado, 
possa ser gradualmente diminuída, atenuada com 
a nossa atuação e o nosso trabalho, sobretudo 
a representação federal que, unissonam-ente, vai 
oferecer sustentação a providências dessa natu­
reza. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador f.'\auro 
Benevides_ e S~ador Virgílio T âvora, longe de 
mim tentar prejudicar a pretensão do Estado do 
Ceará V. Ex", Senador Mauro Benevides, mostra 
af a dramaticidade da administração pública do 
seu Estado lembrando o atraso do funcionalismo, 
lembrando o problema de verbas a hospitais, en­
tão, tudo isso realmente vem sensibilizar o repre­
sentante de Minas Gerais. E aqui nesta Casa, Se­
nador Mauro Benevides e Senador Virgílio Távora, 
nõs outros que estamos há muitos anos convi~ 
vendo com V. Ex"', e ·tenha a certeza de que quan~ 
do se alerta neste momento o Senado para esta 
aprovação; para o aval da União, quando ouvimos 
o Senador Virgílio Távora dizer que o Estado do 
Ceará está inadimplente, como inadimplente está 
a União, porque assumiu um coinpromísso que 
não poderia pagar, numa dívida, repito, impagá­
vel, uma dívida que fere a soberania do nosso 
País, acostumei-me, aqui no Senado, a Ouvir, a 
atentar para as ponderações_ dos representantes 
dos Estados. Esta é uma Casa que representa 
os Estados, e não sou eu, que nãO sou represen~ 
tante do Estado do ceará, qUem vai tentar obsta~ 
culizar esta p[etensão do Governo do Ceará, ainda 
mais agora que a nova adminiSfrãÇãOSe -1i'lida. 

Mas, de qualquer forma-, Sr. Presidente, fica aqui 
a minha ob~~rvação. O meu alerta é para que 
o Senado da República, neste momento, ntio po­
derá, a p.;1rtir desse empréstimo, refinanciamento 
ou ntío, obstaculizar ou impedir qualquer emprés­
timo de qualquer Estado da Federação que venha 
a fazer em dólares. 

Era a observação que gostaria de fazer. No en­
tanto, ouvindo V. Ex~·, Senador Mauro Benevides 
e Senador Virgflio Távora, deixo de levantar as 
dúvidas que teria no campo técnico. no camPo 
da economia e no de finanças, em relação a esse 
empréstimo. (Palmas.) _ -- - -
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
(Pausa.) Continua em discussão a matéria. 

Não havendo mais quem queira discuti-la, de­
claro-a encerrada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
'Encerrada a discussão, passa-se à votação do 
projeto. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com voto contrário do Senador Ja­

mü Haddad. 
Sobre a mesa, redas:ão fmaJ da matéria elabo­

rada pelo Senador Mauro Benevides, que será 
Hda pelo Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER 

Redação ftnal do Projeto de Resolução 
D' 5, de 1987. 

O relator apresenta a redação final c;lo Projeto 
de Resolução n'l 5, de 1987, que autoriza o Gover­
no -do Estado do Ceará a realizar operaçãq de 
empréstimo externo, no valor de US$ 
47,400,000.00 (quarenta e sete milhões e quatro­
centos mil dólares norte-americanos). 

Sala das Sessões, 18 de março de 1987. -
Mauro Benevides Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 5, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso IV, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•, DE 1987 

Autoriza o Govemo do Estado do Cea­
rá a realizar operação de empréstimo ex­
temo no valor de OS$ 47,400,000.00 
(quarenta e sete milhões e quatrocentos 
mil dólares americanos) destinada ao 
Programa de Refinanciamento do Divida 
Externa daquele Estado. 

O-Senado Federal resolve~ 
Art. 19 ÉoGovemodoEstado-doCearáaiato­

rizado a realizar, com a garantia da União, wna 
operação de empréstimo externo no valor deUS$ 
47,400,000.00_(quarehta e sete milhões e quatrcr 
centos míf dólares americanq.s):, ou o equívaJente 
em outras moedas, de principal, junto a grupo 
financiador a ser indicado, destinada a refinanciar 
o Programa da Dívida Externa daquele Estado. 

Art. 2~' A operação realizar-se-á noS moldes 
aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive 
o exame das condições creditícias da operação, 
a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda em 
articulação com o Banco _Central do àrasü, nos 
termos do artigo 19, item n do Decreto n'? 74.157, 
de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução 
da política econômico-financeira do Governo Fe­
deral, e, ainda, as disposições da Lei Estadual 
n9 11.040 de 28 de junho de 1985, autorizadora 
da operação. _ 

Art. 39 Esta_~solu_ção entra erp vigor na data 
de sua públicação. _ _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final (Pausa.) 

Não havendo quem peç:a a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria é dada como definitiv.ãmente apro­
vada nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem5: 

Oficio "S" n9 27, de 1986 (ó.o 13~/86, na 
- origem), relativo â -proposta para -que seja 

autorizado o Governo do Estado de Santa 
Catarina a realizar operação de empréstimo 
externo no valor deUS$ 42.500,000.00 (qua~ 
renta e dois milhões e quinhentos mü dólares 
norte-americanos). (Dependendo de Pare­
cer.) 

Nos tennos do art. 69_- da Resolução n" 1, de 
1987, designo o nobre Senador Dirceu Caméiro 
para proferir parecer sobre o Oficlo.S. ~ 27, de 
1986, oferecendo o respectivo projeto de reso-­
lução. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PMDB - SC. 
Para proferir parecer.) Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

O Senhor Governador do Estado de Santa Ca­
tarina solicita, nos termos d_o _art~ 42, IV, da Consti­
tuição Federal, a competente autorizaç&o-do Se­
nado Federal para que aquele Esta9o possa con­
tratar empréstimo externo no valor de US$ 
42,500,0_QO.OO (quarenta e- dois milhões e qui­
nhentos mil dólares norte-americanos), destinado 
ao seu Programa de Refinanciamento da Dívida 
Extemã, vendVel em 1986, com amparo na Lei 
Estadual n~ 6.696, de 6 de dezembro de 1985. 

Constam do Processado o Avts~ -n~ 292186, dO 
Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento da 
Presidêndà.da República, no qual é reconhecida 
a prioridade do Programa. referido acima, além 
dos documentos indispensáveis ao conhecimen­
to da operação, de "sua finalidade e dos recursos 
necessários à ~tisfaçâo dos compromissos_com 
a mesma. 

As condições financeiras da çontratação, que 
c_ontará com a garahtia do Tesouro Nacíonal, su­
jeitar-se-á à aprovação do Banco Central do Brasil 

Nestas condições, somos pelo acolhimento do 
pedido, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 6. DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado de San­
ta Catarina a realiur operação de em­
préstimo externo no valor de OS$ 
42,500,000.00 (quarenta e dois milhões 
e quinhentos núl dólares norte-amerlca­
~Qs). 

O Senado Fede-ral resolve: 
_Art. 1 ~ É o Governo do Estado de Santa Cata­

rina ãutorlia:do a realizar, com a garantia_ da União 
operação de_empréstimo externo no valor deus$ 
42,500~000.00 (quarenta e dois milhões e qui­
nhentos mil dólares norte-americ:anos) ou o equi­
valente em outras moedas, de principal, destinada 
à aplicação no Programa de Refinam:iamento da 
Divida Externa daquele Estado. 

Art. 2<> A operação realizar-se-á nos termos 
aprovados pelo Pod_er_Exec:utiyo Federal, indusive 
o exame das suas condições creditícias, a ser 
efetuado pelo Ministério da Fazenda em articu­
lação com o Banco Central do Brasil, nos termos 
do artigo 1°, item TI, do Decreto no 74.157, de 

~ 6. de junho_ de _197 4, obedecidas as demais exigên­
Cias dos orgaos encarregados da execução da 
politica e<:onômico~financeira do Governo Fede­

-rale, ainda, o disposto na Lei Estadual n~ 6.696, 
de 6 de dezembro .de 1985, autorizativa da ope-
ração. -

Art. 3o Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. -

É o parecer, Sr~ Presidente. 

O SR. PRESIDENTE fJ.utahy Magalhães) -
Completada a instrução da matéria, passa-s.e à 
sua discussão. (Pausa.) _ _ 

Não havendo quem peça a palavra, erlcerro 
a díscuSsão. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com voto contrário do nobre Semi­
dor Jamil Haddad. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhàes)·­
Sobre a mesa, redação final da matéria elaborada 
pelo Relator:, nobr!? Senador Dirceu Ca!Tleiro, que_ 
será lida pelo Sr. 1 °-Secreüirio. 

I:: lida a seguinte 

. . . . PARECER 
Re~açáo final dÓ P~ojeto de Resolução 

n? 6, de 1987. ., - -
O Relator apres(:nta a redaÇão fio~ do Projeto 
de Resolução n"6, de 1987, que autoriza o Gover­
no do Estado de Santa Catariflã a:· realizar Opera­
ção de empréstimo externo no valor de Us$ 
42,500,000.00 (quarenta e dois milhões e qui~ 
nhentos mil dólares norte-americanos). 

- Sala das Sessões, 18 de março de 1987. -
Dirceu Carneiro, Relator. 

dANEXO AO PARECER 

Redação flnal do_ Projeto de Resolu-
ção n9 6~ de 1987. 

Faço saber Que o Senado Federal aprovou, nos 
tetmos-~do artigo 42, inciso IV, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" , DE I 987 

Autoiiza o GoVerno do Estado de Santa 
Catarina a realizar operação de emprés~ 
timo externo no valor de (15$ 
42,500,000.00 (quarenta e dois milhões 
e quinhentos mil dólares americanos) 
destinada ao Prognma de Refinancia· 
mento da Dívida Ex~erna daquele Esta­
do •. 

O Senado Federal resolve: 
Art. .1° ~ o Governo do Estado de Santa Ca­

tarina autorizado a realizar, com a garantia da 
União, uma operação de empréstimo externo no 
valor de QS$ 42,500,000.00 (quarenta e dois mi­
lhões e quinhento_s mH dólares ameriçanos), ou 
o equivalente em outras moedas, de principal, 
junto a grupo financiador a ser indicado, destinada 
a refinanciar o Programa da Dlvida Externa daque­
le Estado. 

Art. 2~ A op(:ração realizar-se-á nos moldes 
aprovados pelo Poder Executivo FederaL inclusive 
o exame das condições creditícias da operação, 
a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda em 
articulação com o Banco ·central do Brasil, nos 
termos do artigo 1~. item I! do Decreto n" 74157 
de 6 de junho de 1974, obedecidas as de~ai~ 
exigências dos órgãos encarregados da execução 
da política econômico-financeira do Governo Fe­
deral, e, ainda, as disposições da Lei Estadual 
n~ 6.969, âe 6 de dezembro de 198:;5, autorizadora 
da opera-ção. 

Art. 3~Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. _ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhàes) -
Em discussão a red_açãoJin_éJ,l. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
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A matéria é dada como definitivamente adota­
da, dispensando-se a sua votação. 

O projeto vai à promulgaçào. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A matéria constante do Item 6 da Ordem do Dia 
da presente sessão, nos termos da alínea h do 
art. 402 do Regimento lnterno, deverá ser apre­
ciada em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. Funcionários as providências 
necessárias, a fim de que seja respeitado o dispo­
sttivo regimental. 

O Sr . .Jamil Haddad -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
é evidente a falta de número para deliberação. 
Mesmo que a sessão passe a ser secreta, o placar 
eletrônico mostrará a ausência do número regi­
mental necessário para a votação da matéria. 

Assim, solicito a V. Ex que encerre a presente 
sessão, convocando uma outra o mais rápido pos­
sível, encarecendo a presença das 11 lideranças 
do Partido majoritário na Casa, a fim de que não 
seja retardada a aprovação da indicação do i_!ustre _ 
nome para o cargo de ministro do Tribunal Fede­
ral de Recursos. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
54 Srs. Senadores na Casa. De acordo c:om o 
Regimento, a Presidência acionará as campai­
nhas, solicitando a presença dos Srs. Senadores 
em plenário, 

Está suspensa a sessão por dez minutos, a fim 
de que os Srs. Senadores compareçam ·ao plená~ 
rio para votação da matécia. 

(Suspensa às 12 horas e 28 minutos a 
sessão é reaberta às 12 horCJs e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)_-
Está reaberta a sessão. 

Não há número para deliberação. 
A matéria fica com a sua apreciaçliio adiada. 

O Sr. Virgllio Távora (PDS - CEl - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma comunica­
ção urgente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Virgflio T á­
vara, como Uder. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVOI<'l PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, El"fTREGIJE À RÉVJSÃÕ 
DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTE-
RIORMEIYTE. . 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fo· 
gaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora~ 
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esteve nesta Casa, para análise e para estudo 
dos Srs. Senadores, a Convenção 87 da Organi· 
zação Internacional do Trabalho._ Não há dúvida 
nenhuma de que esta Convenção 8'Z incorpora 
notáveis avanços para a organização sfndical_dos 
trabalhadores de todo o mundo, Ela traz no seu 
bojo a liberdade e autonomia sindical. É uma 
antiga luta dos trabalhadores neste Pais; traz no 
seu bojo o direito à sindicalização dos funcio-

nârios públicos nas suas diversas categorias, _traz 
o·desátrelamento dos sindicatos ao Estado, enfim_ 
expréSSã-algúmãs das mais notáveis conquistas 
do movimento sindical em todo o mundo. 

No entanto, Sr. Presiderite, Srs. Senadores, essa 
Convenção 87 é produto de urna visão que não 
pode ser aqui, de certa forma, colocada em se­
gundo plano; ela e fruto de uma visão também 
dos países mais avançados industrialmente, dos 
países que, há mais de 40 anos, já tinham um 
gr_au de _organização sindical bastante avançado 
e que, ãõ longo desse tempo, puderam consolidar 
as Suas organizações sindicais. 

No Brasil, Sr. Presidente, a organização sindical 
apn~sentifüma profunda precariedãde. Há certos 
setores, amplos setores operários, amplos setores 
de assalariados neste Pais, que ainda não atingi­
ram o grau de organização de outros setores avan­
çados. 

Não creio, Sr. Presidente, que a pulverização, 
a fragmentaçáo do movimento sindical possa sig­
nificar a possibilidade de um avanço dessas estru­
turas organizativas do movimento sindicaL No es­
tágio em que estamos vivendo no Brasll, quero 
crer que- a unidade sindical constitui-se no instru­
mento mais efetivo, no instrumento mais eficaz, 
para as reivindicações trabalhistas. 

Fui membro da Comfss~o de Relações Exte­
riores na Câmara dos Deputados e como tal estive 
entre _aqueles que aprovaram o parecer favorável 
aO-C:Orljunto de propostas contidas na Convenção 
87, mas deixei dara a minha posição quando 
dizia que, apesar de concordar com a amplitude, 
com a abrangência das inovações e das melhorias 
ali contidas, precisava demarcar e configurar a 
minha posição quanto à questão da pluralidade 
dos sindicatos. 

No atual estágio do movimento sindical brasi­
leiro, pluralizar os sindicatos significa pulverizá­
los, significa muito mais do que isso: dizimá-los 
e enfraqueéé---=-JOs. Aparentemente, o conteúd_o de 
liberdade que existiria nessa proposta acaba jo­
gando no sentido_ contrário ao interesse dos pró­
prios trabalhadores e não se pode confundir a 
idéia da pluralidade de entidades com uma outra 
idéia, que é rigorosamente defensável, que é dgo­
roSaniéntermpreScindível ao processo -democrá­
tico, que é a idéia do pluralismo político e ideo­
lógico. 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR . .JOSÉ FOGAÇA- Com muito prazer 
e honra cedo o aparte a V. Exl. 

O Sr. Vii-gíllo TávOra Realment~, -nobre Sena­
dor, fomos todos surpreendidos com é!:" inciativa 
governamental de dar prosseguimento a uma ma­
téria que Vem do !empo do Presidente Dutra­
está V. EX" bem informado disso. Sou insuspeito 
de me pronunciar a respeito porque sou contra 
o conteúdo da Resolução n~ 87 da_ ore t. o Gover­
no que &az novamente essa matéria, que estava 
até esquecida, a maioria dos parlamentares que 
hoje sopram daqueles tempos de 48/50/52 nem 
se lembravam mais da exlstênda de tal docu­
men-to. É mais estranho ainda Porque as declara­
ções do Mini~tro do Trabalho deixam, geralmente, 
a opinião públiCa um pouco perplexa: finalmente, 
o Governo deseja ou não a aprovação da chama­
da Re~~ção no 87 da OIT? Essa era a indagação 
que fazia a V. Ex', se não me engano um dos 
Vice-Líderes do MQB, dirigir-nos-íamos s_e pre­
sente estivesse, ao eminente Senador Fernando 
Henrique CardOSO. O Governo deseja ou não de­
seja a aprovação da Resolução n~ 87? Não é que 

nós_ da Oposição vamos pautar nossas ações pe~ 
las aspirações govemam_entais, mas, pelo meno-i-­
deveria_ fiC:ilr bem claro o assunto perante o Plená­
rio do Senado. Desculp_e-me a interrupção e agra­
deço a gentileza da concessão do aparte. 

O Sr~ Ronan Tito - Caro Líder, permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Com a maior hon­
ra cedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Ronan Tito - Senador José Fogaça, 
esta Convenção n~ 87, que aco"nteceú _em São 
Francisco, em 1948, é uma conquista do movi­
mento sindical internacional. Eu diria que, de lá 
para cá, os sindicatos adquiriram muito mais direi­
tos ainda com o avanço da sociedade. É evidente, 
na medida em que há o progresso, há o desenvol­
vimento, o cidadão e as organizações adquirem 
direitos. Isso também nós poderíamos dizer com 
relação à Carta dos Direitos da Pessoa Humana, 
à Carta dos Direitos do Homem, exarada em de­
zembro de 48, em Paris. No entanto, vejo o atraso 
em que os movímerttos sindicais brasileiros se 
encontram. Eu diria que, embora contenh21 avan­
ços extraordinários, substanciosos aí na Convenk 
ção 87, _o movimento sindical brasileiro me parece 
que, neste momento, não se encontra preparado, 
principalmente no que tange à questão do recolhi~ 
mento do Imposto Sindical. Na atual estrutura 
em que vivemos, o recolhimentO do imposto funk 
dona corno imposto sindical. E se aprovada a 
Convenção 87. cai o impoSto sindical e nós tere­
mos a contribuição espontânea dos filiados ao 
sindicato. Eu tenho a certeza de que os sindicatos 
de São Paulo, do ABC principalmente, todos eles 
estão aptos él: prosseguir na sua luta e na sua 
organização, tão importantes para o regime de­
mocrático. Basta nos lembrarmos, agora, da pala­
vra de João Paulo ][; "Os sindicatos são impor­
substituíveis". Mas, no entanto, volto a lastimar, 
Sr. Senador, como é ·que acOnteceria com os 
sindicatos, por exemplo, da minha Minas Gerais, 
dos trabalhadores rurais das f\'Unas Gerais, lá do 
Vale do Jequitinhonha, lá do Norte_ de Minas, co­
mo é_ que se_ faria a cobrança da contribuiçào? 
E sem a contribuição não vive o sindicato. Estou 
fazendo este aparte, Senador, para lastimar o que 
esses 21 anoS de ditadura fez conosco. Povo de­
sorganizado é presa fácil da gan.@inda, ou nacional 
ou internacional. Tivemos medo, Sr. Senador, de 
que o nosso povo Sê'.ôrganífasSe. Tivéram, não 
tive! Nunca tive medo çJe ver meu povo organik 
zado. Ttverani medo ou se interessaram por ver 
os sindicatos nossos desorganizados e os no-ssos 
sindicatos se desorganizaram de tal maneira, de 
tal modo que sinto que, neste momento, eles não 
estão preparados para receber esse avanço de 
1948, porque o caos se estabeleceu no fT!OVi~ 
menta sindical. Quantos foram presos? quantos 
banidos? quantos torturados? quantos persegui­
dos? Agora, nesse início; nesse prindpio de tenta­
tiva de construção do regime democrático, sem 
sindicatos livres e organizados, não será possível 
construir democracia. Estamos amarrados, quase 
que como o ovo e a galinha. Predsamos de apro­
var essa Resolução, mas não temos como apro­
vá-la no momento, porque vamos prejudicar os 
sindicatos, principalmente os do interior. Veja que 
confusão nos lançou esse malfadado regime que 
durou 21 anos! Já fui convidado, Senador, em 
algumas das minhas palestras ou debates, para 
esquecer; mas quero dizer que povo sem memók 
ria é um povo que acaba por esquecer a_sua 
história e acaba caindo nos erros do passado. 
Corno não que-ro esquecer esse.S-2"1 anos nunca, 
por isto mesmo, sempre que tiver oportunidade, 
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quero relembrá~los para que nós nunca mais vol· 
temos ao regime ditatorial. Muito obrigado a V. 
EX 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Nobre Senador -
Ronan Tito, o aparte de V. Ex• não é só extrema­
mente lúcido como, também, amplamente gene­
roso - ele, também, antecipa alguns dos argu­
mentos que eu pretendia arrolar no meu pronun· 
ciarnento. Agradeço a V. Ex• por isso e, também, 
pe!a forma fundamentada com que colocou a 
sua intervenção. Mas não posso deixar de respon­
der ao aparte do nobre Senador Virgilio Távora 
que me fez uma indagação. Quero dizer a V. Ex•, 
nobre Senador Virgílio Távora- e foi desta ferina 
que abri o meu pronunciamento -_que a Conven­
ção 87. representa, realmente, no seu bojo, _na 
mataria das suas proposituras, uma moderniza­
ção do sistema sindical, e essa modernização do 
sistema sindical é, hoje, reconhecida e pretendida 
pelo Governo brasileiro. E é a partir daí que enten­
do a posição assumida pelo Sr. Ministro do Traba­
lho e pelo Senhor Presidente da República, ou 
seja, é em nome dessa modernização, dessas 
conquistas, avanços e inovações que contém a 
Convençao 87, mas é preCiSO-resgatar, neste mo­
mento, aquilo que é uma realidade viva, indiscu­
tível, hoje, do movimento sindical brasileiro. Há 
algumas regiões em que o atraso da organi~ção 
dos trabalhadores não permite que se tenha a 
mesma visão e que se dê o mesmo trat<Jmento 
a esta questão. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite V. EX 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Veja V. EX, nobre 
Senador Virgílio Távora, que tivemos vinte anos 
de ditadura militar após o flolpe de 1964. Houve, 
premeditadamente,_ dirigidamente, um protessb 
instalado de desmantelamento de todas as formas 
de organização e representação do povo brasi­
leiro. 

Este processo de desmantelamento se deu nas 
universidades quando se fecharam as entidades 
que, hoje, mal conseguem recuperar o seu espa­
ço. A União Nacional _dos Estudantes, mesmo 
que tenha, hoje, liberdade para existir, n~o conse­
gue mais recompor a sua representatividade, por­
que ela foi, paulatina e sistematicamente, des-

• truída e fulminada pela ditadura militar ao longo 
de vinte anos. É preciso outro prazo histórico para 
que a UNE recupere sua representatividade junto 
aos estudantes deste País e reactquira a força polí­
tica que tinha. Mas isso não s_e deu só no melo 
estudantil, se deu nos sindicatos, se deu ao nível 
do movimento sindical, e o que é mais grave: 
se deu também nas estruturas de representação 
política. 

Não foi por acaso que, em 1966, os Partidos 
políticos então existentes foram fulminados, por­
que o grau de enraizamento popular desses P~i­
dos poderia ameaçar a estabilidade do reg1me 
a preservação do regime, de então. Destruídos 
os Partidos políticos em 1966, foram criados o 
MDB e ARENA. _E o MD_I;3, um Partido que foi 
criado para ser uma Oposição consentida e que 
gradativamente assumiu compromissos popula­
res, que assumiu a defesa dos interesses majori­
tários do povo brasileiro e criou as bases, lançou 
os alicerces da resistência democrática que culmi­
naram com a democ~acia que hoje conquista­
mos. 

O MDB na medida em que ganhava dimensão 
popular se transformava também num problema 
para o regime de então. E quando apresentava 
já uma face indiscutível de Partido eminentemente 

popular enraizado em todo o País, o MDB também 
foi fulminado. E este tem sido o papel das ditadu­
ras: .tentar-disSOlver, tentar dizimar, tentar frag­
mentar, tentar pulverizar e destruir a cad_a passo 
as organi~ações populares que se formam ou ten· 
tam a sua consolidação. Isso se deu entre os parti­
dos políticos, se deu nas organizações estudantis 
e se deu nos sindicatos. _ 

É por isso que tem muita razão o nobre Sena,dor 
- Ranan Tito, quando diz que vinte anos de ditadura 

representaram um retrocesso que nós não temos 
condições agora, talvez, de estimar ou de aferir 
um retrocesso inavaliável do pOrito de vista histó· 
rico;- tal o grau de perda a que foi submetido 
o processo de organização dos trabalhadores nes-. 
te País. 

O Sr: Virgílio Távora - Eminente Senador, 
desculpe interrompê--lo antes do aparte, mas V. 
Ex' não satisfez minha curiosidade: se o Governo 
está de acordo ou não? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Eu pediria a V. 
~ que, por uma questão de cordiaiidade, me 
permitisse ouvir o nobre Senador Mansueto de 
Lavor, que por várias já me pediu o aparte e eu 

-gostaria de concedê-lo. 

O Sr. Virgílio Távora - Pois não; atendo 
a determinação _de V. EX' 

OSR. JOSÉ FOGAÇA-Com todo o prazer, 
coOCedo O aparte a V. Ex•, nobre Senador Man­
sueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor - É inequívoca 
a nossa posição favorável à líberdade sindical.· 
Disso não há dúvida. O problema é que tendo 
em vista ós trabalhos da Constituinte, tendo em 
vista os compromissos _ass_umidos por todos_ os 
Partidos de que as duas CasaS, Câmara e Senado, 
fundonariam nesse período dos trabalhos consti-

-,----tuintes para discutir e aprovar projetos de urgên-
- da, enViados pelo Executivo, sem prejuízo inclu-

sive do nosso poder de iniciativa, da nossa compe­
tência, é daro que a discussão dessa matéria no 
momento, e a própria mensagem presidenci~l, 
se tomam intempestivas. Teremos uma 

7 
Çom!S­

são da Ordem Social, que terá tempo sufidente, 
oportunidade para tratar do tema, do assunto. 
Então, seria importante, em termos práticos, que 
as Lideranças se entendessem para, dentro do 
espírito com que votarmos o próprio Regimento 
e nas condições atuais de funcionamento do Se­
nado, se estabelecer um acordo entre as Lideran­
ças para retirar da pauta esta matéria, remeten~ 
do~a à Comissão da Ordem Social. Esta a suges­
tãO prática que façO a V. Ex", ooncordarido inteira­
mente com as colocações que v: Ei' faz junto 
com os c::ompanheiros, entre eles o Senador Ro­
nan Tito que o .aparteou. Góstària de frisar que 
esta matéria de liberdade sindical é importantís­
sima. Nós entendemos a Uberdade sindical como 
o fundonamento e a própria existência de sindi­
catos livres das peias do Poder Executivo, e da~ 
qtiefe.S dispositivos ditatoriais e fascistas que ainda 
perduram na nossa Consolidação das Leis do Tra­
balho, sob inspiração da Carta del Lavare, de Mus­
solini. Isto é que não pode mais continuar. Mesmo 
'e, nenhuma alteração da CLT, porque esperamos 
que isto se fará após o pronunciamento- e õs dis­
positivos decorrentes da nova Carta Constituda­
nal, depois da elaboração daquele trabalho da 
Comissão Especial. Em conclm;ão, nobre Sena­
dor, gostaria de sugerir então que providenciasse 
jur1to às Lideranças, e V. Ex• é Lider do nosso 
Pilrtiâo, se ei'üendesse com as demais Líderes, 
inclusive com o üder, Semidor Virg~1io Távora, 

no sentido de que haja um acordo para retirar 
a matéria da pauta. A matéria é Intempestiva, a 
discussão, portanto, se toma também-ii'ifempes­
tiva, quando daqui a pouco~ dias teremos um_a 
discussão mais _a,rnpla sObre -o assunto no fórum 
que me parece, no momento, o mais adequado, 
q)..le é a Comissão da Ordem Social da Ass_g:mbléi_a_ 
Nacion_al COnstituint~. _ 

0 SR. JOSÉ FOGAÇA - Nobre Senador 
Mansueto de Lavor;-v. EX, coincidentem~nte tam­
bém, vai ao centro da questão. Digo coinc~den· 
temente porque tinha inclusiv~ anotado _aqUI, e_!l­
tre as minhas pequenas anotações, essa questão 
de que, se nós vamos aprovar a Conven~ã~ ~ 
da orr, temos que ter presentes a ConstltUIÇaO 
do Brasil. É evidente que uma convenção intema.­
cíonaf, por maior peso, por maior força que ela 
tenha não pode estar sobreposta nem opor-se 
ou c~ntrapor-se à Constituição, aos princípios 
constitucioriais inscritos na Carta Magna. 

É, portanto, uma queStão que me parecê preli­
minar e elementar. Seria, neste, momento,_ uma 
demasia, e até um açodainento, queremos apres­
sar decisões em cima de questões tão crucia!s 
para o "nosso Pais, para os interesses dos trabalha· 
dores deste Pais, se estamos em pleno processo 
constituirite e se há uma Comissão e uma Subco­
missão que tratam especificamente desta matéria; 
a Comissão de Ordem Social e a sua, Subco­
missão de Direitos dos Trabalhaclores,_ que vai 
apresentar uma proposta ao Plenário-da Assem­
bléia Nacional Constituinte. Parece~me que a par­
tir daí, então, a Convenção 87 da OIT deve ser 
examinada à luz da nova Constituição deste País. 

Não sei se V. Ex', Senador Virgilio Távora, gosta­
ria de fazer mais algumas observações a respeito. 

O Sr. Vrrgílio Távora - Eminente Senador, 
parece-nos que_ o Plenário está mais ou menos 
de acordo, variantes só na ênf.ase com que expri­
me suas idéias, com o fato de que no momento 
esta Convenção não deve ser apreciada. Mas que­
ríamos fazer uns reparos a tudo o que foi afirmado. 
Quando entramos para a p-olítica. e faz muito tem­
po, V. Ex" era ainda criança, esta Convenção já 
estava submetida ao Congresso. Entre _1950 e 
1964 medearam 14 anos- Governo,- segundo 
de Getúlio Vargas, Juscelino Kubitschek. Jânio 
Quadros e João Goulart. E esta Convenç.\'io, que 
estava aqUi neste Congresso, não foi apreciada. 
Daí a pergunta que fizemos a V. Ex', que, como 
Vice-Líder do PMDB, deveria estar mais a par das 
intenções governamentais do que nóS pobres 
mortais da _Oposição, porque e se, realmente-, o 
Governo estava empenhado - e é justamente 
a Mesa do Senado que organ'tza os trabalhos nos­
sos aqui, e inclui prioritariameri(e esta medida 
para a aprêciação dessa Convenção - se ele 
está ou não empenhado na aprovação desta Con­
venção. É a estranheza que temos, que é igual 
à de V. Ex~, qu~ é igual à do SenadOr Mansueto 
de Lavor: justamente quando se vota uma Consti­
tuição, venha o GOVerno justamente, neste mo­
mento nos ~tazer à discussão uma matéria cuja 
aprovação poderá até ser derrogada - não sabe­
mos ainda o que se passa na cabeça da maioria 
dos_ Constituintes - por uma decisão da Consti­
tuinte, traduzida num -inciso da _futura Constitui­
çãO. É isso que perguntamos a V. Ex", porqu-e 
não estamos de acordo com este proceder. Já 
exper'ldemos a nossa opiil.ião dEi que nós somos 
contra. Agora, estranhamos- e ficamos até ma­
tutando sobre o que está por trás disso- a atitude 
governamental. Por que esse açodamento, por 
que essa razão de que nos fazem nesse momento 
de_apredar essa matéria? Era isso que tínhamos 
perguritado a V. EX' ~ 
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O SR. JOSÉ FOGAÇA --:- Essa Convenção 
foi aprovada em 1948, Como ferl1brou bem o no­
bre Senador Ronan Tito. Quer Cfiiir, n6s êstamos 
com quase quarenta anos, como citei no início 
do meu prol'lundamento, de- atrasos erli relação 
à apreciação deste tema. Quanto a isso estãr'nos 
todos pensando da mesma maneira. Quero_ que 
V. EX saiba que tenho 6 maior respeito pela sua 
experiência. V. Ex~ foi injusto_ciuando fez referência 
a sua idade em relação à minha ... 

O Sr. Virgllio Távota-Tudo que já fui, multiM 
plicado por dois, troco pela sua idade. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Mas V. Ex•, como 
homem do Nordeste_ e como homem do Ceará, 
apesar de ter mais idade do que eu, fa2 jus perma­
nentemente ... 

O Sr. Virgílio Távora - IssO é bondade de 
V. Ex' Mais idade do que V. Ex•, lamentavelmente 
muito mais, lamentavelmente; queria ter só esse 
"mais'. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Quero dizer <J V. 
Ex' que as ponderações em tomo dessa questão 
são injustas em reJação ao seu compOrtamentO, 
V. Ex" faz. jus, aqui neste plenário, permanente­
mente, àquilo que Euclides da Cunha dizia em 
"Os Sertões": "Os homens dÓ NÕré:ieste são, antes 
de tudo, fortes." V. Ex" desmente a· cada momento 
essa sua afinnação de ter muito mais idade A 
agilidade mental e física de V. Ex~ ê um desmen· 
tido permanente dessa sua modéstia. 

Mas quero dizer também a V. Ex•, Senador Virgí· 
lio Távora, que não-vejo nenhuma contradição 
nem estranheza alguma naquilo que e·stou dizen­
do e naquilo que pretende, por exemplo, o Minis­
tro Almir Pazz!anotto. O Ministro Almir Paizianoto 
pretende modernizar a estrutura slndical brasi­
leira, e ê inegável que no bojo, que _no conteú_à.o 
da Convenção 87 existem essaS posSibilidades 
de modernização ... 

O Sr. Virgílio Távora- Mas através da Reso­
lução 87, quando temos uma Constituiiite em 
cima? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - O que estamos 
discutindo aqui é se, ao aprovarmõS a -convenção 
87, não estamos nos antecipando a um decisão 
que está logo ali, que é ~ decisão da Assembléia 
Naclonal Constituinte. Jrata~se de uma qUe-stão 
que nós, enquanto Constituinte_s, é que temos 
que examinar. Ao Govetno, enquanto EXécutivo, 
cabe, isto sim, a iniciativa de tratar das questões 
conjunturais, portanto, não vejo nenhuma contra­
dição em que o Governo queira, neste moróento, 
dispor-se a essa modernização. 

O Sr. Virgílio Távora- Ahl Isso é que· deseja­
mos ouvir de V. Ex' O Governo deseja a aprovação 
da Convenção 87? 

O Sr. Ronan Tito~ Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- O que o Govemo 
deseja é, evidentemente, modernizar o sistema 
sindical brasileiro. E o que nos cabe aqui é, dentro 
desta visão, qualificar sobre os crítêrios que o 
Parlamento e a Assembléia Nacional Constituinte 
desejam para o País. 

O Sr. Ronan Tito - V. Ex" me permite um 
aparte apenas para prestar um esclarecimento 
quanto ao encaminhamento do projeto na Câma­
ra e no Senado? (Assentímento do orador.) Esse 
projeto foi aprovado pela Câmara dos Deputados, 
Agora, concluo eu, algumas lideranças podem 
ter sugerido à .Mesa a reapresentaçáo desseproje-

to. Não foi o Governo Fedei-al, não foi o Presidente 
José Sarney nem _o _Mil)iStro _do Trabalho que o 
mandou pãra-cá:Já havia sido aprovado na legis­
latura paSS-ãáa, pela Câmara dos Deputados, e 
agõra estava no Senado. A pedido das Uderanças, 
voltou-~e à discussão do projeto; nada nos impe­
de d€ discuti-lo. Foi por-sugistão de aiQuns movi­
mentos sincfícais que se voltou à discussão neste 
momento, que-foi colocado na pauta. Agora, po­
demos-_disculi-lo. Eu estou com V. Ex" quando 
diz que nunca __ é inoportuno discutir problemas 
sindicais. ~sempre oportuno discutir porque uma 
convenção-, que foi aprovada em São Francisco, 
em 1948, .i:!té hoje não fo~ aprovada. No entanto, 
neste momento nóS temos um -assunto maior, 
-mais alto; nós temos o alicerce da. nova Nação 
que queremos lançar, que é a Constituinte; em 
cima desse alicerce é que deve ser construído 
o edifício. Se esse _a_licerce, -que vier aí, permitir 
esSa pãrede que seria a Convenção 87, tud_o bem, 
voltamos a discutir. Estou de pleno acordo com 
V. Ex', é apenas este esclarecimento que a Mesa 
me prestou neste _instante. Sou grato a V. Ex• 
pelo aparte e à M~sa pelo e§clarecimento. 

OSR. JOSÊ FOGAÇA --sem dúvida, nobre 
Senador. Ontem, nos jornais, o Ministro Almir Paz­
zianoto manifestou a sua posiçãó favorável ª al­
guns pontos do conteúdo da Convenção 87, no 
que estamos perfeitamente identificados. Portan­
to, não vejo essa contradição a que tanto se apega 
o nobre Senador Virgílio Távora. Espero-que lhe 
tenha atendido e respondido amplamente nesta 
questão. -

O Sr. Virgllio Távora - V. Ex> está equivo­
cado, náo es~mos atrás de contradições. Pergun­
tamos a V. EX\ e o faríamos ao Senador Fernando 
Henrique Çardoso se estivesse presente, qual a 
posição do_Governo, se o Governo queria ou não 
essa aprovação. Era sô isso. Porque não passa 
na cabeça de ninguéJT) que Lideranças respon­
sáveis pela sustentação do Governo trouxessem 
à baila assunto tão importante, sem que este pelo 
menos disso fosse cientificado. Aqui não há críti­
ca, queremos; eu e O PDS, um esclarecimento. 

O SR. JÓSE -FoGAÇA- No que considero 
que V. Ex' foi amplamente ate11dido e respondido. 

O Sr. Virgí1fo Távora - Perfeitamente, era 
isso qtie cjueiia Ouvir. 

_ O SR. JOSÉ FOGAÇA- Para encerrar, Sr. 
Presidente, o meu pronunciamento: compreen­
dendo os avanços, compreen-dendo as possibi­
lidades inegáveis de modernização que se contêm 
na conven.-çâo 87, quero dizer que temos uma 
postção frrme, uma posição assumida em campa­
nha eleitoral em defesa da unidade sindical: e 
que o pluralismo político, ideolôgtco e religioso, 
que é uma conquista da civilização e das demo­
cracias, n"ãa pode ser confundido com a pulveri­
zação e com a disseminação _da representativi­
dade. A representação se dá através das instâncias 
representativas; nãá Posso eu supor que um mu­
niCíPio tenha várias prefeituras,_ assim como não 
poSso supor' qué ·uma i::àtegoriã de trabalhadores 
tenha vários:sindicatos a representá-la e a disse­
minar; pulverizar e dizimar a sua força de reivindi­
cação. É por Isso, Sr. Presidente, que fiz essas 
ponderaçõeS nesta sess.ãO~ ap~n~s para apresen­
tar e firmar publicamente uma posição em tomo 
de um tema que foi trazidoà baila _nesta Casa. 
Era o qúe tinha- a dizer, Sr, Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURNAL B!\PTISTA (PFL - Se 
pronuncia o seg--mnte-dísCursci.)- Srs. Senadq­
res: 

O notável deSempenho do nobre Senador Jor· 
ge Bornhausen como Ministro de Estado da Edu­
caç~o. revelou à Nação o seu talento, capaddade 
empreendedora, eficiência e inexcedível probida­
de, como um administrador lúcido e infatigável, 
co-nforme· o-demonstra o volume das atividades, 
programas, projetos, obras e múltiplas realizações 
que caracterizam a sua gestão, como uma das 
mais fecundas, desde o advento do Ministério da 
Educação, no cenário da Administração Pública 
Federal, até agora. 

Bastaria ·assinalar que o Ministério da Educaçào 
aplicou no ano de 1986, recursos da ordem de 
Cz$ 36,1 bilhões e já programou a aplicação para 
o corrente ano" -de 1987. de Cz$ 39,7 bilhões, 
ou s·eja, um cresdmenfo de 10,1% coin relação 
ao ano passado. 

Em 1986, no concernente ao Ensino Básico. 
o Ministro Jorge Bornhausen repassou aos Esta~ 
dos, Distrito Federal e Territórios, um total de 
Cz$ 1,8 bilhões no decorrer do ano, possibilitando, 
destarte, a construção de 3.659 salas de aulas, 
a recuperação de 2.978 e~colas e o treinamento 
de 1 17.327 professõres. 

A rede municipal recebeu ez.$ 2,7 bilhões,_que 
estão viabilizando a construção de, aproximada­
mente, 18 mil outras salas e o treinamento de 
117.327 professores. 

Para o corrente ano de 198Z, o orç:amento do 
Ministério conse·guiu-'recürsos da ordem de Cz$ 
4,7 bilhões. 

Esclarecendo o significado desses investtmen­
__ tqs em declarações à Imprensa, o Ministro Jorge 
Bornhausen asseverou que "a soma desses recur­
sos federais, estaduais e municipais, faz parte da 
principal batalha da educação brasileira - o pro­
grama "Educação para Todos":--- que visa elimi­
nar o deficit escolar até 1989. melhorando a quali­
dade do ensino através da captação e habilitação 
de professores, aliada a providências_complemen­
~res que diri1inuam os alarmante índices de eva­
são e repetênci~. 

Seria longo e fastidioso enumerar as múltiplas 
realizações do Ministéiio da Educação no que 
tange aos complexos e decisivos programas da 
Merendr;t Escolar, -através da Fundação de As­
sistência ao E:studante (FAE)- em 1986, esten­
dida, em 1986, d_e_l80 para 260 dias, atendendO, 
inclusive nas férias, 25 milhões de estudantes de 
primeiro grau. No total foram aplicados na alimen­
tação escolar, em ]986, Cz$ 5,4 bilhões, estando 
prevista, para 1987, a aplicação de Cz$ 5.5 bi­
lhões. 

Os programas relativos ao Livro Didático e ao 
Material Escolar registravam, em 1986, a distri­
buição de 45 milhões de livros para alunoS de 
primeiro grau de toda a rede pública e escolas 
da comunidade, no território nacional. 

Este ano· estão sendo distribuídos 55 milhões 
de livros não descartáveis, com investimentos de 
Cz.$ 80Qmilhões. -- --

Quanto ao Material Escolar, a partir de janeiro 
último, teve início a distribuição aos alunos das 
escolas de primeiro grau do Nordeste, um módulo 
escolar, composto de cadernos, lápis, borracha, 
apontador, lápis de cor, bloco de rascunho e ré­
gua. 

Vale a pena mencionar, no ãinbito da FAE 
(Fundação deAssist~flda ao Estudante) o progra­
ma "Saúde Escolar', essencialmente educativo e 
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preventivo, que atendeu, no ano passado, a 750 
mil escolas. . 

Está prevista urnã-exp-ressiva-ampliação desse 
programa, com a participação do Ministério da 
Saúde_, visando a atender_ lO __ milhões de estu­
dantes de primeiro grau, com um dispêndio glo­
balde Cz$ 300 milhões_. 

No concernente ~o ensino de ~egundo grau, 
o Ministro Jorge Bornhausen concentrou os seus 
esforços na execução de um vasto eleoco de 
obras e serviços de recuperação das escolas técni­
cas federais existenteS, naS quaiS Joram investidos 
Cz$ 150_ milhões; n_a instai_aç_ão de ~1 escOlas 
agrícolas destinadas a alunos de quinta e oitava 
séries, conveniados com prefeituras municipais; 
na melhoria de equipamentos em 18 esçolas téc­
nico-industriais existentes, tendo sido atendidos 
todos os Estados, o Distrito Fed~ral e os_Terri­
tórios. 

Atualmente, estão sendo _conç]yídps _os estw_dos 
relativos a mais 104 escolas, cumprindo-se, as­
sim, a meta de 200, estabelecida pelo Presidente 
José Sarney. O orçamento para 1987 consignou 
para esse Importante programa Cz$ 1 bilhão. 

Para o Ensino Superior foram aplicados recur­
sos da ordem de Cz_$ 18,2 bilhões, sendo 1_5 bi­
lhões destinados ao pagamento de pessoal, esti­
mando-s_e para o ano em curso o montante de 
Cz$ 19.5 bilhões dos quais Cz$ 15,9 destinados 
ao pessoal. 

Convém assinalar que o ensino (ederal atende 
apenas a 356.750 al~nos universitários, o que cor­
responde a 25% do total existente. 

O Ministro JOrge Bornhaus~n. depois de exaus­
tivos estudos relativos à reforma das universida­
des e escolas isoladas federais, anunciou a con­
clusão de um anteprojeto específico prevendo a 
criação do "ente jurídico Universidade', que extin­
guirá a atual dicotomia de fundações e au_t<)rquias, 
possibilitando a equiparação salarial a docentes 
e servidores do sist~rna federal de Ensino SuPe­
rior. 

A proposta do Minis_téii.Qjnsti_t_y_i a Qbrigatorie­
dade legal da avaliação, a ser realizada pela pró­
pria comunidade acadêmico-científica, fator [m­
presc:indível para qualquer melhoria da qualidade 
do ensino. Além disso, garante às instituições a 
autonomia pela atribuição de dotações globais 
de recursos e peta competência em estabelecer 
sua própria estrutur~ administrativa Propõe, tam­
bém, processo de escolha dos dirigentes, através 
de colegiado, do qual 75% s.âo constituídos de 
representantes do corpo docente. Infelizmente, o 
projeto foi contestado pelas entidades de das~e, 
motivo pelo qual urgem novos esforços no sen­
tido de ser repensado e aprimorado o sistema 
universitário brasileiro. 

Todavia, em 1986, 164 instituições de Ensino 
Superior foram at.endidas com-valores que alcan­
çaram Cz$ 602 milhões, especialmente projetos 
específicos para bibliote_c.as, laboratórios e equi­
pamentos de informática._ 

Os cursos _de pós-graduação receberam do Mi­
nistério da __ Educação- apoio financeiro d__a ordem 
de Cz$ 140_milhões. 

As bolsas de_ est.wi_QS para os mestrados e dou­
torados, rec_eb~ram Cz$ 380 milhões, represen~ 
tando 8.950 beneficiados. _ 

O Ministério concedeu 1.100 bolsas de estudos 
no exterior, envolvendo custos da ordem deUS$ 
1 O milhões. A poiítka governamental nessa área 
deverá ser ampliada de tal forma, nos próximos 
três anos, que o estoque de pessoal científico 
atuante no País seja duplicado. __ 

Muitos outros aspectos da_ profícua e dinâmica 
gestão do Ministro Jorge Bornhausen poderiam 
ser avaliados. como, por exemplo, o encaminha-

menta de uma ampla e profunda reforma global 
do Ministério da Educação, de natureza téc:nico-
administra.tiva e financeira. ·--- -

Todavia, as iniciatíyas e realizações acima enu­
meradas são suficientes para evidenciar a alta ca­
tegoria e os excepCionais reSultados da adminis­
tração do Ministro Jorge Bornhausen, que o des­
tac.am, no cenário nacional, pela extraordinária 
Çr~dibJlid,~de qu~_ soube conquistar, afirmando-se 
perante a Nação brasileira como um dos maiores 
valores do Governo do Presidente José Sarney, 
- uma autêntica fo_rça renovadora a sei"viço do 
desenvolvimento auto-sustentado, da justiça so­
cial e do bem-estar de todos os brasileiros: -

Felicito o eminente_Minjstro Jorge Bomhaus~n 
na certeza de que o povo brasileiro se rejubila 
-~_liplaude os êxitos incontestâveis do MiniStériO 
da Educação, nesta fase difícil da história contem­
porânea, quando o Brasil emerge como uma _Na­
ção que soube restaurar, sob a liderança do Presi­
dente J_osé Sarney,- no seu território,. a plenitude 
da democracia, e implantar o Estado de Direlto, 
assegurando as melhores perspectivas de paz, trâ.­
balho,justiça social e_ desenvolvi!nento para todos 
os brasileiros. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Na presente sessão, terminou o prazo de apresen­
tação de emendas ao Projeto de Resoluçc;o __ n9 

1/87, de autoria da Comissão Diretora; que acres­
centa dispositivo ao Regulamento Administrativo 
do Senado Federal. 

Ao projeto não foram oferidas emendas. A Pre· 
sídência designará oportunamente o Relator da 
matéria. 

0 SR. PRESIDENTE (HumbE:rtO Lucena) -
A Presidência convoca sessão extraordinária a 
realizar-se amanhã, às I O horas, com a seguinte 

ORDEMDODIA 
-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n" 174, de 1986 -DF, que altera 
os arts. 62, 63 e 64 da Lei n? 5.619, de 3 de 
ncWembro de 1970 ~ que dispõe sobre venci­
mentos, indenizações, proventos e outros_ dire~s 
da Polícia Militar do Distrito Federal- e dá outras 
-proVidências (dependendo de parecer). 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n9 2, de 1987 -DF, que dá nova redação 
ao dispositivo da Lei no 7 .435, de 19 de dezembro 
de 1985 (dependendo de parecer}. 

-3-

Dtsc:ussão, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 162, de 1986 (n9_ B,OBB/86, na 
Casei de origem, de iniciativa do _Senhor Presidente 
da República, Que dispõe sobre a criação c:le car· 
gos na categoria funcional de técnico de controle 
externo -do-Grupo- Atividade de Controle Exter­
no~~do Quadro Permanente da Secretaria Geral 
do Tribunal de Contas da Unlão, e dá outras, provi­
.dências (dependendo de parecer). 

-4-

- Mensagem n9 42-, de 1987 (nç 35/87, na ori­
gem), -de 18 de fevereiro do corrente ano, pela 

qual o Senhor Presidente da República submete 
-i"deli_beração_do Senado a escolha do nome de 
FrancisCo de ASsis:Toledo, membrO do Ministério 
PUblico Federal; para exercer o cafgo de Minístro 
do Tribunal Federal de Recursosj __ navaga desti­
nada a integiahte daquele parquet," decorren-te 
dª __ aposentadoria _do Ministro Geraldo Andracle 
f6nteles (dependendo de Parecer). 

O SR. PRESIDENlE (Lourival Baptista) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 22 minu-
tos.) · · 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOSÉ AGRIPINO NA SESSÃO DE 16-3-.87 
E OOE, ENTREGUE À REVISÃO DO 0/M­
DOR. SE:RIAPf.IBUCADOPOSTJ;RIOR~­
TE. 

O SR •. JOsÉ AGRIPINO (PFL :::._ RN. Pro­
nuncia o seguinte disc:urso. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr, Presidente, Sr,s-. Senadores: 

O Nordest~. ~eftnitivameri_te, é uma região aflita. 
E faço esta afirmativa com o destemor de quem· 
está seguro de falar sem tropeçar no excesso do 
vernáculo. Aflita pelas injustiças de que ela vem 
sendo alvo ao longo do tempo, pela modéstia 
dos investimentos públicos que são feitos na re­
gião. Aflita pelas injustiças que se praticam com 
a região. O que se dá hoje, se tira amanhã; o 
que se promete hoje, se desc:umpre amanhã, Afli­
~ pela pobreza de seu povo, mas aflita, fundamen­
talmente, pela angústia permanente da espera da 
chuva. 

nevo confessar que, multo recentemente, a re­
Qião viveu mais uma das suas costumeiras afli­
ções a espera do período invernoso do ano de 
1987, que na verdade tardou, mas, chegou. 

E quando imaginávamos que esttvéss_emos 
saindo de mais um ano de a_flição, fomos, na 
região, surpreendidos por uma ResolUção que te­
nho em meU poder, originária do Banco Central 
do Brasil, de nQ 1.266, datada de 27 de fevereiro 
de 19B7. 

Creio ser do conhecimento _des~ Ca~a que 
muitas das cultU-ras- qUe hoje respondem por mi­
lhares _de -empregos e pela_Qeração de riquezas 
do Nordeste, nasceram de investimentOs -feitos 
coln recursos-do PRO TERRA; que viabilizaram 
a cultura da c:astanha-de-caju que responde hoje, 
por uma parcela importante da arrecadação çlos 

-Estados do tear á, Rio Cirande dO Norte, e mesmo 
do Piauí; do ftimo em A!ãgoas: da laranja em 
Sergipe; enfim, de uma série de c::ulturas que não 
eram tradicionais na região, mas que hoje exis­

tem, em franco progresso, empregãndo pessoas_ 
e gerando riquezas para a região que é pobre, 
sofrida, injustiçada e aflita. 

Pois bem, quando safmos de um ano de_ dúvida 
de inve_mo e quando aguardamos a disponibi~ 

- -!Idad-e de-Te cUrsos, por parte dos banCQ$ oficiais~ 
para se fundar uma nova safra, surge esse novo 
instrumento de aflição, traduzido pela resolução 
que ac:abei de enume~:a_~ por parte do Banco Cen­
tral, restringindo os subsidiados, apenas para os 
produtos que estão amparados pelo valor básico 
4e custeio. E são poucos os produtos, muito pou­
cos: algodão, milho, feijão, mandioca, mamona, 
-s_eis ou oito produtos. Para todos os outros, terão 
-que pagar correção monetária plena mais, três, 
seis, ou oito por cento de juros, o que significará, 
evidentemente, a· falência ou impedimento de cul· 
trVO das culturas que acabei de citar. E, se hoje 
já.ilão mais exiStem os caminhões paus-de-arara 
é porque eles foram substituídos pelos ônibus 
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que vão e vêm carregados de pessoas, que saem 
do Nordeste em busca de emprego no Centro­
Sul, mas, com estas medidas haverá superlotação 
dos ônibus, e ai sim, voltarão os caminhões paus­
de-arara 

Pessoalmente não compreendo as razões que 
levaram o Banco Central e os integrantes do Con­
selho Monetário Nacional a exduírem essas ativi­
dades dos financiamentos subsidiados na região 
nordestina. E aéJui desejei dizer a esta Presidência 
que apresentarei um requerimento solfdtan9o a 
presença de _S. Ex~, o Presidente-_do Banco Central 
e, se necessário, do Ministro da Agricultura, para 
que expliquem a esta Casa as rilzóes da eXClusão._ 
Esta não é_ uma que-stão dei Estado do Rio Grande 
do Norte, esta é a questão de uma região Inteira. 
Aqui está em jogo o futuro de uma atividade que 
responde, repito, por milhçares de empregos; por 
aqueles que trabalham na soja, no Sul do Piauí, 
no Sul do Maranhão; por aqueles que plantam, 
que trabalham na cultura do fumo, na Bahia, em 
Sergipe e em Alagoas; dos que cultivam o tomate 
em Pernambuco; a castanha do caju, o baOOç:u 
e toda a cultura tropical do Nordeste: a laranja, 
o abacax~ o maracujá, o melão e tantas __ autras 
promissoras e nobres que_entraram em falência ... 

O Sr. Hugo Napoleão - Permite V._Ex~ um 
aparte? 

O SR. JOSÊ AGRIPINO -Com muito pra~ 
z:er . 

... caso não se tome uma atitude que impeça 
a aplicação desta medida já tomada pelo Banco 
Central. 

Com muito prazer, concedo o aparte ao nobre 
Senador Hugo Napoleão. 

O Sr. Hugo Napoleão- Nobre Senador José 
Agripino, não obstante a circunstância de ser o 
Banco Central o órgão fiscalizador, orientador, em 
multas aspeCtos da economia brasileira, e inde· 
pendentemente do que V. Ex• dii .....:.. . e diz bem 
-a respeito da aflíção de toda uma região, da 
região nordestina, há um outro aspecto a cansi· 
derar. é a completa subversão da hierarquia da 
norma jurídica. De fato, hoje, urna resolução do 
Banco Central passa a valer corno se a -consti­
tuição fosse reger os destinos de toda uma região 
de 30 milhões de sofridos brasileiros, justamente 
no momento em que se_ elabora o novo texto 
constitucional, a nova Constituição brasileira. De 
modo que, a par de tantas e tão gt?ildes e a,ssina­
ladas injustiças para com o Nordeste, ainda so­
mos vítima do terrível, e por que não diz_er do 
descompassado, e, mais do que isso, do drástico, 
por assim dizer, princípío feitera·damente adQ~do _ 
pelo Banco .Central, de mudar as normas a seu 
sabor e a seu critério, marginalizando tantos con­
terrâneos de uma Região, como já di_Sse, sofii.da. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR- JOSÉ AGRIPINO- Agradeço ao Se­
nador Hugo Napoleão o aparte muito oportuno. 
A propósito, devo esdarecer que estamos traba­
lhando numa nova Constituição; onde espero que 
o Nordeste se una, porque slia força política é 
expressiva. Não desejamos. evidentemente, divi­
sionismo no País nem excesso de proteção, mas 
acho que a justiça que o Nordeste há muito tempo 
proclama e diz que é preciso.fazer está em nossas 
mãos, porque vamos es.crever urna Constituição, 
que todos nós queremos, duradoura. Se ela for 
feita com a participaçãO de nordestinos que te­
nham consciência da realidade de sua terra_ e 
que se unam, independentemente de filiaÇões 
partidárias, v<tmos. ter a rara aportunklade de. es­
crever, na Carta Magna do País, aquilo que é pre­
ciso fazer para ser justo com uma região. 

O Sr. Divalçlo Suru~gy-Senador José Agri­
pino, V. Ex• rrie permite um aparte? 

O SR. JOSÉ AGRIPINO-- Com o maior 
prazer, Senador Divaldo SurUagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Senador José Agri­
pino, independentemente dos aspectos legais, 
muito bern expostos pelo Senador Hugo Napo­
leão, _eu gostaria de tentar reforçar os argumentos 
_brilhantemente colocados por V. Ex~ É que o Ban­
co Central, pela própria natureza da sua estrutura, 
da SUé!_ essência, é uma instituição móhetarista 
por excelência; é profundamente monetarista; en­
tão, ele só se preocu-pa· com a mOeda. Ele não 
está tendo a visão daquele homem que está no 
interior do Nordeste, lutando contra as intempé­
ries, lutando contra todos os tipos de obstáculos, 
para produzir os alimentos necessários não só 
ao Nordeste como também a este País. Fico sur­
preso, p_~rplexo, em alguns momentos, porque 
temos duas instituições no Brasil que poderiam 
dar um _ _gràflde assessoramento ao Governo e 
fariam com QtJe o Govemó errasse menos e que 
acertasse mais. Em termos de política econômica 
interna, ninguém conhece melhor a realidade bra· 
süeira .do que o Banco do Brasil, que é capaz 
de dar todo~o,s_detalhes, dar toda uma visão 
da menor cidade do interior deste imenso País, 
e outro é o ltamaraty. Quantos ertos não estão 
s·endo cometidos na política externa, porque não 
estão indo buscar o assessoramento de profissio­
nais da diplomacia que estão lá no ltamaraty: são 
pe_ssoas altamente .capazes, preparadas, educa­
das, formadas para aqueles objetivos. Tenho a 
impressão de que se as nossas autoridades pred~ 
sassem de informações sobre o que ocorre em 
determinado setor, qualquer gerente de uma 
agência de uma pequena cidade do interior do 
Nordeste, com um simples telex, é capaz de dar 
as informações fiais precisaS do qUe está aconte­
cendo em Estãnéia. Sergipe; do que está aconte. 
cencfO-em Picos, no Piaui; do que está aconte­
céhdo em Ba~_bal, no Maranhão. E, sobre a polí~ 
tica externa, o relacJonamento Com área interna­
cional, quantos erros· estão sendo cometidos por­
que estão colocando de lado aqueles diplomatas 
que foram preparados, educados, formados e vivi­
dos em tomo de um relacionamento na área ex­
terna. A visão que eles 'têm dO Pais, as atitudes ... 
Acho que o I?anco Cerltral está cometendo um 
erro, mais uma vez, no que diz respeito ao meu 
caso, o caso específico de Alagoas. Alagoas tem 
a "h1ai6r plantação, em área contínua, de fumo 
do Brasil. A melhor distrjbuição de tenda de Ala­
goas está na região fi.Jmageira. Em Alagoas temos 
dois gráhdes conceitos econômicos: o nosso lati­
fúndio da cana-de~açúcar é altamente produtivo 
e o nosso ni:fnifiíiidio do fumo,- tanibém, é alta­
mente produtivo. Temos 10 munidpios, que têm 
como centromoto·r a cidade de Arapiraca, onde 
se encontra a maior plantação, em área contínua, 
de fumo do B~?Sil e AlagÇ~as foi al[jada dessa reso­
lução. Não está sendo beneficiada em nada. Cerca 
de 300 inil pessoas vivem em função disso. É 
un1 absurdo! Um simples ato. Ou isso é burrice 
oU é um ~palavrão que não direi em respeito ao 
Senado. Agora, não é possível se tomar urna atituw 
de dessa naturezã! O discurso de V. fr é oportuno 
e_ eu acho que deve cobrar, através desta Casa, 
explicações ao Banco Central, porque está alijan­
do a cultura do fumo, uma atividade tão funda­
mental, tão importante, para os interesses do Nor­
deste, __ numa resolução, pois ele não tem a visão 
da gran9eza e d~s implicações negativa5 do ato 
que acaba de tomar~ 

O SR. JOSÉ AGRIPINO- Quero agradecer 
ao aparte do nobre Senador Divaldo Suruagy que 
é enrfquecedor porque lembra um fato que é da 
maior importância e da maior relevância; pois, 
estas culturas quase todas elas, via de regra, são 
praticadas em rninifún.dios. A cultura do fumo, 
·a cuJtúra da laranja, a cultura irrigada do maracujá 
e do melão é feita em pequenas extensões e esta 
medida vai atingir a minifundián'os, a pequenos 
produtores rurais que vinham crescendo com 
perspectiva de agregar renda para a sua família 
e ciescer na vida. Com esta _a[itude do Banco 
Cei1tral, como muito bem colocou o nobre Sena­
dor Dívaldo Suruagy no seu aparte, os pe(iuenos 
produtores ver-se-ão impedidos de crescer, gerar 
riquezas e de crescer na própria vida. 

Estamos aqui para lembrar este tipo de proble., 
ma. Não sei se aqueles que votaram essa Resolu­
ção, têm conhecimento de que no Nordeste se 
pratica a agricultura que não é apenas a do algo­
dão, milho e feijão. Não sei se eles desconhecem 
que no Nordeste está sendo implantado, hoje, 
um dos mais promissores pólos de produção de 
frutas tropicais de todo País e que a atitude que 
eles tornaram virá a matar, no nascedouro, uma 
excelente perspectiva econômica do próprio Bra­
sil e nos cabe a responsabilidade de convocar 
essas pessoas para lhes diz_er isto e lhes cobrar 
uma atitude. O que nós queremos - e vamos 
fazer através de requerimento - é exigir a pre­
sença de S. EX' o Sr; Presidente do Banco Central 
e do Ministro da Agricultura para que aqui esdare~ 
çam esse fato e desse esdaredmento se corrJjam 
os erros cometidos e as injustiças praticadas com 
a região nordestina. Com um detalhe; isso tem 
que ser feito com urgência, porque além de a 
medida atingir a agricultura, em alguns setores, 
atinge também a pecuária. A pecuária também 
está alijada da taxa de juros subsidiada. Quem 
qui~er prosseguir com a pecuária no Nordeste 
vai ter que pagar juros de três, seis ou oito por 
cento mais correção monetán'a plena. Sabe-se 
que no Nordeste a pecuâria, que é incipiente, não 
suporta semelhante taxa de juros. 

Por isto, gostaria de informar a esta Presidência 
que estamos encaminhando um requerimento, 
e gostaríamos que tramitaSse com a uigênc:ia · 
possível, porque b caso requer uma análise rápida 
do problema, em virtude de dezenas, centenas, 
milhares de nordestinos estarem a aguardar uma 
definição deste assunto, por parte das autoridades. 
federais. 

O Sr. Edison Lobão - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Com o maior 
prazer, Senador Edison Lobão. 

- O Sr. Edison Lobão-Senador José Agripino 
Maia, desde logo quero manifestar a minha solida­
riedade ao requerimento que V. EX" apresenta. 
Penso que este Parlamento e em particular o Sew 
na_do ~em o dever de apurar com rigor aquilo 
que na nossa ur_gência significa um desvio, pelo 
menos em relação ao Nordeste brasileiro. Há uma 
semana, mais ou menos, recebi um telefonema 
de um Prefeito do interior do Maranhão, e até 
conversei o assurito com S. & o Senadof Hugo 
Napoleão, que me diZiã que os juros agrícolas 
no Estado do Maranhão estava em torno de 20% 
ao mês, Eu não acreditei naquela informação e 
naquele mesmo dia conversei com o Presidente 
do Banco do Brasil, que confirmou isto. Nós no 
Nordeste estamos pagando juros agrícolas para 
investimento da ordem de 20% ao mês. 
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O SR. JOSÉ AGRIPINO - rnvestimento e 
agora custeio. 

~-" O Sr. Edison Lobão- E _agora custeio, o 
custeio_talve_z a partir de junho, mas também está 
previsto isto, 

O SR. JOSÉ AGRIPII'IO - A partir de J• 
de março. 

O Sr. Edison Lobão- A partir de 19 de mar­
çu-. Agora isso é um horror, o que se pratica Coili 
o Nordeste é a política da liquldáção. Até parece 
que é uma destin_ação bíblica o sofrimento do __ 
Nordeste, e nós que somos nordestinos temos 
o dever de lutar contra isto. Eu não aceito que 
o Nordeste continue sendo tratado çomo párias 
da Nação brasileira._ Nós temos uma renda per 
capita que corresponde a 113 da renda per capi­
ta nacional, precisávamos por isto ser tratados 
de maneira difereildaâ.a. E eu rne_ recordo, emi­
nente Senador, que logo que assumi o meu man­
dato de Deputado, em 1979, jurifu-Cõma Comf~~ 
são do Interior da Cãffiara dos Deputados, consti­
tuímOS uma comissão especial, um siritpóSio, pá­
ra examinar essa questão- do Nordeste. Depois 
de longos e longos debates, _em que ouvimos 
todos os governadores do Nordeste, e diversas 
autoridades, dentistas, elaboramos um relató_rio 
-e eu fui o relator deSSé) comissão-- e levam~s 
ao Presidente da República; a Bancada inteira: do 
Nordeste presente, e -o Presidente comovido com 
aquilo chamou os seus ministros e disse na nossa­
presença, que das 28 suQestões ali apresentadas 
ele queria que pelo menos 24 fossem imediata­
mente postas em prática. o·nobre Séhãdor Hugo 
Napoleão, que era Deputado, como eu, àquela 
época, recorda-se mufto-- bem disso. Pois bem, 
nem a ordem do Presidente da República foi cum,; 
prida Esta é a- maneira-que se trata-o Nordeste 
brasileiro. Pois é este so(rinJ~nfo-·c:fue -pãfe-ce infin­
dável que precisa ter cobro. Muito obrigado a V. 
Ex' 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Muito obrigado 
a V. Ex' e desejo dizer, mais o segUinte: tenho 
presente na m_inha consciência de_ que a _obriga­
ção do parlamentar, n_~ste momento, é escrever: 
a Carta constitucional~ mas mu_ito mais do que 
isso, é, tambéró, ser urn fiscal_ daquilo que deve 
acontecer em cada uma _<;las nossas_ regiões. Evi­
dentemente que vamos exer~r essa fiscalização 
para que aquilo que é prometido venha acontecer, 
e para que aquilo que esteja incorreto seja cor­
rigido. 

Há um o_utro detalhe que preciso salientar. Via­
jando pelo interior de qualquer Estado do Nor­
deste, hoje, na área rural, se verifica uma quanti­
dade enorme de casas _fechadas, que são exata­
mente as casas dos que abandonaram o campo, 
por ausência dé condições de sobrevivência, e 
se d_eslocararo para as cidades médias ou gran­
des. Dentro de muito pouco tempo- vo.u repetir 
- os caminhões paus-de-arara que já não mais 
existiam, porque foram substituídos pelo conforto 
do ônibus, vão voltar a existir, pelo aumento da 
migração, decorrente da peJVersidade que se pra­
tica com a Região Nordeste. E contra isso _é_ que 
nós nos insurgimos. 

O Sr. Lavoisier Maia - Permite V. Ex" uni" 
aparte? 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Com o maior 
prazer, concedo o aparte ao nobre Senador Lavoi­
sier Maia. 

O Sr. Lavoisier Mala - Nesta tarde,_ quase 
noite, Sr. Presidente._ vejo um pronunciamento_ da 

maior importância em defesa do Nordeste brasi­
leiro, proferido pelo Senador José Agripino, em 
que- aborda um assunto em que o Nordeste é 
violentado. Quero me: associar a V._EX', e ficar 
feliz, porque vários Seii8dores também_ usaram 
da palavra, se associando ao Senador José -Ãgri­
pino. Agora, nesta hora tão grave para o Brasil, 
especialmente para o Nordeste_brasileiro_, e~ vou 
lutar_ para que os homem; públicos deste País, 
os Senadores da_ República, que estão aqui nesta 
Casa defendendo o povo brasileiro, o povo nor­
destlnO, que nós que temos essa responsabilidade 
façamoS -um-a união maior em defesa do Nor­
-deSte, para que ele~ já tão pobre e tão sofrido, 
nãO_ vEinha ã ser prejudicado, mais ainda, por me­
didas de pessoas que não conhecem o Nordeste. 
E _eu tenho a lamentar mais ainda, Sr. Presidente, 
é que justamente, tenho ceiteza, d~ que no Qover­
no do Presidente José S~mey, que é um nordes­
-tirio do f'.'\c)_ranhão, que conhece os nossos proble­
mas e as nossas dificuldades, não vai permitir 
que _uma medida tão arbitl:'ária esteja prejudicando 
o, pOVO nordestino, especialmente, os mais po-

- bres: Eü me assOcio à iniçiativa do Sena~or José 
Agripino, convocando urgentemente o Presidente 
do BancO-CeiltraJ, que deve_ antes de tomar uma 
medida dessa conhecer o- Nordeste e os nossos 
problemas, comO ti:imbénl- O Ministro. da Agricul­
tura. Me"Us parabéns, minhas congratulações por 
esse -oportuno pronUnciamento, Senador José 
Agripino; 

O SR.-JOSÉAGRIÍ>iNO -Muito obrigad~, 
Senador Lavoisier Maia. 

Sr. Presidente, encerrando as minhas palavras, 
gostaria de r~tterar que estou entrando com um_ 
requerimento convocando a presença de S. Ex' 
o Presidente dó Banco Central e o Ministro da 
AgricUltura~ pã-ra que aqui seja respondida funda­
mentalmente_uma pergunta: qual é o pecado que 
estão cometendo aqueles que trabalham com a 
cultura de soja, no Piauí e no Maranhão; qual 
é ~o-pecado que estão cometendo os q1,1e. traba­
lham n~ cultura_c!e la_ranj~, na Bahia e em Sergipe; 
qual o pecado que estão-cometendo os que fraba­
lhãm na cultura cfe fumo de Sergipe, Alagoas e 
B'ahia; qual O pecado dos plantadores e trabalha­
dOres da cultura de abac~ ªª·Paraíba, de coco 
de" tOdó-õ _tlordeste; do tor'nate d~ ~ernambuco; 
da castanhã-de-caju, do babaçu, enfim, por -qUe 
foTaffi~eir:cliJídOS-e -dessa exclusão por que estarão 
condenados a passar mais dificuldade- do que 
já vêm pas5ai1do? - __ 

_Esta, portanto, era a minha colocaçãÕ e a afir~_: 
fnaÇão de que neSte Parlamento pi'õcuraremos 
eXercer perrnanenterhente alerta fis_c_élli?.aç_-ªo_-~ de­
núncia contra injustiças que se pratiquem ou ve­
nita_m a se p-raticar conti'éf a Região Nordeste do 
Brasil. · - -
~ -~]Ji~ .9brigado .. (Muito bem! PaliTias.) · 

INSTITUTO DE PREVIDÉNCJA 
DOS CONGRESSISTAS 
17~ Reunião Ordinária 

realizada em 4 de fevereiro de 1987 

Aos quatro dias do mês de fevereiro do ano 
de hum mil novecentos e oitenta e sete, às d"ezes­
sete horas, sob a Presidência do Senhor Senador 
Nelson Carneiro e com a Presença dos Senhores 
Conselheiros Senador Passos Pôrto, Deputados 
Nilson Gibson e _Raul Bernardo e Senhores Luiz 
dq -Nascinienio Mo-nteirO- e Dr. Geràldo Guedes, 
reúne-se, ·ordinariamente, o-·-con.selho Delibera­
tiVO: do 1J1?tituto de Previdência_ dos Congressis~ 
_tas-lPC, para é'lpredar os se9_ufntes proces~s: .:._ 

a) de averbação de mandato dos Senho~s_ N?Jdyr 
Rossetti, Carlos Ferreira Peçanha e Antonio Os­
waldo do Amaral Furlan;- b) de concessão de 
pensão a: Marlene Vale_ Sqar_e,s Silva, com Parecer 
favorável dó senhor Conselheiro Dr. Geraldç:> Çiue­
des; Adelmar Soares da Rocha Filho, com parecer 
favoráVel d_o Senhór Con&elheiro Luiz _do Nasci­
mento Monteiro; Augusto de ~meida, corn__Pare- .. 
céf favoráv~l_ do __ Senhor ConselheirO Deputado 
RaUl Bernardo;- c) de awo1io-doença .a Dina 
Tiflo- Galvão de VeUasco, com_ parecer favorável 
do Senhor -Conselheirõ Dr. Ge:ra1do Guedes. Colo­
cados em discussão, foram todos aprovados por 
unanimidade. Nada mais havendo a tratar, é en­
cerrada a reunião às dezessete horas e tririta minu­
tOS. E, pant"constar, eu, Zilda Neves de Carvã.lfió, 
secretária; lavrei a presente ata que, depois de 
lida e aprovada, s_erá _assinada pelo Senhor Presiw 
deh_te._ 

18' Reunião Ordinária, 
realizada em 19 de fevereiro de 1987 

Aos dezenove dias do mês_Qefevereiro- do anÇI 
de hum r:nil novecen!QS e oi~flta e sete, às dezes­
sete _horas, sob a presidência do Senho( Senador 
Nelson Carneiro e cOm a presênça dos Senhores 
Çonselheiros Senador Passos Pôrfo, DepLiiadõs 
Nilson Gibson, Milton Figueiredo e Raul Bernardo 
e Senhor Luiz do Nascimento Monteiro, reúne-se, 
ordinariamente, o Conselho Deliberativo do Insti­
tuto de Previdência dos Coqgressistas-lPC, para 
apreciar os seguintes processos: -a) de conces­
são de pensões a partir de 1 o de fevereiro do 
corrente ano: a Aécio. Ferreira da Cunha, Airton 
Esteves Soares, Airon CarlõS -aa Silva Rios, Antô­
nio Alves de Mora_is, Antônio Cordeiro Pontes, Al­
tair Chagas, Alcides Francise,qto, Alvai:o 9aüdên- · 
cio, Arthur Virgilio do Cárino Ribeiro Neto, Brasília 
Ramos CaiadO, Carlos Eloy Carvalho Guimarães, 
Carlos Wil$on Rocha de Queiroz Cm:npos, ·çels.o _ 
Peçanha, Edésio Frias de Araújo, Francisco Josê 
Ferreira_ Studélft, Fláyio Palmier da: Veiga, Jáder 
Fontenelle Barbalho, Jorge Vargas, Jorge Kalu­
me, Jarbas de Andrade VasconceUos, Jos~ Frejat,_ 
Manoel Cavalcanti Novaes, Milton T eixEi_ira Fi_guê"i­
redo, Nilson do Canno, Odilon Salmôrfa,_Octacilio 
Alves de AlmeiáÇI, Oc;tacHio Nóbiega Queiroz, R a ui 
Bernardo Nelson de Senna, Raymundo (Jrbano, 
Raimundo Gomes de Araújo Parente~ Sebastifto 
Andrade e Wilmar Palis; --:- b de averbação de 
mandato: de Fabiano COrrEia Cortes, Hugo Mar­
dini, Albino toTinbra Filho, WiiSç,i:!__Leite Bra9"ã:, 
José Tlno_co __ e E:ciísio frias de Araújo; - c) de 
awolio--doença: á.l\ffredo_Eustáquio Pilito; Ana He­
lena F. de Lima, Kleber Batista de_ Souza, Amilcar 
Alves de Queiroz, Alexandre Pfaender e Joaquirri­
M. Dias Menezes. CoJocados em disc1,.1ssão, foram­
tÕdos aprOvados por unanimidade_: Nada mais h·a:~ 
vendo a tratar, é encerrada a reunião às dezessete 
hóras e qUarenta mirí.utoS:"E, j5arã-'cbnstar, eu 
Zilda Neves de Carvalho, SeCretária, lavrei a pre­
sente ata que, depois de lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. _ 

19!' Reunião- O"rdlnárla, 
realizada em 25 de fevereiro de 1987 

Aos vintÉ!. e ctnco dias do mês de fevereiro do 
anÕ de hum mil_nOVeceOtoS-e oitent.f e sete, às- _ _,_ 
dezessete horas, _sob a presidêiiCiã dOSenhor Se­
nador Nelson Camelro e com a presença dos 
Senhores Conselheiros Senador Passos Pôrto, 
DeputadOs Nilson Gibson, Milton Figueiredo e 
RaUl Bernardo e Senhor Luíz-do Nascimento Mon­
teirO; reúne-se, ordinariamente, o ConSelho Deli­
beratiVo dÕ-InstitUto de Previdê_ilciã dos C6ngres: 
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sistas--IPC, ·a fim de tratar de assuntos diversos. 
Uda e aprovada a ata da reunião anterior, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao nobre Con­
selheiro Nilson Gibson, Para relatar os Processos 
n"' 1.076/86 e 1.127/86 em que são in~eressaàas 
a SASSE -: Oa. Nacional de S~uros Gerais e 
a SOMA Oube de Seguros. Ambas se prCipôem 
a oferecer aos parlamentares e funcionários de 
ambas as Casas do Congresso Nac[onal os seus· 
planos de seguro de vida em grupo, tendo como 
Estipulante das Apólices o JPC._O r'elatõr opinou 
pelo indeferimento dos pedidos, alegando que 
junto ao Instituto já existem várias seguradorê!S 
prestando serviço que vêm atendendo plenamen­
te às suas finalidades, nã_o havendo além do mais 
retribuição compensadora que justifique o vOlu­
me adidonal de trabalho que advlda com a Incur­
são de mais seguradoras. O parecer foi colocado 
em discussão e os Senhores Conselheiros Passos 
Pórto e M.iltoit Figueiiedo comentaram a màtéria, 
reforçando o parecer do relator. Em votação, foi 
o mesmo aprovado sem restrições. Em pauta, 
a seguir, a diferença verificada nos valores das 
pensões a serem pagas a partir do mês de teverei­
ro/87, entre os parlamentares com_a mesma con­
tagem de mandatos, notadamente entre Sena­
dores e Deputados, tendo como causa a oscilaçáo 
do número de cliárias registrado mês a mês du­
ra que findou, entre as duas Casãs dó CongieSso. 
Após a discussão, ficou estabelecido que- Se e-n­
tendesse como ''diárias pagas aos c-ongreSsis­
tas", a que se refere o art. 20, inciSos I, alínea 
"a'' e 11, .in fine, da Lei n" 7.087/82, alterados, 
respectivamente, pelas Leis n"'s 7.266/84 e 
7.586/87, o maior número de diárias pagas aos 
Deputados e Senadores, mensalmente, abstr.:;lí­
das as diferenças pessoais percebidas a estetítulo 
em cada Casa. Para o cálculo das pensões aos_ 
segurados obrigatórios será tomada a média das 
diárias pagas aos parlamentares nos 48 {quarenta 
e oito) meses da Legislatura, entre as duas Casas, 
aplicando-se o mesmo critério para o futuro. 
Quanto à diferença porventura existente ao final 
de cada Legislatura, será solicitado o seu paga­
mento à Casã cujas diárias fiquem abaixo da mé­
dia referida acima. A matéria será regulada através 
da Resolução que tomará o número 4/87, ofician­
do-se às duas CasaS para conhecimento da deci­
são e as providências cabíveis. Em seqüência, 
foram apredados os seguintes processos: ~a) 
de concessão de pensão: a Amilcar Alves de Quei~ 
roz, Ronaldo Passos Canedo, OséaS Cardoso 
Paes, José Ruy da Silveira Uma, João Faustino 
Ferreira Neto, João Carlos de Petribu de Carli, 
Haroldo Sanford de Barros, Eurico Bartolomeu 
Ribeiro, Djalma Alves, Bessa, Délio dos Santos, 
Aurélio Peres, Ary Kffuri, Arnaldo Barbosa Maciel, 
Afrfsio de Souza Vieira Uma, Antônio Mazurek, 
Antônio Florêncio de Queiroz, Antônio Carlos Ro­
sa Rores e Agenor Nunes de Maria;- b) pecúlio 
do !PC: a Ruth Barbedo FerrEira, viúVa do ex-P"arla­
mentar Lenoir Vargas Ferreira, falecido em 
1 ~>-8-86; - c) de aUXilio-funeral: a Maria Souza 
de Araújo Jorge, por morte do ex-parlamentar 
José Guilherme de Araújo Jorge, ocorrido em 
27-1-87;- d) de integralização de carência: a 
Sebastião Rodrigues de Souza Júnior, Albino 
Coimbra Filho, Antônio Osório Menezes Batista, 
Jackson Barreto de Lima, João Bastos Soares, 
Ciro Nogueira Lima, Balthazar de Bem e Canto, 
José Nogueira Tapety Júnior; Rlcardo Christiano 
Ribeiro, Daltro Jacques D'omellas, Luiz Ferreira 
Martins. Mário Juruna, CelsQ Fortes do Amaral. 
Clarck Charles Platon; - e) de auxílio-doença: 
a Rosental Antero Alves Júnior. Colocados em 
discussão, foram todos aprovados por unanimi­
dade. Em continuaçao, foram ainda apreciados 

e igualmente_ aprovados os processos de inscrição 
dos seguintes __ segurados facultativo,s: Adailton 
UoineS--Pereira, Adeildo Alves da Silva, Alei Vieira 
de Melo _Aguiar, Alciri? Oaldino Caputo,--Aifredo 
Obliziner, Angel~ Vida! Neto, Aqtç:nio_ Moreira dos 
Saf1-tos, Arabel~ da .Silva, Arlindo_ O:ema, Cariorita 
Luiza de Souza Gomes, CarloS-At,~.gusto de_Ça_m~ 
j:>os Velho_, (Ã_rlps_ Auglist_o V!eir;:t Ramps, CarlOs 
Rocha Santana, Cello de Almeida Rocha, Oeusa 
Maria Gonçalves Marimçm, Da'0_ da Trindade Cor~ 
reia, Djalma de Fátima Dias, Donizete Lameu Mo­
reira, Edson José Guima~es, Eliane Figueira de 
Almeida, Francisco Alves Ferreira, Oifson Lopes 
da Silva, llio Antonio dos Santos Junior, lrandy 
GonçaJv_es da Silva, Israel Testa, lvanise Xavier 
Reis Camib Bezerra, Jadnta Bemadete da Silva 
Canipos, -Ja\der- CarrijO, Jarbas Rocha Gomes, 
João B_atist:l Soares de Souza, Jcião Marques Al­
ves, Jorge Pereira Rosa, José Aires da Silva, José 
Roseo Filho,_ Laudelina Cotriri, LouriVal Ferreira 
Birino, Madalena Serafim doS-Santos; Marcos Jo­
sé de Campos Lima, Marcos Santiago Naud, Maria 
Coeli de Souza Ferreira, Maria de Fátima Lessa 
Magalhães Pereira, Maria de Fátima Oliveira, Maria 
da Conceição Rodrigues Bírbeire, Maria do <:armo. 
Lopes de Vasconcelos Filha, Maria _do Socorro_ 
SouSa 'Costa,~·Maria Elza: d.e. OllYeira,- Maria José 
Fagundes Barbosa, Maria Luci_a Bomtempo Mar­
tins.PiàJi, Maria_Terezinha Nunes Neves, Maria Vila­
n(Ara-ujo MoUra, Mário Draus[o Oliveira de Azere­
do, Paulo de Frederico Ozariam, Rãlmundo dos 
SantOs Filho, Raimundo Nonato. Freitas, Regina 
Liliari Leitão de CaiValho Magalhães, Rita çle Cás· 
sia Costa Ribeiro, Roberto Carlos Lopes, Ruth Ber­
nardino dos Santos, Ruth Evan Medina Figuei­
redo, Samuel Porto _de Sales FÜho, Sigrid Tapajós 
Távora, SilvOimã._r Alves de Oliveira, Sonia Medei­
ros .de Oliveira. Suely Correia Guíinarães, Tereza 
Alves de Oliveira, Ulisses Astolfi, Valdivino llario 
da Cruz, Valdete Leite de Aquino, Vanderilo Rodri­
gues da Silva, y-ictor Hugo Pinh~iro Lima, Vonaldo 
Felismino Gorries, Wanderley José Neiva Souto, 
Wesley Carlos _Mohn e Zely S_oares de _Oliveira. 
Fica sem efeito,_

0
na Ata da Reuni~o de dezenove 

de fevereiro de hum mil novecentos e oitenta e 
sete, o registro de concessão de pensão a Arthur 
Virgílio do Carmo Ribeiro Neto, vez que naquela 
reunião fora ap~-ciado e_ aprovado requerimento 
em que-solicitara integralização de carência. Nada 
mais havendo a tratar, é encerrada a reunião às 
dezessete horas e cinqüenta e cinco minuto$. E, 
p.ãia conStar, eü,-Zilda Neves de ÇaiValho, Secre­
tária, lavrei a presente ata que, depois d~ lida e 
aprovad~, _será a-ssinada p~lq Senhor Presidente. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

A Diretoria da Subsecretaria de Administração 
de Pessoal do Senado Federal convoca os ex-ser­
vidores abaixo relacionados, para, no prazo de 
3 (três) dias útefs. ~orrtã.dos da data da publicação 
deste Edital, comparecerem no 5~" andar do Edifi­
cfo do Anexo I do Senado Federal, a fim de forma­
lizarem a rescisão contratual prevista na Resolu­
ção n" 130, de 19aú e il~ Ato da Comissão Dire­
tora do Senado Federal n~' ]2, de 1978. 
Assessores Técnicos 
· José viCente Elias 

Aluisio Raimundo de Carvalho 
Sérgio Luiz C. R. Lorenzato 
Ana Maria da Costa Souza. 
_Roberto Selva Sampaio 
DeJza Luíza de Oliveira Machado 
Eduardo Granhem Hennes 
Unfo Ribeiro de Paiva 
Joanilo de Paula Rego 
Éber Soares Leão 

Therezinha Morais Gueiros 
Nilson Araújo de Sousa 

Secrel:árl05 Parlamentares 

Maria Jussara H. Ramirez 
César Augusto Micdeli dos Santos 
Dulcinéla Batista 
José Carlos Gomes Pereira 
Lauro Newton Zak 
Carmem _Silvia Furtado Lobo 
Jasmina Lustosa Bucar 
Sílvia Bucar Lobo-Ameno 
Alcides Ribeiro Filho 
Maristela Gheno 
Cocdélia Maciel Monteiro 
Mário César Sirriôes CaStelo Branco 
DarCy AUgusto Michiies 
José Carlos Pires Gomes 
Arlete T erezinha T fai Ribeiro 
Ew.indro Magalhães Júnior 
Paulo Domingos Vicente 
Francisco José Sá Teixeira 
Marta Lúcia de Melo Tavares Silva 
Silene Amorelli Ribeiro Barbachan 
.Márcio José Accioly Xavier 
Maria do Canno Lima cerquinho NuneS 
Paulo Sérgio Cunha 
Avelino Leal Neto 
Altevir Leal Filho 
Delcídia Sousa Morais Leal 
Suzanne Passos de Mendonça 
Riza Vitória Ferraz Graça Couto 
Lúcia Helena Albani Prado Sumares 
Maria Inês de Castilhos Souza Z. Gottdim 
Marina Gonçalves Lima Lorenzon 
Fernando América da Costa Souza 
Antônio Carlos Freitas 
Maria Laura Silveira Nogueira 
Jussara Henriqueta Daniel Mendes 
Marly de Pinho 
Maria Cristina de A A Gimenes 
Rosa Maria Silvestre 
Hson Alves Pequeno Júnior 
Sídnei Ribeiro 
André Salvatore-Cals de Oliveira 
Dionísio Xavier da Silveira 
Eugênio Sávio Couto Pinheiro 
José Barreto Couto Filho 
Maria das Graças Fonseca de Azevedo 
Leda Geórgia Sampaio Leão Marques 
Lúcia Maria Miranda da Silva 

Secnetárfos Padamentares 

Benedita GOnçalveS Low-eiro 
lva Ramos da Silva 
Qáudio Bonato Fruet 
Lais Mann da Silva 
Kazutoci Imaiuki 
Maria Cristina Saliba do Valle 
Maria Inêz Gonçalves 
Joaquina Português Marinho 
Teima Ancone do Nascimento 
Maria Máxima Batista Modesto 
Almerindo Cyprtano Trind8de Netto 
Carlos Luiz Nunnes de Barros 
Gerinaldo Mendes Vasconcelos 
Efrem Manoel Caloete Vilela 
Guilhenne Jurema Falcão 
Ana Cristina Jurema Esteves 
Carlos André Studart Uns Albuquerque 
Maria Verônica Uns Albuquerque Mattar 
Jaime da Silva TeJles 
Cyntia Josíe Barreto S. R. GeJbecke 
José Peixe 
Aldemira Natália Pereira Maria 
Marta Sorelly Joaquim 
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Irma Vieira Borges 
Anízio Abdon Bestene Júnior 
Marco Antônio de __ B_ritto Lomanto 
Hermes Lomanto Vaz Sampaio 
Hélio FranCisco de Macedo 
José Ivan Sarmento de Azevedo Filho 
Adriana Moreira Tostes Ribeiro 

"'Edinite Ismael dos S. Orlno 
Terezinha Mariz Duarte Fernandes 
Maria Diva Duarte Fernandes 
Rossana Araújo de Melo e Silva 
Oeide Aparedda Ctistaldo 
Adson Luís Dias Martins 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Hélder de Sousa Diógenes 
Maria Conceição Dias de Souza 
Luís Marcelo SilVa "Pinto 
Fernanda Costa Fe-rnaridez 
Jussara Rubini 

-Rodrigo Botelho Machado 
Cristina Mãria Cardoso 
Ana Àmé~a de Lemos 
Gera1dci Cardoso Sobrinho 

__ Va1éria Alvarenga Orro 
Feiitando Guerreiro de Lemos 
Luiz CãrlOS Tcischetto 

Março de 198, 

Maria Luíza Antony Parente 
üana Maria Rodrigu_es Reis 
Germano Pereira dos Santos -
Roseane Huyer 
Nei Luís Marques 
Gualter LoioJa Alencar 
César Augusto dos Santos 
Raimundo Tupinambá Alho Filho 
Lucília Barbosa da Silva 
Ana Cristina Cançado Soares 
José Rodrigues Dias 


